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APRESENTAÇÃO

1. MARCO INSTITUCIONAL


O presente documento constitui o Relatório Final do “Estudo sobre o Desenvolvimento do Turismo na Mata Norte de Pernambuco”, solicitado pelo Projeto BNDES–Desenvolvimento Local, Cooperação Técnica do PNUD e financiado pelo Department for Internacional Development – DFID, para o Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Território da Mata Norte onde o Projeto atua.


O território objeto do estudo é formado por sete municípios: São Vicente Férrer, Vicência, Aliança, Timbaúba, Buenos Aires, Nazaré da Mata e Tracunhaém, seis deles pertencem à microrregião da Mata Norte e um – São Vicente Férrer – à microrregião do Agreste Setentrional. Este, no entanto, pela sua localização e pelas suas condições  climático-ambientais, foi incluído também na área de estudo.


A Zona da Mata de Pernambuco teve um papel de fundamental importância na formação econômica de Pernambuco, através do desenvolvimento do complexo agroindustrial da cana-de-açúcar. No entanto, devido à concentração de sua estrutura fundiária, às características de monocultura e da sazonalidade da cana-de-açúcar e à perda de competitividade do setor açucareiro, a região tem atravessado diversas crises nas últimas décadas passando a concentrar os mais graves problemas sociais do estado – subnutrição, desemprego e baixos índices de desenvolvimento humano – e a provocar a formação de intensos fluxos migratórios em direção à capital do estado, contribuindo decididamente para a proliferação de assentamentos subnormais na periferia dos municípios que compõem a Região Metropolitana do Recife.



A atuação do Projeto BNDES/PNUD se insere no marco institucional do Promata (Programa de Apoio ao Desenvolvimento Sustentável da Zona da Mata de Pernambuco), desenvolvido pelo Governo do Estado, com financiamento do BID. Este é, sem dúvida alguma, o maior Programa de ação já proposto para a Zona da Mata, na tentativa de mudar as condições econômicas, sociais e culturais hoje prevalecentes no seu território. Entre outros, o Promata contempla o Subprograma de Apoio à Diversificação Econômica, que busca estimular outras atividades produtivas – agrícolas e não agrícolas – vinculadas aos recursos endógenos do território e que tenham capacidade de capilarizar, espacial e socialmente, o seu valor agregado, de modo a viabilizar o seu desenvolvimento sustentável.


No contexto do Projeto BNDES/PNUD e de outras intervenções na microrregião, o turismo vinha sendo apontado por diversos atores, institucionais e locais, como uma dessas atividades com maior capacidade de promover o desenvolvimento sustentável do território. E na seqüência, diversos documentos oficiais tinham dado ênfase à necessidade de apoiar o desenvolvimento do turismo nos municípios da mata norte do estado.


No entanto, nenhuma das iniciativas assinaladas vinha respaldada por estudos de natureza técnica que lhe dessem sustentação. E, assim, deixava sem resposta algumas questões básicas, tais como: É viável desenvolver turisticamente os municípios da Mata Norte? Que segmentos turísticos deverão ser apoiados para aproveitar melhor os recursos endógenos do território? Que ações empreender para apoiar o efetivo aproveitamento desses recursos? Enfim, como viabilizar o desenvolvimento turístico do território?

2. OBJETIVOS DO ESTUDO

2.1. O objetivo maior e a razão de ser do próprio Estudo foram o de “conseguir informações, análises e conclusões que permitam orientar e dar respaldo conceitual às ações concretas que o Projeto BNDES/PNUD desenvolverá em articulação com o Promata, Sebrae, Fidem, Prefeituras e outros parceiros, no âmbito do desenvolvimento turístico do território.”

2.2. Os objetivos específicos do Estudo estão vinculados à resolução das duas principais dúvidas que pairavam sobre as possibilidades de desenvolvimento turístico da região. Em termos cronológicos:

· O primeiro, foi o de identificar as condições de viabilidade do desenvolvimento turístico do território, a partir da análise das potencialidades da sua oferta primária e secundária de recursos turísticos, e

· O segundo, foi o de indicar as ações necessárias para viabilização do desenvolvimento turístico do território, através do efetivo aproveitamento do potencial turístico da sua oferta de recursos.

3. METODOLOGIA ADOTADA


O Estudo foi desenvolvido em duas etapas. A primeira etapa foi destinada à avaliação das potencialidades turísticas da área. A segunda  foi destinada à elaboração da proposta para a viabilização do seu desenvolvimento turístico.

3.1. PRIMEIRA ETAPA DO TRABALHO


As principais atividades desenvolvidas nesta primeira etapa do trabalho foram:

a) A sensibilização da equipe do Projeto e das equipes locais de Desenvolvimento Local que se envolveram na elaboração do estudo.

b) O levantamento das informações secundárias disponíveis sobre a oferta turística da área – no nível da região e dos municípios – assim como sobre as iniciativas de apoio ao setor turístico já tomadas por agentes locais públicos e privados.

c) O reconhecimento, em campo, das condições gerais do patrimônio natural, cultural e de infra-estrutura da região e visitas in loco aos principais atrativos turísticos de cada município, monitorados por técnicos da equipe do Projeto BNDES/PNUD e das equipes de Desenvolvimento Local.

d) O levantamento de informações terciárias, através de entrevistas qualificadas com agentes locais - empreendedores turísticos e técnicos das Prefeituras - e com profissionais vinculados ao setor turístico do estado.

e) A análise consolidada das informações levantadas, com avaliação do potencial turístico da oferta geral de recursos da área e do potencial turístico específico de alguns dos principais atrativos turísticos, naturais e culturais, identificados em cada município.

f) O estudo sumário sobre a demanda turística, com a indicação dos mercados de maior potencial emissivo para os atrativos e produtos da região.

g) A realização de Oficina de Trabalho com os principais atores interessados no desenvolvimento turístico da região – coordenação do Projeto BNDES/PNUD, empreendedores privados pioneiros, prefeitos e representantes de Prefeituras, de órgãos envolvidos na implantação do PROMATA, da EMPETUR, AD/DIPER, FIDEM, INCRA etc – com a apresentação e discussão das conclusões do Estudo, assim como apresentação e discussão de sugestões adicionais.

h) A realização de Oficina de Trabalho com as equipes técnicas envolvidas na elaboração do estudo, com vistas a revisar e completar o relatório técnico da primeira etapa do trabalho.

3.2. SEGUNDA ETAPA DO TRABALHO


Nesta segunda etapa do trabalho, as principais atividades desenvolvidas foram:

a) A análise e sistematização das propostas sugeridas para o desenvolvimento turístico da área, ao longo da primeira etapa do trabalho (nas entrevistas, nas oficinas e nas discussões técnicas internas).

b) A estruturação de um marco referencial para o desenvolvimento turístico da região, incluindo a identificação e a hierarquização das potencialidades turísticas da região com maior grau de competitividade, a definição da natureza do destino turístico a ser promovido no território e a determinação dos objetivos a serem perseguidos com o seu desenvolvimento.

c) A formulação das estratégias que deverão ser adotadas para a implantação exitosa do novo destino turístico.

d) A escolha das linhas de atuação e das propostas que as comporão, para conseguir a efetiva viabilização do desenvolvimento turístico da região.

e) A realização de Oficina de Trabalho com as equipes técnicas do Programa, das Prefeituras e dos Órgãos envolvidos na implantação do Promata, para apresentação, discussão e revisão das estratégias e propostas elaboradas nesta segunda parte do trabalho.

f) A realização de Seminário para apresentação, discussão e revisão do Relatório Preliminar do estudo, com os principais atores institucionais e da iniciativa privada vinculados ao desenvolvimento turístico do território.

g) A revisão do Relatório Final do estudo.

4. PRINCIPAIS CONCLUSÕES E PROPOSTAS DO ESTUDO

4.1. SOBRE AS POTENCIALIDADES TURÍSTICAS DO TERRITÓRIO


O território dos municípios incluídos no estudo tem uma oferta de atrativos turísticos de relevado interesse turístico local, nacional e até internacional. São três os seus principais componentes:

· Os engenhos de açúcar localizados na área, porque têm um valor arquitetônico significativo, um valor cultural singular, pela sua importância na formação da cultura pernambucana e brasileira, e um valor histórico único, porque eles representam o primeiro ciclo econômico do Brasil-colônia.

· A sua oferta de recursos naturais que, mesmo não incluindo qualquer atrativo de interesse excepcional, no seu conjunto configura uma paisagem e uma ambiência natural extremamente propícia para o turismo de lazer vinculado à natureza.

· As suas vantagens locacionais (a menos de 100 km do Recife) e de acessibilidade (com tempo de percurso, de carro, em torno de uma hora).

4.2. SOBRE OS MERCADOS POTENCIAIS

· O principal mercado para o novo destino turístico será formado pela demanda direta da Região Metropolitana do Recife, tanto para o turismo de hospedagem, como para o turismo de visitação.

· Para atrair os turistas e visitantes da RMR, o novo destino deverá concorrer com o destino turístico de interior já consolidado, no eixo Gravatá/Caruaru. Em princípio, o território da Mata Norte possui uma dotação competitiva de recursos turísticos “vis-à-vis” do referido destino.

· O segundo mercado em importância, para o novo destino turístico, deverá ser formado pela demanda derivada do fluxo turístico nacional que anualmente visita o estado de Pernambuco.

· No mercado internacional, o espaço emissor de Portugal poderá adquirir uma certa relevância para o novo destino, seja pela demanda derivada do fluxo receptivo do Recife, a curto prazo, seja pela sua demanda direta do destino, a médio e longo prazos.

4.3. SOBRE A NATUREZA DO NOVO DESTINO

· Pela composição da sua oferta de produtos turísticos, o novo destino, em termos mais amplos, deverá caracterizar-se como “destino tropical de interior de oferta múltipla”. Nesta oferta múltipla se incluirão, naturalmente, produtos de turismo rural. Mas não será, necessária nem principalmente, um destino rural.

· A sua oferta múltipla será marcada por dois componentes principais:

O primeiro, vinculado ao valor histórico-cultural dos seus engenhos, será determinante na capacidade de atração da demanda.

O segundo, vinculado ao turismo de descanso e de lazer, com base no seu patrimônio natural, deverá dar suporte de hospedagem ao anterior, ampliar os segmentos da demanda atraídos e aumentar a permanência dos turistas no destino.

· Pela origem dos turistas e pela formação da demanda, o novo destino turístico será, essencialmente, um destino misto:

Demandado, por ordem decrescente de importância, pelos mercados turísticos estadual, nacional e internacional.

Formado pela demanda direta dos referidos mercados e pela demanda derivada, a partir do fluxo turístico receptivo do Recife.

4.4. SOBRE AS ESTRATÉGIAS SUGERIDAS


Entre as estratégias sugeridas para o desenvolvimento exitoso do novo destino turístico, cabe salientar:

· A estratégia de envolvimento dos agentes locais, na concepção, no planejamento, na implementação e na gestão do novo destino turístico.

· A estratégia de desenvolvimento gradual do destino, com definição clara de começo, meio e fim, permitindo sonhar a construção do futuro destino, mas com a atenção voltada para as pequenas ações exigidas pela situação presente.

· Planejamento estratégico do destino, apesar da pouca viabilidade presente dos seus resultados, como instrumento de garantia de um desenvolvimento turístico sustentável.

· Estratégia de diversificação da oferta turística, como resposta à necessidade de aumentar o grau de atratividade do destino, de atender à crescente segmentação do mercado e de diminuir a sazonalidade da demanda.

· Estratégia de formação de parcerias entre, de uma parte, proprietários de engenhos e outros empreendedores locais e, de outra parte, operadoras, cadeias hoteleiras e investidores de fora, para facilitar a implantação, gestão e comercialização dos empreendimentos turísticos do novo destino.

4.5. SOBRE AS LINHAS DE ATUAÇÃO E AS AÇÕES PROPOSTAS


Entre as ações propostas para viabilizar o desenvolvimento turístico da Mata Norte, cabe salientar:

4.5.1. Na Linha de Atuação do Planejamento Turístico:

· A elaboração do Plano de Desenvolvimento Integrado de Turismo – PDIT – do território.

· O planejamento da oferta de produtos turísticos, e

· A criação de um selo de qualidade para os produtos turísticos do destino.

4.5.2. Na Linha de Atuação do Ordenamento Territorial e Planejamento Urbano

· O zoneamento turístico do território, com a definição do uso e da ocupação do solo nas áreas do entorno próximo dos atrativos do destino.

4.5.3. Na Linha de Atuação da Ampliação da Oferta de Infra-estrutura e de Serviços Urbanos:

· Melhoria das estradas rurais de acesso aos principais pontos de atração turística do destino.

· Sinalização turística nas estradas principais, nas entradas e saídas dos núcleos urbanos e, sobretudo, nas estradas, em terra, de acesso aos atrativos turísticos.

· Melhoria dos serviços atuais de telefonia fixa e celular nos pequenos núcleos urbanos e nos engenhos reconvertidos para uso turístico.

· Melhoria dos sistemas de limpeza urbana e de tratamento dos resíduos sólidos.

4.5.4. Na Linha de Atuação de Apoio ao Desenvolvimento das Atividades Turísticas:

· Cadastramento de engenhos e áreas dotadas de patrimônio natural com relevante interesse turístico.

· Apoio técnico-institucional aos empreendedores locais de atividades turísticas ou de atividades vinculadas à demanda derivada do turismo.

· Promoção das oportunidades locais de investimento nos mercados de investidores com interesse no destino.

· Articulação de parcerias, para investimento e/ou gestão, entre empreendedores locais e hotéis do Recife e do litoral do estado.

· Articulação com o BNDES e o BN para ver a possibilidade de adequação dos seus programas de financiamento à natureza e às condições dos meios de hospedagem que serão implantados no novo destino.

4.5.5. Na Linha de Atuação da Promoção Comercial:

· Criação e fixação da imagem do destino.

· Construção de um Pórtico de Entrada ao destino, na BR 408.

· Padronização de material publicitário para fixar a imagem do destino.

· Parceria com Redes Hoteleiras e Operadoras para a promoção e comercialização do destino nos mercados emissores.

4.5.6. Na Linha de Atuação da Capacitação

· Sensibilização/capacitação de proprietários de engenhos e de áreas de interesse turístico, com potencial de reconversão para o setor turístico ou para outras atividades da cadeia produtiva do turismo.

· Capacitação da mão-de-obra com potencial de ocupação nas oportunidades turísticas de emprego geradas no destino pelas atividades turísticas ou por atividades induzidas pela demanda derivada do turismo.

· Sensibilização das comunidades locais para a importância da conservação ambiental e da criação de condições apropriadas, para dar sustentabilidade ao desenvolvimento turístico do destino.

4.5.7. Na Linha de Atuação do Desenvolvimento Institucional

· Criação de consórcio municipal para o desenvolvimento turístico, envolvendo todos os municípios da região.

· Criação de uma Agência de Desenvolvimento Turístico, com poder endógeno de atuação sobre todo o território do destino e com poder delegado da administração estadual, como instrumento de uma política ativa para a efetiva descentralização espacial das políticas públicas.

5. MATA FELIZ

Como conclusão desta apresentação, convém acrescentar duas observações adicionais:

1a) As análises e conclusões apresentadas no documento dizem respeito aos sete municípios que compõem, no presente, a área de atuação do Projeto BNDES/PNUD. Mas, pelas características climático-ambientais e culturais dos outros municípios da Mata Norte, elas podem aplicar-se ao conjunto da microrregião. E, pelas mesmas razões, as propostas apresentadas para os municípios de atuação do Projeto devem ser extensivas à microrregião, em cujo território se desenvolverá o novo destino turístico de Pernambuco.

2a) MATA FELIZ, expressão utilizada por mais de um participante das oficinas de trabalho desenvolvidas no âmbito da realização do presente estudo, foi absorvida e incorporada na própria folha de rosto do Relatório Final, por duas razões principais:

· Mata Feliz exprime um estado desejado para uma região, para cujo alcance será fundamental o aporte do desenvolvimento turístico do seu território.

· Mata Feliz exprime, também, de modo simbólico, a essência do destino turístico que se pretende construir. Constitui, por isso mesmo, um bom nome fantasia para o destino, apropriado às suas características, com forte apelo comercial e de fácil fixação no mercado.

I.  AS POTENCIALIDADES TURÍSTICAS DO TERRITÓRIO

1. ASPECTOS GERAIS DA ÁREA

1.1. ÁREA DE ESTUDO


A área de estudo é formada por sete municípios. Seis deles (Aliança, Buenos Aires, Nazaré da Mata, Timbaúba, Tracunhaém e Vicência) estão incluídos na Região de Desenvolvimento da Mata Norte e um (São Vicente Férrer) pertence à Região do Agreste Setentrional. A área total dos sete municípios é de 1.328,3 km2, conforme discriminação apresentada na Tabela Nº 01.

TABELA Nº 01

ÁREA DE ESTUDO

DISCRIMINAÇÃO DA ÁREA POR MUNICÍPIO

	MUNICÍPIOS
	ÁREA (KM2)

	ALIANÇA
	266,4

	BUENOS AIRES
	87,4

	NAZARÉ DA MATA
	141,9

	SÃO VICENTE FÉRRER
	120,2

	TIMBAÚBA
	320,5

	TRACUNHAÉM
	141,6

	VICÊNCIA
	250,3

	TOTAL
	1.328,3


1.2. LOCALIZAÇÃO E ACESSO


A área de estudo se localiza a Noroeste da cidade do Recife e, conforme assinalado, está dentro da Mata Norte - excluído o município de São Vicente Férrer. Dois municípios, Timbaúba e São Vicente Férrer, fazem fronteira com o vizinho estado da Paraíba.


A distância desde a capital do estado até a área varia, de um mínimo de 60 km até a cidade de Tracunhaém, até um máximo de 116 km, até a cidade de São Vicente Férrer. Observando os dados da Tabela Nº 02 percebe-se uma divisão da área em dois grupos de municípios: o primeiro grupo, formulado pelos cinco municípios mais próximos, estão mais compactados (com uma distância máxima entre eles de 27 km). O segundo grupo, formado pelos dois municípios mais distantes, estão a uma distância média do Recife de pouco mais de 100 km.


Para os turistas do Recife, hospedados geralmente na praia de Boa Viagem, as distâncias assinaladas se tornam um pouco maiores. E como para visitar os municípios da área terão de passar pelo intenso fluxo urbano da avenida Recife e, posteriormente, cruzar as cidades de Paudalho e Carpina, o tempo de percurso se situará entre uma hora e meia (para os municípios mais próximos) e algo mais de duas horas (para os dois municípios mais distantes).

TABELA Nº 02

ÁREA DE ESTUDO

DISTÂNCIA E ACESSO DESDE RECIFE

	MUNICÍPIOS
	DISTÂNCIA DE RECIFE (KM)
	RODOVIAS DE ACESSO

	TRACUNHAÉM
	60
	BR–408

	NAZARÉ DA MATA
	65
	BR–408

	BUENOS AIRES
	79
	BR–408 E PE–59

	ALIANÇA
	86
	BR–408 E PE-62

	VICÊNCIA
	87
	BR-408 E PE-74

	TIMBAÚBA
	98
	BR-408

	SÃO VICENTE FÉRRER
	116
	BR-408, PE-74 E PE-89


1.3. POPULAÇÃO


Pelas informações do último Censo Demográfico, a área de estudo tinha, no ano 2000, uma população total de 192.445 habitantes. A população urbana, com 120.998 habitantes, correspondia a quase 63% da população total. A população rural, com 71.456 habitantes, correspondia a pouco mais de 37% da sua população total.


Conforme pode ser observado na Tabela Nº 03, o maior município da área é Timbaúba, com uma população de 56.895 habitantes (quase 30% da população da área), mas com uma população rural de apenas 12.866 habitantes. Os dois municípios com maior número de pessoas residindo na zona rural são Aliança (20.116) e Vicência (18.286).

TABELA Nº 03

ÁREA DE ESTUDO

DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO

	MUNICÍPIOS
	POPULAÇÃO URBANA
	POPULAÇÃO RURAL
	POPULAÇÃO TOTAL

	TRACUNHAÉM
	9.433
	2.946
	12.379

	NAZARÉ DA MATA
	24.674
	4.544
	29.218

	BUENOS AIRES
	6.416
	5.600
	12.016

	ALIANÇA
	17.072
	20.116
	37.188

	VICÊNCIA
	10.458
	18.286
	28.744

	TIMBAÚBA
	44.029
	12.866
	56.895

	SÃO VICENTE FERRER
	8.907
	7.098
	16.005

	TOTAL
	120.989
	71.456
	192.445


FONTE: IBGE – CENSO 2.000

1.4. CARACTERIZAÇÃO SOCIOECONÔMICA


A região da Mata de Pernambuco não é uniforme. Na Mata Norte, também denominada de Mata Seca, por ter uma menor precipitação pluviométrica, predominam as chãs de tabuleiros cristalinos e o solo de barro vermelho, menos fértil do que o massapé, para o cultivo de cana-de-açúcar. Por essas duas razões, a instalação de usinas, na Mata Norte, é mais recente e em menor número do que na Mata Sul. Isso explica que a sua estrutura fundiária não seja tão concentrada nem tão dominada pela monocultura da cana, como na Mata Sul. Em alguns municípios, como Vicência e, sobretudo, São Vicente Férrer (município de transição para o Agreste setentrional), existe um grande número de pequenas propriedades ocupadas com culturas diferentes da cana-de-açúcar, tais como plantações de banana e de uva, ademais de culturas de subsistência.


Esse quadro parece refletir-se nos núcleos urbanos da área que, de modo geral, tem maior diversidade econômica e uma aparente melhor distribuição de renda do que nas cidades da Mata Sul.


De todo modo, a crise instalada na agroindústria canavieira, durante as últimas décadas, que acarretou o fechamento de várias usinas na área, tem deixado marcas profundas sobre a economia e as condições de vida locais, principalmente no meio rural. Sem alternativas de emprego produtivo, a força de trabalho padece de um elevado grau de desemprego e sobrevive de atividade informais e de programas assistenciais dos governos federal e local.


O IDH da área, em 1996, era extremamente baixo em todos os sete municípios, principalmente naqueles onde a população rural têm uma importância relativa maior, como Buenos Aires, Aliança e São Vicente Férrer, com IDH de 0,372, 0,377  e 0,397, respectivamente.


Para estes municípios, a possibilidade de empreender, entre outras novas alternativas econômicas, um turismo baseado nas potencialidades dos seus recursos naturais e culturais, significa não só o aceno para uma melhoria das atuais condições de vida das suas populações, mas, também e sobretudo, o início de um processo de desenvolvimento local, sustentado nos ativos do próprio território.


Os próximos capítulos têm por objetivo analisar essa possibilidade.

2. A OFERTA DE RECURSOS TURÍSTICOS 


Este é o capítulo principal da primeira parte do presente trabalho e que tem por objetivo, fundamentalmente, levantar e avaliar a oferta primária de recursos para o turismo, naturais e culturais, assim como, com menor grau de importância, a sua oferta secundária de recursos que, em princípio, é reduzida e ainda precária, por tratar-se de um destino, talvez potencialmente turístico, mas onde tudo está ainda por fazer.


No levantamento dos atrativos turísticos da área foram utilizadas, como fontes secundárias de informações e, até, como roteiro básico para a identificação e avaliação dos referidos atrativos, dois trabalhos. O primeiro, é o Inventário do Potencial Turístico de Pernambuco, elaborado pela EMPETUR, em grande número de municípios do estado, inclusive em seis dos sete municípios da área objeto do presente estudo. O segundo, do arquiteto Geraldo Gomes, intitulado ENGENHO & ARQUITETURA , imprescindível para compreender a origem, as características e o valor histórico e arquitetônico dos engenhos de açúcar de Pernambuco. No texto aqui apresentado, muitas vezes, são reproduzidos, “ipsis litteris”, textos dos dois citados trabalhos.


Através de entrevistas qualificadas, com proprietários e agentes locais, foi possível, também, obter informações terciárias valiosas para o trabalho.


Finalmente, as visitas in loco e as observações de campo, permitiram uma melhor compreensão do valor dos atrativos turísticos locais, e que facilitou a sua avaliação posterior.

2.1. PATRIMÔNIO NATURAL


A Mata Norte, em geral, e os municípios que compõem o presente estudo, em particular, não possuem uma dotação de recursos naturais que possa ser considerada excepcional para o desenvolvimento do turismo de natureza. Não existem, na área, acidentes geográficos de grande realce, florestas de grande extensão, lagos ou rios de grande porte. No entanto, o conjunto dos seus recursos naturais, o seu entorno ambiental e, sobretudo, a paisagem formada pela sua combinação, têm condições para serem transformados em produtos turísticos de natureza, com razoável capacidade de competitividade no mercado regional, e, quando mínimo, formam um marco territorial amplamente favorável para dar suporte à oferta dos produtos histórico/culturais que deverão caracterizar o destino.

2.1.1. Quadro Geral

a) O Clima 

A mesorregião da Mata tem um clima tropical, com temperaturas elevadas durante todo o ano, com chuvas abundantes, concentradas no período outono/inverno, e umidade relativa do ar elevada. Mas todas estas características têm menor intensidade nos sete municípios da área do que na Mata sul do estado de Pernambuco. Em Barreiros (município da Mata Sul), as precipitações pluviométricas chegam a 2.464 mm anuais. Em Aliança, são de apenas 724 mm anuais. O clima também é mais ameno, e a umidade relativa do ar, menor.

Estas diferenças são mais sensíveis, em São Vicente Férrer (que constitui uma área de transição para a microregião do Agreste Setentrional) e nos municípios mais orientais, como Vicência e Timbaúba.

b) Relevo

O corredor central por onde passa a BR 408, que dá acesso a todos os municípios, é formado por um platô elevado que contrasta com os baixos platôs costeiros (tabuleiros) que se estendem por todo o litoral norte do estado.

Nos municípios mais a noroeste (Vicência, Timbaúba e, principalmente, São Vicente Férrer) o relevo apresenta altitudes maiores, com colinas e morros que alcançam mais de 600 metros. Este dado é destoante no contexto da Mesorregião da Mata, sobretudo na Mata Sul, onde o relevo não apresenta grandes altitudes e é constituído, em sua maior parte, por colinas e morros de formas arredondadas.

c) Recursos Hídricos

As maiores bacias hidrográficas da Mesorregião da Mata nascem no Agreste e desembocam no litoral do estado. Os rios que desembocam no litoral norte têm menor extensão e em seus altos e meios cursos têm pouco volume de água. Algumas das suas nascentes se localizam na área de estudo.

Em conseqüência da perenidade dos rios que cortam a área, a oferta hídrica superficial em reservatórios é pouco significativa e se limita a pequenas represas particulares, realizadas pelas usinas, e a pequenos açudes próximos aos engenhos.

d) Vegetação

No início da colonização, uma exuberante floresta pluvial tropical recobria quase que inteiramente toda a mesoregião da Mata. Depois de devastada, durante séculos, pelas atividades antrópicas – exploração de madeira e ocupação do solo pela cana-de-açúcar – a floresta primitiva já não existe mais como uma formação vegetal contínua, restando, apenas, manchas isoladas no cume de morros e colinas, por não serem aptos para o plantio de cana-de-açúcar.

Esta mata denominada de Mata Atlântica, Floresta Atlântica, ou Floresta Costeira, deve sua existência à grande umidade do ar, trazida pelos ventos marítimos que, ao subir para camadas mais frias de maior altitude, nos contrafortes da Borborema, se precipita no litoral sob a forma de chuva.

e) Ocupação do Solo

Mesmo sendo expressão de uma atividade econômica, a ocupação do solo, geralmente, acaba formando uma parte importante da paisagem do território.

A mesoregião da Mata, historicamente, foi ocupada pela cana-de-açúcar, em regime de monocultura. Independentemente dos impactos econômicos gerados por este tipo de ocupação, do ponto de vista paisagístico ajuda a compor um quadro que, se às vezes se revela monótono para os residentes locais, chama a atenção aos visitantes eventuais pela extensão e tonalidade do seu verde claro.

Na Mata Norte, a incidência da cana-de-açúcar é menos intensa. Nos municípios localizados a noroeste, - São Vicente Férrer, Vicência e Timbaúba – ela divide espaço com outras culturas  - principalmente banana e, mais recentemente, uva – e com pastagens para pecuária bovina, ajudando a diversificar a ocupação do solo e enriquecer a paisagem do território.

f) Paisagem e Ambiente

A paisagem e o ambiente são os componentes finais que conseguem exprimir a síntese das características geo-ambientais de um determinado território. E são eles, por isso mesmo, que acabam gerando sobre o visitante os impactos definitivos do território.

Acessando a área pela BR-408, o início tem a paisagem típica da mata, formada pela cor verde-cana, mas o seu relevo plano não permite mostrar a exuberância e a dinâmica de cores produzida pela ação do vento sobre as folhas da cana, habitualmente observadas nos morros da Mata Sul.

Depois de ultrapassar a cidade de Tracunhaém, começam a aflorar um ou outro morro isolado, de porte médio, ainda cobertos, nas suas cimas, por restos de Mata Atlântica. Mais adiante, na altura da entrada para o município de Vicência, aparecem no horizonte formações similares às de uma serra, de altura média/alta (próxima dos 700 metros), ao mesmo tempo em que o próprio leito da rodovia passa por terreno de ondulações suaves. Neste trecho, a paisagem se torna mais interessante, com o aumento da amplitude da visão sobre a área e com a observação dos contrastes de relevo.

Mas a paisagem só encontra o seu clímax quando, saindo da BR-408, através de rodovias estaduais asfaltadas (PE-74 E PE-89) e de estradas rurais, em terra, se consegue acessar as áreas de relevo mais alto localizadas a noroeste. Neste trecho da área, as mutações de microclima, a diversificação do uso do solo, o aumento da área remanescente de Mata Atlântica e o relevo acidentado propiciam uma paisagem extremamente bela, mareada pela policromia do verde, em diferentes tons, e ao mesmo tempo acolhedora, porque parece ao alcance da mão (da vista), já que os vales, em forma de caldeira, criados pela seqüência de morros e colinas de média altura, não têm um diâmetro excessivamente grande.

Nesta parte do território, a riqueza e a exuberância do patrimônio natural não se limita aos seus aspectos paisagísticos. O ambiente é, também, agradável. E as sensações ambientais que transmite o território estão sintonizadas com o imaginário habitual do visitante leigo que procura o turismo de natureza: Ambiente aprazível; lugar tranqüilo e,  ao mesmo tempo, cheio de vida; sensações térmicas gostosas produzidas por um clima ainda tropical mas refrescado pelas características de microclima local (temperatura média variando entre 15 e 22 graus); entorno propício à meditação e, no entanto, convidativo ao seu desfrute ativo.       

2.1.2. Áreas de Interesse Especial


As visitas “in loco” e as observações realizadas em campo permitiram identificar algumas áreas de interesse especial, pelo potencial turístico do seu patrimônio natural. Certamente, os trabalhos de campo não tiveram por objetivo o levantamento sistemático da oferta de recursos naturais para o turismo existente na área. Assim, é plausível que existam outros locais de interesse, dentro da área. O importante é que foi possível identificar, no conjunto da área, espaços naturais qualificados para o desenvolvimento turístico e que, na maioria deles, incluem ou estão próximos de antigos engenhos de açúcar.

a) No Município de São Vicente Férrer

Neste município, pela sua localização e características, é onde se localiza um maior número de áreas com patrimônio natural propício para o desenvolvimento turístico. Dentre elas, cabe salientar três:

· Entorno Territorial da Cidade de São Vicente Férrer

A cidade de São Vicente Férrer se localiza num aparente vale, rodeado de morros por toda parte. Na verdade, a sede do município se localiza a uma altura de 419 metros acima do nível do mar. E as colinas que a circundam têm uma altura entre 600 e 700 m. Entre estes morros, cabe salientar o Alto do Cruzeiro, localizado atrás do núcleo urbano e pertencente à Serra do Gracioso. Com 635m de altura, constitui um mirante natural da cidade e do seu entorno. Ele faz parte de uma propriedade rural com área total de 600 ha e área de mata de 400 ha.

A paisagem do entorno é belíssima, desde qualquer ângulo (desde o mirante, desde a cidade e desde a estrada). As cimas do morro ainda estão ocupadas por remanescente de Mata Atlântica. As encostas superiores são ocupadas por extensas plantações de banana e as encostas inferiores, por cana-de-açúcar, vinhedos, bananas e pastagens naturais.

· Fazenda Oito Porcos

Localizada à beira da rodovia PE-74, a poucos quilômetros da cidade, a propriedade tem uma área total de 250 ha e uma área de mata de 90 ha.

O espaço é muito bonito e por ser relativamente reduzido (delimitado pelos morros que o constitui), parece tornar-se mais acolhedor: no pé dos morros se localiza um açude com lâmina de 40.000 m2. A planície do açude libera e realça a paisagem dos morros para quem os contempla desde a entrada. E ela é tão encantadora quanto o entorno de São Vicente Férrer, marcada pela onipresença do verde, nos diferentes tons da sua vegetação (mata, plantações de banana, cana-de-açúcar e pastagens naturais).

· Sítio Curuçá

É uma propriedade de pequeno porte, com área total de 50 ha, cercada de árvores frutíferas e espécies naturais da Mata Atlântica, localizada a uma distância de 8 km de São Vicente Férrer e a 3 km do povoado Chã dos Esquecidos.

A Fazenda está situada sobre uma colina de 780 metros de altura, tendo como cenário de fundo a chapada da Borborema, dando vista a sete cidades da região: Natuba, Campina Grande, Umbuzeiro e Piraná, no estado da Paraíba e Macaparana, e outras, no estado de Pernambuco. Pela sua situação, ademais, se beneficia de um clima agradável e fresco, propiciando um ambiente confortável e aconchegante.

b) No Município de Timbaúba

· Açude do Engenho Água Azul

Localiza-se a uma distância de 17.5 km do trevo de acesso ao município de Timbaúba. Chega-se a ele através de duas estradas de terra, em regular estado de conservação. A monótona viagem por entre os canaviais é amplamente compensada ao chegar no destino. O açude, a mata e os outros elementos do local formam um dos mais belos palcos territoriais de toda a área. 

O açude, formado por represamento das águas de pequenas nascentes locais e do rio Cruangi, tem uma grande lâmina de água (em torno de 1 milhão de m2), de contorno irregular, propício para passeios náuticos contemplativos e de lazer e para pesca de linha. Acoplada ao açude, existe uma pequena usina hidrelétrica que fornece energia para o engenho Água Azul.

Do lado esquerdo do açude, para quem chega, tem uma grande área com trechos remanescentes da Mata Atlântica que chegam até as margens do açude, formando um conjunto belo e bucólico. Entre as trilhas naturais existentes nesta área, a que passa sobre a margem do açude, não exige excessivo esforço e propícia sensações gostosas de natureza pura: a mata densa, o frescor do seu microclima, o som de uma pequena queda d’água sobre o açude, a lâmina de água, ao fundo, vista por entre as brechas da mata, o cheiro peculiar da mata.

No entorno do açude e da Mata Atlântica existem grandes áreas ocupadas por cana-de-açúcar passíveis de ocupação por espaços receptivos que permitiriam usufruir o seu magnífico entorno territorial sem comprometê-lo, ambientalmente.

· Assentamento Rural de Xixá

Localizado na área do antigo engenho de Xixá, as terras foram oferecidas aos moradores locais, pelos proprietários da Usina Aliança, quando esta fechou, como forma de pagamento pela sua indenização.

É um outro espaço dotado de magnífico patrimônio natural, para o seu desenvolvimento turístico, mas diferente do anterior. Não tem elementos temáticos impactantes como o açude Água Azul, mas oferece um ambiente mais acolhedor e recolhido, porque a área, como outras observadas em São Vicente Ferrer, tem forma de caldeira, delimitada pelas bordas superiores dos morros que a rodeiam. E nas ladeiras destes morros, os remanescentes de Mata Atlântica se misturam com culturas frutíferas (banana, principalmente), plantações de cana-de-açúcar e pastagens.

É uma área com excelente potencial para turismo de natureza contemplativa e de aventura de baixo risco, com possibilidades de criação de trilhas apropriadas para esses fins.

c) No Município de Vicência

· Serra e Área do Engenho Jundiá

Nos levantamentos de campo realizados em toda a área do estudo foi, sem dúvida alguma, a área que mais impacto positivo causou à equipe técnica. A área do engenho, a sua serra e as edificações e equipamentos de que estão dotados, formam a base de um espaço receptivo que, com pequenas intervenções, está praticamente pronto para ser lançado no mercado.

Logo na entrada da área do engenho, o visitante recebe o primeiro impacto visual: À direita, pradeiras com pastagens plantadas, extremamente bem cuidadas, sobre um terreno ondulado; na frente, um pouco embaixo, o engenho, bem conservado, pintado nas cores azul (portas e janelas) e branco (parede); atrás do engenho, a atual residência dos proprietários, de estilo em sintonia com o entorno, protegida por árvores de porte; mais enfrente, a Serra do Jundiá tem sua paisagem marcada por trechos de remanescentes de Mata, na parte mais alta, culturas de banana e cana-de-açúcar, na encosta intermediária, e pastagens naturais, na encosta mais baixa. Tem-se a impressão de estar diante de um grande quadro, desenhado com cuidado e pintado com as cores da natureza que caracterizam este território: verde mais forte da mata, verde banana, verde das pradeiras, verde do canavial.

Para subir a serra se utiliza um caminho em terra que, para torná-lo menos íngreme, foi projetado de forma a percorrer, em sucessivas idas e voltas, as ladeiras da serra. Na chegada ao alto da serra, novo impacto visual. Com altitude aproximada de 750 m e 430 m de altura em relação à sede do município, o visitante alcança com a vista as principais cidades da área e todo o seu entorno territorial. E, focando o entorno mais próximo, embaixo, aparecem as construções que formam o Engenho Jundiá, como pequenos pontos brancos lançados sobre uma tela inacabada de verde claro.

Completando sua ambiência, encontra-se a Furna da Mata da Serra, a Pedra da “Nega” e duas nascentes. Existem, também, nas encostas da serra, três trilhas, com diferentes graus de dificuldade, que percorrem o interior da mata. No percurso, se passa pelo abrigo natural da Serra Jundiá, formado por um grande bloco granítico que repousa sobre dois blocos menores. Possui 12m de largura por 4m de extensão. A sua altura atinge cerca de 4m, em sua parte exterior, chegando a 1m, ao fundo de sua parte interior.

d) Município de Aliança

· Rio das Águas Tortas

O rio Itambé, localmente denominado por Rio das Águas Tortas, se localiza no distrito de Macujê, a 15,7km do trevo de acesso ao município. O seu acesso é feito por estradas de terra (até o distrito), sendo necessária uma caminhada a pé, no trecho final de 1km, até a chegada ao atrativo.

O rio tem marcada a sua ambiência pela presença de remanescentes, por vários afloramentos rochosos – que, nos períodos de sua maior vazão, formam corredeiras – e pela confluência com o rio Capibaribe Mirim. Há, também, ocorrência de um pequeno trecho de praia, ilhas e alguns caldeirões esculpidos nas rochas.

Atualmente é uma área de interesse local, aproveitada pela população para o banho e o lazer, nos finais de semana e feriados. Não possui ingredientes de grande potencial turístico, mas poderá ser utilizada para a oferta de produtos complementares aos turistas que venham a se hospedar em algum dos engenhos próximos a ela.

e) No Município de Buenos Aires

· Serra de Água Branca e Serra da Conceição

Estas duas serras limitam os municípios de Buenos Aires e Nazaré da Mata. A Serra de Água Branca tem 400m de altitude e em, sua face voltada para Buenos Aires, sua ambiência é marcada por pequenos trechos de matas em suas encostas. Do seu alto, pode-se ver, ao fundo, a Serra do Jundiá e a cidade de Vicência. A serra da Conceição tem 350m de altitude e, em sua face voltada para o município de Buenos Aires, seu entorno é marcado pelo canavial das terras do Engenho Conceição e, na sua porção mais alta, ocorre um pequeno trecho de mata. Do seu alto avista-se um relevo dominado por suaves colinas e, em primeiro plano, a estrutura física do Engenho Conceição.

· Mirante da Pedra do Urubú

Localizado na Zona Rural, nas terras do Engenho Ribeira, dista 9,5 km da cidade de Buenos Aires. O seu acesso é feito por estrada de terra e caminhada final, por trilha de 2 km, até a chegada ao atrativo.

Trata-se de um afloramento granítico situado na parte superior de uma suave colina. Do seu alto tem-se uma visão esplêndida: Ao norte, avista-se, ao fundo da paisagem, a serra do Jundiá; ao sul, pequenas propriedades rurais com área de cultivo e pastagens naturais; a sudeste, a cidade de Buenos Aires; a leste, um belo crepúsculo. O seu entorno imediato é dominado por capoeiras, pequeno trecho de mata e área de canavial.

Mesmo que careça de monumentalidade, esta área pode ser considerada de interesse especial, seja como ponto de visitação, para os turistas da região, seja como apoio ao turismo receptivo de algum engenho vizinho.

f) No município de Nazaré da Mata

· Serra de Água Branca e de Santa Teresinha

São as mesmas serras já assinaladas no município de Buenos Aires. A serra da Conceição, no município, recebe a denominação de Santa Terezinha. As duas serras limitam os municípios de Nazaré da Mata e de Buenos Aires.

Desde o alto da Serra de Água Branca, na sua face voltada para o município de Nazaré da Mata, podem ser avistadas as cidades de Carpina, Nazaré da Mata e Tracunhaém, assim como a Serra de Trapuá. A vegetação que domina a sua ambiência é marcada por capoeiras, pequenos trechos de mata em suas encostas superiores, e cultivo de subsistência.

Desde o alto da Serra de Santa Terezinha, na sua face voltada para Nazaré da Mata, é possível avistar, também, a cidade de Carpina e a Serra do Trapuá, no vizinho município de Tracunhaém. A ambiência de seu entorno próximo é marcada, também, pela presença de suaves colinas cobertas pelo cultivo da cana-de-açúcar, pela vegetação de capoeiras, nas suas encostas, e por pequenos trechos de mata, em sua porção superior.

g) No Município de Tracunhaém

· Serra do Trapuá

Localizada nas terras do engenho Trapuá, a apenas 3,6 km do entroncamento da BR-408 com a PE-41, o acesso até ela se dá através da PE-41, pavimentada, e de estrada de terra.

A sua altura é de apenas 100m, mas tem presença marcante, dominando o seu entorno próximo formado por áreas planas ocupadas com o cultivo de cana-de-açúcar. A sua vegetação é tomada por uma mata com sinais de degradação, tanto em suas encostas como em seu topo.

O interesse maior desta área decorre da localização do Engenho Trapuá nas encostas da serra. A capela do Engenho, inclusive, está ubicada no cimo da serra que, apesar da sua referida altura, constitui um mirante natural que permite avistar as cidades vizinhas.

2.2. PATRIMÔNIO CULTURAL DOS ENGENHOS DE AÇÚCAR


As recentes iniciativas assumidas pela AD/DIPER de apoio a atividades e projetos vinculados ao desenvolvimento turístico da área, assim como o realce atribuído, no PROMATA, ao desenvolvimento de atividades turísticas, como instrumento de diversificação produtiva da mesoregião da Mata, tiveram como ponto de partida e pressuposto básico o potencial turístico dos numerosos engenhos de açúcar localizados no seu espaço.


De fato, pelo seu significado histórico, pela sua contribuição à formação cultural do estado e pelo seu legado arquitetônico, os engenhos de açúcar constituem o principal ativo patrimonial deste território, sob o ângulo das possibilidades de contribuição ao seu desenvolvimento turístico.


Para analisar o potencial turístico deste patrimônio histórico, cultural e arquitetônico, primeiro são abordadas a sua origem e características gerais. Depois, são apontados e avaliados os engenhos da área considerados mais relevantes sob o ângulo das suas possibilidades de exploração turística. 

2.2.1. Origem e Características dos Engenhos

2.2.1.1. Origem dos Engenhos de Açúcar

a) A Economia do Açúcar

No século XV, o açúcar era considerado uma especiaria nova e de alto preço, consumida pela nobreza européia. A cana-de-açúcar foi levada para a costa oriental do mediterrâneo pelos mouros. Os portugueses, que teriam conhecido a cultura da cana e assimilado a produção do açúcar na Sicília, a introduziram na Ilha da Madeira onde se expandiu rapidamente e, no final do século XVI, já era o maior produtor do Ocidente. No entanto, assim como cresceu, praticamente desapareceu do comércio internacional, com a competição do açúcar produzido em terras do Brasil, por colonizadores portugueses.

Não tendo encontrado, no Brasil, os metais preciosos que os espanhóis descobriram nas outras colônias da América, os portugueses se fixaram nas terras mais apropriadas da colônia para produzir uma mercadoria de alto valor no comércio internacional. O açúcar acabou sendo uma excelente mercadoria para a coroa portuguesa e durante todo o período colonial, até meados do século XIX, figurou como principal produto de exportação. Portanto, mesmo no auge do período aurífero, o açúcar manteve a sua posição de liderança como produto de exportação.

No final do século XVIII, o Brasil, que vinha utilizando as mesmas técnicas de produção do passado, perdeu o papel de principal fornecedor de açúcar, no mercado internacional, para o Haiti, onde se desenvolveram técnicas mais modernas de produção de açúcar. Posteriormente, a cultura se expandiu para as Antilhas. No século XIX, com muitas resistências dos senhores de engenho, a produção de açúcar introduziu novas técnicas e a máquina a vapor. Mas, isso não foi suficiente. Em pouco tempo, cedeu à industrialização que chegou no fim daquele século sob a forma de engenhos centrais e de usinas. 

b) Os Processos de Produção

O processo de produção do açúcar de cana é simples, mas requer um trabalho intenso e contínuo. Ele inclui a fase agrícola (produção, colheita e transporte da cana) e a fase industrial (moenda da cana para extração do caldo, cozimento deste, decantação, purificação e embalagem).

A fase agrícola não requereu em Pernambuco, durante três séculos, o emprego de técnicas mais avançadas de produção devido à produtividade da terra e à natureza da cultura. A tarefa mais penosa é a da colheita que, ainda hoje, se faz com base no facão e na foice. Mas foi, também, o isolamento da colônia que explica a ignorância dos senhores de engenho em relação ao progresso alcançado em outros centros produtores concorrentes. Durante dois séculos, foi utilizada em Pernambuco a denominada cana “crioula”, de baixa produtividade. 

O principal problema da fase industrial da produção de açúcar foi o da moenda. O que determinou o seu rendimento foi o tipo de força motriz utilizada. A água e os animais desempenharam essa função. Mas a primeira era insuperável como fonte de energia de melhor rendimento. Via de regra, os engenhos eram movidos com rodas d’água ou com animais. A preferência das primeiras era tão grande que muitas delas chegaram a ser utilizadas até o século passado. A roda d’água, com todas as suas engrenagens em madeira, era um brilhante fruto da engenharia mecânica. E foi esse engenho que deu nome ao edifício que o continha (a fábrica) e ao complexo agrícola industrial-residencial onde se produzia o açúcar.

No início do século XIX, as rodas d’água já estavam ultrapassadas tecnicamente. No Haiti, a máquina a vapor já era conhecida no final do século XVIII. Em Cuba, o primeiro engenho a vapor foi instalado em 1796. Em Pernambuco, o primeiro engenho a vapor data de 1817. Em 1894, existiam na província de Pernambuco 5 engenhos a vapor, 101 à água e 426 a animais.

Desde os primórdios da colonização, os transportes utilizados para o escoamento da produção foram o fluvial e o marítimo. Fluvial até a costa e marítimo até o porto do Recife. Os engenhos localizados a uma maior distância dos rios transportavam o seu açúcar em lombos de animais ou em carros de boi. As estradas de ferro permitiram reduzir os custos de transporte, expandir a produção e interiorizar o plantio da cana. Mas, ao mesmo tempo, determinar a mudança de escala na produção, concretizada com os Engenhos Centrais e as Usinas, e a transformação dos engenhos em simples fornecedores de cana, com o abandono da produção de açúcar.

c) Senhores e Escravos

Centram-se na figura do senhor de engenho e na natureza de trabalho escravo, marca profunda da sociedade colonial, os fatores mais determinantes da formação cultural de Pernambuco.

A maioria dos colonos que se estabeleceu em Pernambuco, no século XVI, provinha do norte de Portugal, onde predominava a pequena propriedade rural. Também, na colônia, muitas das propriedades onde se cultivava a cana tinham pequenas dimensões e não possuíam engenho. Com o tempo, a figura do simples plantador de cana foi perdendo importância e cedendo suas atribuições ao senhor de engenho.

No Brasil colonial, ser proprietário rural e, ainda mais, senhor de engenho, significava muito mais do que ter uma fonte de renda; significava um título quase nobiliárquico. A propriedade de um engenho era fundamental para manter ou conseguir um título de nobreza.

Mas o senhor de engenho, tradicionalmente retratado com sua aura de poder, parece estar distante da sua condição real. No século XVIII, todo o comércio estava nas mãos dos “mascates” – comerciantes, geralmente portugueses, que residiam no Recife. Os senhores de engenho produziam açúcar. Mas quem o comercializava eram os mascates. Assim, de fato, em muitos casos, os senhores de engenho foram presa fácil dos comerciantes.

A situação de conflito entre senhores de engenho e “mascates” perdurou durante os séculos XVIII e XIX e só terminou no fim deste, com a capitulação dos primeiros, desta vez diante dos usineiros.

A mão-de-obra que sustentou a produção de açúcar em Pernambuco foi a do escravo africano. O emprego de escravos índios na produção de açúcar sempre foi conflituoso, por questões culturais (dos índios) e religiosos (da Igreja), e foi diminuindo à medida que os senhores enriqueciam e podiam importar escravos africanos.

O escravo negro foi tratado como um fator de produção. Mas tratar os escravos como coisas parecia ser consensual na sociedade escravagista colonial. Até mesmo a Igreja, que tanto lutou para preservar a liberdade dos indígenas, pouco fez em relação aos escravos africanos.

O fato inconteste é que o negro não somente foi um fator determinante na produção de açúcar em Pernambuco como também se constituiu numa marca indelével na sociedade colonial e imperial, fosse ela rural ou urbana.

A sociedade usava o negro e dependia dele. O escravo negro chegou até a influir no modo de construir, na medida que substituía certas funções do edifício.

A arquitetura que se realizou na zona rural de Pernambuco não é conseqüência exclusiva das relações sociais entre senhores e escravos, mas as reflete bem.

2.2.1.2. Características Gerais dos Engenhos


Conforme já assinalado, as características gerais dos engenhos de açúcar, a seguir apresentadas, são um resumo condensado do trabalho ENGENHO & ARQUITETURA, de Geraldo Gomes que, para a sua realização, visitou e estudou 150 antigos engenhos de açúcar de Pernambuco. A maioria destes engenhos datam do século XIX e uns poucos, apenas, do século XVIII. Os engenhos mais antigos não resistiram ao tempo e não existem mais.


Na microrregião da Mata Norte, onde se localizam seis dos sete municípios que compõem a área do estudo, se concentra grande parte dos engenhos ainda existentes no estado. A instalação mais tardia das usinas, na Mata Norte, permitiu uma sobrevida maior aos engenhos localizados nela. De resto, o seu estado atual de conservação é muito variado. Alguns, quase em ruínas, e outros, bem conservados pelos seus atuais proprietários, guardando suas construções originais, ou com reformas realizadas no século passado.

a) Composição das Edificações

“Engenho” significava, até fins do século XIX, uma propriedade rural com cultura de cana e uma sede constituída de edifícios que serviam a fins diversos:

· O engenho propriamente dito, que dera nome à propriedade, constituía o edifício principal, do ponto de vista produtivo. Era a fábrica, ou moita, como se lhe denomina localmente. Sob o mesmo teto deste edifício, normalmente se moía a cana e se cozinhava o seu caldo. Num edifício contíguo ou próximo, conhecido como “casa de purgar” se processava o branqueamento do açúcar.

· Para fins habitacionais do proprietário havia a “casa de vivenda”, também conhecida como “casa grande”.

· Freqüentemente, também com fins residenciais, havia a casa do administrador e as casas dos escravos, ou senzalas.

· Com raríssimas exceções, todos os engenhos tinham uma capela para o culto do proprietário e da sua família, assim como dos trabalhadores livres e dos escravos.

b) Localização

Vários fatores influíram na localização dos primeiros engenhos:

· O principal fator foi a proximidade de água corrente e perene. Em primeiro lugar, porque a água era a melhor fonte de energia e, em segundo lugar, porque facilitava o transporte do produto.

· O segundo fator foi o tipo de solo. Neste caso, a microrregião da Mata Sul, onde predomina o massapê, foi a preferida nos primeiro séculos.

· O terceiro fator foi a proximidade das matas, pois delas se extraía o combustível das fornadas dos engenhos.

· E, como último fator, foi a distância dos índios. Pelo menos, nos dois primeiros séculos, se procuravam áreas distantes deles porque os engenhos não dispunham de meios eficientes de defesa.

Somente no século XIX, com a utilização do bagaço de cana como combustível, da máquina a vapor, como fonte de energia, e das ferrovias, como meio de transporte, esses fatores de localização dos engenhos diminuíram de importância.

c) Implantação

Nos primeiros séculos, os edifícios distavam pouco entre si e não se percebia um padrão rígido para o seu assentamento no terreno. Mas a sua lógica geral de implantação correspondia ao seguinte esquema:

· A moita ou fábrica se implantava na parte mais baixa do terreno para melhor aproveitamento da água como força motriz.

· A casa-grande se implantava em nível mais e levado, provavelmente para que o senhor de engenho pudesse ter o domínio visual das atividades da fábrica.

· A capela se situava acima ou no mesmo nível da casa-grande.

· Nesses primeiros séculos não existem indícios da existência de edifícios em área próxima à casa-grande ou justaposta a ela. Neste caso, a senzala contígua à casa-grande se destinava exclusivamente aos escravos utilizados no serviço doméstico.

d) Tipologia dos Edifícios

· A Fábrica

O despojamento decorativo e a ausência de uma perceptível intenção plástica são as características formais dos edifícios destinados à fábrica.

Os materiais de construção utilizados são os mesmos utilizados através de quatro séculos: tijolos, para os pilares e para as paredes; madeira, para a estrutura de coberta e telhas do tipo canal, de barro, para o recobrimento. Os pisos, sempre em terra batida, recebem algum reforço de pedra nas rampas que porventura existam.


A estrutura de coberta encontrada na totalidade das fábricas se constitui, essencialmente, de tesouras de duas linhas horizontais ligando as extremidades inferiores e os meios das asnas. As asnas se cruzam em meia-madeira para receber a cumeira. As tacaniças se apóiam nas asnas da última tesoura. Os frechais de canto são ligados, no mesmo nível, por uma travessa a 45º, para absorver os empuxos oblíquos das tacaniças.


Os caibros são em madeira roliça sem cascas e as ripas, muito juntas, em embira. As argamassas das alvenarias são de barro, saibro e cal. O acabamento das paredes, sempre rebocadas, é em caiação branca. As madeiras nunca são pintadas.

· A Senzala

Nas propriedades rurais que foram engenhos em Pernambuco, existem apenas uns poucos que tiveram senzalas, isto é, habitações de escravos, seja devido a que a maioria dos engenhos atuais foram construídos após a abolição da escravatura, seja devido à fragilidade dos materiais com que foram construídos.

O único tipo de senzala encontrado se constitui de uma série de cubículos contíguos em linha com um alpendre comum ao longo de todo o edifício e cobertos com um mesmo telhado de duas águas.

A técnica construtiva é a de taipa de pau-a-pique ou alvenaria de tijolos maciços. Os vãos entre as paredes são de aproximadamente três metros. A estrutura de coberta resume-se a terças de madeira apoiadas nas paredes, caibros roliços e ripas de embira.O seu recobrimento é sempre em telhas de barro tipo canal. Essa mesma estrutura de coberta se estende ao alpendre suportado por colunas de alvenaria de secção circular.

· A Casa Grande

É nas casas grandes dos engenhos pernambucanos onde, principalmente, se realizou a arquitetura, enquanto artefato de atendimento de alguma satisfação estética. Geraldo Gomes, no seu já citado ENGENHO & ARQUITETURA, depois de classificar em nove grupos os tipos de casa-grande encontrados no estado, tira, entre outras, três conclusões importantes:

A primeira é que a casa do senhor de engenho de Pernambuco foi o edifício que mais se modificou no complexo agroindustrial edificado e a sua diversidade tipológica restringe a poucos tipos a classificação que Gilberto Freire lhe atribuiu de clássico da arquitetura rural.

A segunda é que a tipologia da arquitetura rural de Pernambuco tem, como parâmetro significativo, as sucessivas mudanças de procedimento de adaptação climática dos modelos importados.

E, a terceira, é que os tipos que não são de origem portuguesa não se constituem, por exclusão, uma criação brasileira. O que seria, supostamente, brasileiro surge ao mesmo tempo, e até antes em outras regiões fora do Brasil.

Entre os grupos identificados por Geraldo Gomes, assinalam-se, a seguir, aqueles em que está incluído algum dos engenhos localizados nos sete municípios da área. 

O Grupo I, chamado de casas “nortenhas”, devido a sua semelhança com as casas rurais de Portugal, comporta três subdivisões. No terceiro tipo deste Grupo – IC-está incluído o engenho Poço Comprido, no município de Vicência. Este tipo tem como marca a escada externa dando acesso a uma pequena varanda ao longo da fachada principal.

O Grupo III é constituído de “solares”, por sua semelhança com as casas rurais e urbanas de Portugal, que se reproduziram sem modificações desde o século XVII ao XIX. As suas características básicas são: dois parâmetros, sistema construtivo dos elementos portantes em alvenaria de tijolos ou de pedra; planta retangular; estrutura de coberta em madeira e recobrimento em telhas de barro; telhado em quatro águas e pisos de pavimento superior em tábuas apoiadas em vigamento de madeira.

No primeiro tipo deste grupo - III A – estão incluídas as casas dos engenhos Juá, em Tracunhaém; Tabatinga, em Vicência; e Morojó, em Nazaré da Mata. São edifícios com escada interna; raros os pequenos alpendres e pavimento térreo menor que o superior, quando situada em meias encostas. Todos os engenhos citados são do séculos XIX.

No segundo tipo do mesmo grupo – III B – está incluída a casa grande de engenho Limeira, em Aliança, construído no século XIX. Os edifícios deste tipo têm duas características específicas: Implantadas em meias encostas, seus pavimentos térreos são sempre menores do que os superiores e suas escadas são externas, levando a alpendres que podem se desenvolver ao longo de uma ou duas fachadas.  

O Grupo V é constituído de casas, a quem Gomes denomina de “Bungalows”, com as seguintes características: um pavimento, cobertura com estrutura em tesouras de madeira e recobrimento com telhas de barro, telhado em quatro águas, contínuo, cobrindo o corpo principal e os alpendres; planta retangular com alpendre em “U” ou em “L” e paredes periféricas, em tijolos, mais grossas que as internas, que nunca vão até o teto. Estão incluídas neste grupo as casas dos engenhos Araticuno, Iguape, Pombal e Teitanduba, em Vicência; Eriméia, em Buenos Aires; Sirigí, em Aliança; e Tamataúpe-de-Baixo e Diamante, em Nazaré da Mata. Todas elas foram construídas no século XIX.

O Grupo VI se constitui de casas construídas no século XIX, com pequenas dimensões, classificadas como “Falsos Bungalows” e com as seguintes características: um único pavimento; cobertura com estrutura de madeira e recobrimento em telhas de barro; telhado em quatro águas, mais alto e independente do telhado dos alpendres; plantas retangulares; alpendres em “U”; paredes periféricas, em alvenaria de tijolos, mais grossas do que as internas que nunca vão até o teto. Pertencem a este tipo, as casas grandes dos engenhos Cancela, em Tracunhaém, e Lagoa-Seca-de-Baixo e Gameleira, em Aliança.

O Grupo VIII é composto de casas construídas em fins de século XIX e início do século XX, classificadas como “chalés”. É possível que algumas destas casas tenham sido construídas para a residência dos proprietários de fazenda de cana e não mais de engenhos, mas esta última denominação sobreviveu à função. Este é o grupo mais numeroso, devido à sua construção mais recente. A freqüente utilização de bandeira em arcos ogivais nas portas e janelas indicam a divulgação, no meio rural, do gosto estético urbano contemporâneo.

Estas casas têm as seguintes características: um pavimento; paredes periféricas e internas em tijolos; paredes internas não atingem o teto e sustentam pontaletes de madeira que, por sua vez, suportam as terças de madeira da estrutura do telhado; recobrimento em telhas de barro tipo canal apoiadas em ripas de embira e em caibros de madeiras roliça; telhado em duas águas e cumeira perpendicular ao plano de fachada principal; alpendres com telhados independentes da coberta do corpo da casa, paralelos a duas fachadas opostas ou em “U” e plantas retangulares.

Pertencem a este grupo as casas dos engenhos Xixá, em Timbaúba; Capibaribe, em São Vicente Férrer; Jundiá, em Vicência; Terra Nova, em Aliança; e Abreus, em Tracunhaém.

· A Capela

A classificação tipológica das capelas não é condicionada pelos seus elementos de decoração, mas pelos seus elementos construtivos. As capelas foram os edifícios que menos se modificaram através do tempo. Raramente se notam tentativas de adaptação ao gosto contemporâneo e, quando isso ocorre, se manifesta no arranjo do frontão ou nos altares.

As capelas foram sempre construídas com materiais mais duráveis que os utilizados nos demais edifícios do engenho. As alvenarias, de pedra ou de tijolo, foram as técnicas preferidas, não se constatando caso algum de construção em taipa de qualquer tipo.

As coberturas sempre foram executadas com estruturas de madeira, utilizando-se tesouras, caibros e ripas. O recobrimento é sempre em telha de barro tipo canal. Os forros, quando existiam, limitavam-se à capela-mor, eram executados em madeira e tinham a forma de abóbadas de berço. As capelas raramente tinham torres sineiras. Os seus sinos eram assentados em vãos abertos nas paredes no mesmo plano e ao lado da fachada do corpo principal.

As referências bibliográficas são unânimes quanto à riqueza dos interiores das capelas, mas o seu saque organizado e a venda de altares, imagens, pinturas e talhas impede uma classificação rigorosa. Resta, como testemunha dessa opulência, a capela do engenho Bonito, em Nazaré da Mata, com seu altar-mor, arco-cruzeiro, tribunas e púlpito revestidos com talha dourada.

Gomes classifica as capelas em três grupos de partidos arquitetônicos e sua ordem é também cronológica. A seguir são assinalados os tipos em que estão incluídas algumas capelas de engenhos localizadas nos municípios da área.

O Grupo I possui o programa mais reduzido, essencialmente a nave, a capela-mor e a sacristia, contidos em três volumes distintos.

No segundo tipo deste grupo – IB – estão incluídas as capelas dos engenhos Terra Nova, em Aliança; Conceição e Tamataúpe de Flores, em Buenos Aires; Araticuna, em Vicência; Pindoba, em Timbaúba; Penedo Velho e Primavera, em Tracunhaém e Pagy, em Nazaré da Mata.

Este tipo se distingue pelo aparecimento da sacristia, sempre ao lado da capela-mor e do coro. As dimensões das capelas variam muito, mas é constante a relação de superioridade do volume da nave em relação ao da capela-mor. A composição básica dos vãos da fachada é o triângulo formado pela única porta central e as duas janelas do coro. Os elementos decorativos da fachada limitam-se ao frontão, cuja cornija se encurva de várias maneiras.

O Grupo II constitui-se de capelas com os mesmos espaços do grupo anterior e mais galerias laterais contíguas e paralelas à nave. No primeiro tipo deste grupo – II A – se inclui a capela do engenho Patos, em São Vicente Férrer. Ela se caracteriza por uma única galeria que serve, essencialmente, para cobrir a escada de acesso ao coro e, eventualmente, ao púlpito.

O segundo tipo deste grupo – II B – é constituído de capelas com duas galerias fechadas, uma de cada lado da nave. Como nas capelas do primeiro tipo, é nessas galerias que se localizam as escadas de acesso ao coro e ao púlpito. As capelas contíguas às casas grandes sempre têm essas galerias com dois pavimentos.

Estão incluídas neste segundo tipo, as capelas do Engenho Bonito, em Nazaré da Mata; Poço Comprido, em Vicência; e Boa Vista, em Timbaúba, todas construídas no século XVIII, assim como a capela do engenho Morojó, em Nazaré da Mata, construída no século XIX.

Cabe destacar, especialmente, a citada capela do engenho Bonito, porque a riqueza, o apuro e o capricho do seu interior são um raro e eloqüente testemunho do que pode ter sido um procedimento muito freqüente nas capelas dos engenhos de açúcar em Pernambuco.

2.2.2. Potencialidades Específicas de Alguns Engenhos


Fruto das visitas e observações realizadas “in loco”, a seguir são relacionadas, por município, os engenhos que, em princípio, parecem possuir maior potencial para contribuir ao desenvolvimento turístico da área. Os critérios adotados para compor esta relação não foram rígidos e envolveram, principalmente, os aspectos de valor histórico e arquitetônico dos engenhos, as características do seu entorno natural, o seu atual grau de conservação e as suas possibilidades de transformação em espaço receptivo de qualquer natureza, o que envolve o interesse atual ou futuro dos seus proprietários no empreendimento de uma atividade turística ou na aceitação de parcerias com este objetivo.


Naturalmente, é uma relação preliminar de tipo indicativo, sem caráter vinculativo a qualquer programa público atual ou futuro. E a não inclusão de qualquer engenho da área, nesta relação, não pressupõe uma avaliação pouco valorativa do mesmo, seja em relação ao seu uso para fins turísticos, seja em relação a qualquer outro aspecto técnico, estético, cultural ou econômico.

a) No Município de Tracunhaém


No Inventário do Potencial Turístico de Pernambuco, a EMPETUR aponta seis engenhos com potencial turístico no município.


No trabalho ENGENHO & ARQUITETURA, são mencionados três casas grandes e duas capelas dos engenhos do município.


Dentre esses engenhos, são destacados os seguintes:

· Engenho Trapuá

Localizado nas terras do mesmo nome, nas encostas da Serra do Trapuá, dista apenas 4 km da sede do município. No entanto, o acesso, que inclui três km de estrada de barro é prejudicado em dias de chuva.

Conforme já foi salientado anteriormente, um dos atrativos principais do engenho é o patrimônio natural do seu entorno territorial, de caráter singular em termos paisagísticos e visuais. Mas o seu valor histórico e arquitetônico também deve ser destacado.

Foi construído no século XVIII. A sede possui duas casas grandes, uma antiga e já descaracterizada e a outra construída na primeira metade do século XIX. A moita (fábrica), localizada próxima de um riacho, é o elemento de destaque, constituindo exemplo de expressivo valor arquitetônico. É composta por três blocos regulares, sendo que um dos blocos tem o aspecto incomum de apresentar dois pavimentos. O seu estado de conservação é apenas regular. Incomum, também, é a localização da capela, bem distante do conjunto, no cimo da serra. Construída no início do século XIX, o seu estado de conservação é ruim.

Pela sua proximidade da sede urbana do município, pelo seu valor histórico e arquitetônico e, principalmente, pela sua localização privilegiada, o engenho oferece boas condições para ser utilizado como espaço turístico, seja para hospedagem, seja para visitação.

· Engenho Juá

Localizado a 15 km da sede do município, a maior parte do acesso até ele tem de ser realizado por estradas em terra,  em regular estado de conservação.

Foi construído no século XVIII. É um exemplo típico de arquitetura rural do ciclo-do-açúcar. Gomes o classifica no primeiro tipo do Grupo III. No século XIX, o engenho foi movido à tração animal, passando depois a vapor. A sede possui duas casas, a primeira do século XVIII, está em estado regular de conservação e a segunda, construída em 1934. Com traços semelhantes aos das construções urbanas, está em bom estado de conservação. O estado de conservação da moita, adotada para uso como estábulo, é regular. 

A sua ambiência física, atualmente, está descuidada. Mas o seu entorno natural, incluindo um açude próximo e os morros que o rodeiam, contém um bom ingrediente paisagístico.

O engenho, assim como a sua área, não possuem o potencial turístico do engenho Trapuá. Mas, pela sua distância de qualquer núcleo urbano e pelas características do seu ambiente natural e criado, poderá ser usado para o segmento de turismo rural. Será necessário, no entanto, recuperar a casa grande mais antiga, assim como recuperar e dar um outro destino mais apropriado à moita.

· Engenho Abreu

Se localiza a apenas 5 km da sede do município, mas um trecho de 4 km em estrada de terra, está em estado precário de conservação o que, no período de chuvas, dificulta o acesso ao engenho.

Encontra-se em área povoada desde a segunda metade do século XVII, por exploradores de algodão. Do antigo engenho, restam apenas a casa grande e a capela. A casa grande atual foi construída em 1917 e apresenta características comuns aos chalés típicos do início do século. A capela, sob a invocação de São Bernardo, apresenta estrutura de alvenaria e tijolo. Ambas estão em bom estado de conservação. Atualmente, o engenho funciona como fornecedor de cana para usinas.

Pela proximidade da sede do município, e pelo valor histórico do engenho, poderá ser usado como espaço receptivo no segmento de turismo rural.

b) No Município de Nazaré da Mata


É o município, entre aqueles incluídos na área, que possui maior número de engenhos. No Inventário do Potencial Turístico de Pernambuco, a EMPETUR aponta 13 engenhos com potencial turístico no município. No trabalho ENGENHO & ARQUITETURA, são mencionadas três casas grandes e três capelas de engenhos do município, com destaque especial para a capela do engenho Bonito.


Além do engenho Cueirinhas, que já funciona como espaço turístico, com pesque-pague, são destacados quatro engenhos  já incluídos no projeto Engenhos do Norte, apoiado pela AD/DIPER, SEPLANDES e SDETE.

· Engenho Bonito

Localizado a 8 km da sede do município, é de difícil acesso, pelo péssimo estado de conservação das estradas em terra no trecho final antes da chegada até ele. Atualmente tem na produção semi-artesanal de doces e geléias o seu destaque.

A casa grande, chalé do início do século XIX, não tem valor arquitetônico. O prédio da moita é uma construção em alvenaria de tijolos, assentada num declive de terreno, de modo que os blocos se situam em diferentes níveis. A capela, dedicada a São Francisco Xavier é um belíssimo exemplar rural do século XVIII e está tombada pelo IPHAN desde 1949. A sua fachada principal compõe-se de um vão central e dois laterais. Uma única parte central dá acesso à nave e duas seteiras, uma de cada lado, no nível térreo, e quatro janelas, no nível do primeiro pavimento. O frontão possui colunas ladeadas por pequenos pináculos, com um nicho ao centro e uma cruz em cima. As geleiras laterais, encimadas por um pequeno frontispício, possuem nichos vazados centrais e cornijas onduladas. Seu interior é deslumbrante. Talhas no estilo D. João V evoluído formam o arco-cruzeiro, as tribunas e o altar-mor. A teia de coro também é em madeira torneada e entalhada. O forro da capela-mor é abobadado, de talha dourada , e os da nave e os da sacristia, em madeira com pintura. Sob o piso do coro, também em madeira, pintura de motivos florais.

Pela importância histórica e arquitetônica da sua capela, este engenho será chamado de Engenho da História, dentro do consórcio de engenhos que constitui o projeto Engenhos do Norte. A médio prazo, poderá tornar-se um dos principais pontos de visitação turística da área.

· Engenho Santa Fé

Situado junto à cidade (0,7 km), tem um acesso fácil e rápido. Já funciona como espaço receptivo de hospedagem, com açude de pesque-pague e outros equipamentos de apoio. Faz parte, também, do projeto Engenhos do Norte.

O conjunto do engenho, de valor arquitetônico pouco significativo, é formado pela casa grande, moita, casa de purgar, casario conjugado (já utilizado para hospedagem) e edificações recentes. A casa grande, construída em meados do século XX, é uma edificação de único pavimento com cobertura de quatro águas. Elemento de destaque no conjunto, a casa de purgar ainda preserva sua estrutura.

·  Engenho Várzea Grande

Localiza-se na margem da BR-408, a apenas 3,6 km da sede do município. O acesso, portanto, é excelente. De construção recente (primeiras décadas do século XX), embora não apresente grande relevância histórica ou arquitetônica, é um dos mais bonitos da região. A capela, a casa grande e os seus prédios anexos, formam um todo harmonioso e palmeiras imperiais dão um tom imponente ao local. A cor branca e a forma e combinação dos edifícios relembram um “cortijo andaluz”. O estado geral de preservação do conjunto é bom.

Incluído no projeto Engenhos do Norte, será destinado à celebração de cerimônias (recepção de casamentos e confraternizações). Deverá explorar, também, o cultivo e a comercialização de flores.

· Engenho Ventura

Também localizado próximo à BR-408, está a uma distância de 8,4 km da sede do município. Faz parte, também, do projeto Engenhos do Norte, como engenho de cultura, desenvolvendo atividades principalmente para crianças e jovens, além de hospedagem tipo albergue.

Ambientado entre plantas ornamentais, árvores de maior porte e palmeiras imperiais, o conjunto arquitetônico do engenho não apresenta grande relevância arquitetônica. A casa grande, modificada há aproximadamente sessenta anos, é um chalé com alpendre em forma de “U”. O estado geral de conservação do conjunto é bom.

d) No Município de Buenos Aires

No inventário do Potencial Turístico de Pernambuco, a EMPETUR assinala cinco  engenhos com potencial turístico no município de Buenos Aires. No trabalho ENGENHO & ARQUITETURA, são mencionados uma casa grande e uma capela de engenhos do município. Dentre os engenhos de Buenos Aires, são destacados três:

· Engenho Tamataúpe das Flores

Localizado a 6 km da sede do município, o seu acesso se dá, no trecho final, através de estrada de terra em regular estado de conservação.

A casa grande é um amplo chalé, sem relevância arquitetônica, mas extremamente bem cuidada. A capela, dedicada a São Raimundo, possui nave, capela-mor, sacristia e coro. Sua fachada principal é de única porta central e duas janelas no nível do coro. O frontão triangular, encimado por uma cruz, é adornado por pinhas em suas extremidades laterais. A moita é uma construção em alvenaria de tijolos, assentada num declive de terreno, de modo que os blocos se situam em diferentes níveis.

O que mais chama a atenção neste engenho não é o seu valor arquitetônico, mas o conjunto dos seus edifícios residenciais e de lazer e o cuidado aprimorado dos mesmos: salas, quartos, salas de jogos, piscina, açude, gramados, sinalização, criação de ovinos,  para cavalos, com manejo cuidadoso. Praticamente está pronto para ser transformado em espaço de hospedagem para turismo contemplativo e de lazer. Ademais, está próximo de atrativos de natureza, como o Mirante da Pedra do Urubu. 

· Engenho Cavalcanti

Está localizado a 5,7 km da sede do município. O trecho final de estrada em terra que lhe dá acesso está em estado regular de conservação. Faz parte do consórcio de engenhos do projeto Engenhos do Norte, como Engenho de Tecnologia.

O engenho tem como elemento de destaque a capela e a moita. A casa grande, um “bungalow” de construção mais recente não possui características relevantes, mas está bem cuidado, o entorno natural não tem nenhum elemento de grande realce, mas apresenta uma ambiência acolhedora.

· Engenho Conceição

Localiza-se a 3,5 km da sede do município. Mas a estrada em terra pela qual se chega até o engenho está em péssimo estado de conservação e prejudica o acesso a ele.

A casa grande não tem relevância arquitetônica, por ser de construção recente. Os elementos de maior destaques no conjunto são a capela e a moita. A capela, dedicada à Nossa Senhora da Conceição, tem em sua fachada principal uma única porta central de acesso e duas janelas no nível do coro. A sua construção data de 1904. A moita, de grandes dimensões, é uma construção em alvenaria de tijolos, assentada num declive de terreno, de modo que os seus blocos se situam em diferentes níveis. O estado de conservação da capela e da moita é regular.

A sua proximidade da serra da Conceição confere ao engenho um valor adicional, pelas possibilidades que lhe abre para um turismo receptivo nos segmentos turísticos de natureza e de aventura.

d) No Município de Vicência


No Inventário do Potencial Turístico de Pernambuco, a EMPETUR assinala 8 engenhos com potencial turístico no município. No trabalho ENGENHO & ARQUITETURA, são mencionadas sete casas grandes e duas capelas de engenhos do município. Dentre estes engenhos de Vicência, destacam-se três:

· Engenho Poço Comprido

Está localizado a 11,7 km da sede do município. As estradas de terra que conduzem até ao engenho, passando por meio de canaviais, estão em bom estado de conservação, mas o percurso, além de não estar sinalizado, é monótono. A chegada ao engenho, entretanto, compensa o visitante.

Este engenho é um dos mais antigos e imponentes engenhos de toda a microrregião, tendo sido tombado pelo IPHAN/PRÓ-MEMÓRIA, em 1962. Possui um belíssimo conjunto arquitetônico, formado pela casa-grande, capela e senzala.

A setecentista casa grande assobradada é a única remanescente do século XVIII em Pernambuco. Como já foi assinalado, tem como marca a escada externa que dá acesso a uma pequena varanda ao longo da fachada principal. O engenho mantém os equipamentos  que o compõem em precário estado de conservação, existindo projeto de revitalização para o conjunto. É o único, no estado, que possui Pelourinho.

A antiga capela interligada à casa tem seu frontão barroco, sem torre sineira e com frontispício bastante singular. Possui dois altares laterais e um altar-mor com teto em madeira, com afresco.

O engenho teve papel importante na história de Pernambuco. Foi testemunha da Confederação do Equador, uma vez que abrigou Frei Caneca, quando refugiado.

Pela sua importância histórica, cultural e arquitetônica poderá tornar-se, quando restaurado, um dos principais pontos de visitação turística da área.

· Engenho Jundiá

Se localiza a 4 km da cidade de Vicência e tem bom acesso.

É um típico engenho pernambucano. Seu conjunto arquitetônico ainda conserva as características do século XIX, formado pela casa grande, moita e capela. A casa grande é circundada por varandas e seu frontão decorado com jogo de águas em telhas cerâmica. A capela, localizada ao lado da casa, é votiva a Santa Joana D’Arc. No cimo da serrinha está localizada, também, a capela Nossa Senhora da Conceição. Todos os edifícios estão em ótimo estado de conservação, inclusive a atual residência dos proprietários, de construção mais recente.

O que realça e alavanca o potencial turístico deste engenho, no entanto, é o seu patrimônio natural, descrito anteriormente e que, com os edifícios do engenho e com os equipamentos de apoio turístico já instalados, formam um conjunto turístico ímpar em toda a área.

Hoje, o proprietário já desenvolve, de maneira ainda incipiente, um turismo receptivo de visitação, sem pernoite. É um bom começo. Mas o engenho e a sua área têm potencial para desenvolver um turismo de maior porte e de maior agregação de valor, explorando o turismo receptivo de hospedagem para segmentos do mercado turístico de alta e média renda.

· Engenho Iguape

Está localizado a 12 km do trevo da entrada de Vicência e o seu acesso se dá pela mesma estrada de terra seguida para Poço Comprido.

A sede do engenho é composta, atualmente, de casa grande, moita e casa de moradores. A imponente casa é alpendrada, com uma escada de acesso. Construída em três pavimentos, é circundada por terraços e ladeada por portas e janelas. Possui um murado de tijolos em sua volta.

Na sua frente, existe um grande lago que, junto com o contorno dos pequenos morros que o rodeiam, forma uma interessante paisagem. Este entorno natural e a propriedade do engenho Poço Comprido potencializam a capacidade do engenho para o desenvolvimento de um espaço receptivo de hospedagem.

e) No Município de Aliança

No Inventário do Potencial Turístico de Pernambuco, a EMPETUR assinala nove  engenhos com potencial turístico no município. No trabalho ENGENHO & ARQUITETURA, são mencionadas cinco casas grandes e cinco capelas de engenhos do município.

Além do engenho Cipó Branco, onde já funciona o espaço receptivo Vale do Peixe, com hospedagem, pesque-pague e outros equipamentos, são destacados três engenhos adicionais:

· Engenho Jucá

Localiza-se a 11,7 km do trevo de acesso à cidade de Aliança. O acesso até ao engenho se dá através de estradas de terra, em regular estado de conservação. É o engenho com localização mais próxima do atrativo natural formado pelo rio das Águas Tortas, descrito na relação do Patrimônio Natural do município.

O engenho Jucá possui seu conjunto arquitetônico com estrutura original quase preservada. A casa grande, construída em 1897, e restaurada em 1923, tem estrutura em alvenaria de tijolos, com cobertura em duas águas, varanda em “L”, com colunas. Tem de ser destacada, também, a antiga moita, por apresentar parede e telhado originais. Presença, ainda, de construção que possivelmente foi a senzala e, hoje, serve de casa para os moradores. Encontra-se em bom estado de conservação.

O seu entorno está cercado por plantações de cana-de-açúcar, coqueiros e árvores de médio porte. Mas não possui um relevo ou uma paisagem de realce especial. Atualmente está desativado, o que pode facilitar o seu uso como espaço turístico receptivo, no segmento de turismo rural.

· Engenho Vazão

Está localizado a 6,5 km da sede do município, e o seu acesso, por estrada asfaltada e de terra, é razoável.

Possui um conjunto arquitetônico de construção recente (início do século XX) e é compostos por casa grande construída em terreno elevado, em estilo chalé, coberta em quatro águas, com lance de escada lateral e varanda em “L”. Presença de moita e um conjunto de casas conjugadas.

O destaque do engenho reside no seu entorno natural. Dentro da sede, destaque para a entrada que dá acesso à casa grande, marcada por fileiras de coqueiros nas laterais do caminho. Bastante arborizada, sua ambiência é marcada por palmeiras, plantas ornamentais, fruteiras e um açude.

No entorno que circunda o engenho, realçam as colinas que o rodeiam e que o escondem, ajudando a criar um clima de recolhimento.

Como está com as suas atividades desativadas, poderá ser mais facilmente utilizado como espaço receptivo de lazer para os segmentos turísticos contemplativo e de natureza.

· Engenho Jaguaribe

Localizado na área rural, mas com acesso viário em bom estado de conservação, o engenho se destaca não tanto pelo seu valor arquitetônico, como pelo seu estado de conservação e pelas melhorias realizadas pelos atuais proprietários. 

O conjunto arquitetônico da sede do engenho é formado pela casa grande, construída em período recente (1924), pela moita, em bom estado de conservação, cocheira, garagem e casas de moradores.

O ponto alto é constituído pelo tratamento paisagístico. A entrada, através de alameda em paralelepípedos, é marcada pela imponência de palmeiras imperiais. Todos os espaços internos têm jardins bem cuidados e uma densa vegetação rodeia o conjunto de edifícios. Na frente, a chegada no engenho é antecedida por um grande açude.

O engenho, junto com seu entorno, está quase pronto para a sua transformação num espaço receptivo de hospedagem e, pela sua natureza, poderá alcançar um segmento do mercado turístico de média e alta renda.  

f) No Município de Timbaúba

No Inventário do Potencial Turístico de Pernambuco, a EMPETUR assinala três engenhos com potencial turístico no município. No trabalho ENGENHO & ARQUITETURA, são mencionadas uma casa grande e duas capelas.

Entre os engenhos do município, são destacados três:

· Engenho Água Azul

Localizado a 17 km do trevo de acesso ao município, o acesso é feito através de várias estradas rurais, em bom estado de conservação, mas sem qualquer tipo de sinalização, o que dificulta e atrasa a chegada do visitante eventual.

O conjunto de edifícios da sede do engenho não tem um valor ou significado especial, em termos arquitetônicos ou históricos. O valor do engenho, hoje, prende-se ao extraordinário entorno territorial em que se ubica, descrito na relação do patrimônio natural do município.

Como o engenho e a usina Cruangi (onde se localiza o açude e o remanescente de Mata Atlântica) possuem vasta área, no entorno dos principais atrativos naturais, o potencial turístico deste endereço poderá traduzir-se, no médio ou no longo prazo, num espaço turístico de maior porte, para o mercado regional e nacional.

· Engenho Xixá

Localizado na área rural, tem um bom acesso, por estrada asfaltada e, no trecho final, de estrada em terra, oferece uma bela paisagem.

Como todos os engenhos do grupo VIII da classificação de Gomes, a casa grande do engenho é do tipo chalé, construída no final do século XIX. Apesar disso, tanto a casa grande como a capela estão em estado avançado de deterioração, com o mato dificultando o seu acesso. A moita, também mal conservada, guarda, ainda, boa parte dos equipamentos originais. Se não houver medidas urgentes de proteção e reparo, este engenho corre sério risco de demolição.

Mas, o potencial turístico do engenho não reside, propriamente, no seu valor arquitetônico – ainda que seja importante a sua recuperação – mas no patrimônio natural do seu entorno territorial, já descrito anteriormente. Pelas características da área, se presta para oferta de produtos vinculados ao turismo contemplativo de natureza, ao ecoturismo, e ao turismo de aventura de baixo risco.

· Engenho Santa Luzia

É um engenho próximo à sede do município e que com o crescimento urbano de Timbaúba, nas últimas décadas, ficou encravado na periferia da cidade.

É um engenho de construção recente, sem maior valor histórico ou arquitetônico, mas simpático e bem conservado e, sobretudo, que possui uma localização estratégica em relação à cidade de Timbaúba. Desde o seu alpendre se vislumbra o casario e o cruzeiro de um dos principais morros da cidade, localizado em frente à casa grande.

Assim, o engenho poderá desempenhar uma função de espaço de hospedagem, como ponto de apoio para turistas que vierem a visitar a área rural da região, e os seus engenhos e, ao mesmo tempo, preferirem pernoitar em local próximo a um espaço urbano.

g) No Município de São Vicente Férrer

A EMPETUR ainda não realizou o Inventário do Potencial Turístico deste município. No trabalho ENGENHO & ARQUITETURA, são mencionadas uma casa grande e uma capela de engenhos do município.

No entanto, pela riqueza do patrimônio natural de São Vicente Férrer, são destacados, a seguir, dois engenhos e duas fazendas que evidenciam significativo potencial turístico:

· Engenho Capibaribe

Está localizado junto à sede do município e, portanto, de acesso fácil e rápido.

É um engenho relativamente modesto com casa grande do tipo chalé, classificado no grupo VIII, no trabalho de Gomes. Está bem conservado. Conserva, ainda, a moita, assim como a antiga cocheira. Todo o espaço interno é bem ajardinado.

O seu entorno, sem ser grandioso, possui elementos extremamente interessantes. Como a estrutura fundiária do local é composta de propriedades familiares de pequeno porte (10/20 ha), a terra é ocupada de maneira intensiva com cultura de banana, uva, cana e outras, formando uma bela policromia de cores. 

Pela sua proximidade da cidade, o engenho poderá servir de apoio, como espaço receptivo de hospedagem, para os turistas que venham a procurar os múltiplos produtos turísticos do município.

· Engenho Patos

Localizado no distrito de Sirigi e com fácil acesso desde a sede do município, o engenho tem um relativo valor cultural e está localizado num entorno natural exótico.

O conjunto arquitetônico do engenho é formado pela casa grande, cocheira, moita e casas de moradores. A capela, construída em 1844, a uma certa distância e num nível mais elevado do que a casa grande, pertence ao tipo II A, na classificação do Gomes, e que se caracteriza por possuir uma única galeria que serve, essencialmente, para cobrir a escada de acesso ao coro e, eventualmente, ao púlpito. Atualmente, a escada de acesso ao coro não é externa, mas pode tê-lo sido, pois ainda existe na galeria lateral a que pode ter sido o patamar de acesso para o coro no nível do seu piso.

Na frente do engenho passa um pequeno rio com nascente em mata próxima. Um quilômetro acima do engenho existe também uma cachoeira que é muito visitada, nos fins de semana, pela população local.

Pelas características do engenho, e principalmente do seu entorno, o engenho poderá ser destinado, como espaço receptivo de hospedagem, ao turismo de aventura de baixo risco, e ao turismo de natureza.

· Fazenda Oito Porcos

Localizada à beira da rodovia PE-74, a poucos quilômetros da sede do município, esta fazenda merece destaque especial pela riqueza do seu patrimônio natural, anteriormente descrito.

A fazenda, logo na entrada, tem um conjunto de edifícios: a casa dos proprietários, cachoeira, casas de moradores e parque de vaquejada, todos em muito bom estado de conservação.

Como o município de São Vicente Férrer é o que está mais distante do Recife e do núcleo central da área do projeto, dificilmente será incluído em roteiros de visitação da área. Assim, as áreas de interesse especial do município, como esta, na hipótese de ser destinada a atividades turísticas, o terá de ser como espaço receptivo de hospedagem. E, pela exuberância do entorno natural e pelo nível das construções e da infra-estrutura da fazenda, poderá focar a demanda da classe de renda média e alta.

· Sítio Curuçá

Localizado a 8 km da sede do município, a sua inclusão nesta relação de engenhos prende-se, como na área anterior, à sua dotação em termos de patrimônio natural, assim como ao interesse manifestado pela proprietária em empreender um projeto turístico na sua propriedade.

A casa principal da fazenda conta com instalações sólidas e rústicas. No espaço externo é contornada por terraços e a sua área interna é composta de sala de visita, sala de jantar, sala de música, três quartos, uma cozinha e dois banheiros.

No seu entorno existem quatro prédios:

Um pavilhão para hóspedes, com três quartos, um banheiro, uma sala de reunião e uma biblioteca.

Um prédio onde funcionava a antiga vacaria que poderá ser reconvertida para outras funções receptivas.

Um prédio, cujo ambiente é adequado para funções de ginástica e dança e espaço projetado para sauna, com um banheiro completo.

Uma garagem coberta, com capacidade para dez automóveis de passeio.

O entorno destas edificações é entremeado por jardins, gramado, piscina e uma pequena reserva de Mata Atlântica.

Pela sua natureza e características, esta fazenda e o seu entorno poderão ser convertidos em espaço receptivo de hospedagem, para o segmento turístico de contemplação ou como ponto de apoio para hóspedes à procura de outros atrativos turísticos do município.

2.3. PATRIMÔNIO ARQUITETÔNICO

2.3.1. Igrejas

a) Aliança

A Capela da Imaculada Conceição, situada em terras da Usina Aliança, está desativada. O que mais chama a atenção dessa pequena capela é o seu altar-mor revestido de mármore carrara, segundo documentos pesquisados, procedente da Itália. A Igreja de Nossa Senhora das Dores e a Igreja de Nossa Senhora do Rosário, sendo esta a mais antiga do município. A Igreja de Nossa Senhora da Lapa, localizada na área de concentração das residências e do comércio do simpático distrito de Mucujê, a 15 km da sede do município. Presume-se que tenha sido construída em fins do século XVIII.

 b) Buenos Aires

Em Buenos Aires, duas capelas merecem realce: a Capela de Santo Antônio (Igreja Matriz de Nossa Senhora do Bom Parto) e a Capela de Nossa Senhora da Conceição,  também conhecida como Capela de São Sebastião. A primeira, datada do século XIX, pode ser vista ao se ter acesso à sede do município e está localizada num harmonioso espaço, onde uma praça arborizada e ajardinada completam o ambiente. Já a segunda, datada de 1954, pelo menos é o que está registrado em sua fachada, localiza-se no Povoado de Lagoa do Outeiro, a cerca de 10 km da sede do município. O povoado concentra alguns artistas e de artesãos. 

c) Nazaré da Mata

Duas igrejas merecem destaque: a Catedral de Nossa Senhora da Conceição, localizada na área central da cidade, onde predominam casas comerciais. Foi construída em 1920 e tem vitrais no altar-mor e nas fachadas laterais. E a Igreja do Bom Jesus (1896). Tem um entorno diferente da anterior, por estar situada numa área mais residencial, onde se misturam as novas e as antigas edificações. Região com escassa vegetação. O plantio de árvores e de canteiros de flores tornariam o seu acesso menos árido.

d) Timbaúba 

O município tem três templos religiosos principais: a Igreja Matriz de Nossa Senhora do Rosário, localizada na Vila Cruanji, data de 1877. Tem fachada imponente. É tombada pelo Patrimônio Histórico Nacional. A Igreja de Nossa Senhora da Conceição, construída em 1889 e restaurada em 1902. Está localizada no Bairro Mocós, antigo povoado que, segundo informações obtidas na Prefeitura, juntamente com a Vila Cruanji, deu origem à cidade. É no Bairro Mocós onde estão concentrados os artesãos responsáveis pela produção das famosas redes, tapetes e mantas tecidos em teares artesanais. E a Igreja Matriz de Nossa Senhora das Dores (século XIX), situada na Praça João Pessoa, centro comercial da cidade.

e) Tracunhaém

Na pequena e singela cidade de Tracunhaém, de uma praça bem conservada e ajardinada, observam-se as duas igrejas da cidade, a Igreja de Santo Antônio e a Igreja de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos. A primeira, construída em 1827, tem fachada simples. Em seu interior, entre as imagens sacras, destaca-se a de Santo Antônio. A outra igreja, data de 1857, tem estilo colonial. Seu púlpito e coro são em madeira. No altar-mor, a imagem de Nossa Senhora do Rosário. Um pouco afastada, mais precisamente, a 3 km do núcleo urbano, encontra-se a Igreja de Nossa Senhora de Santana (1940), localizada no topo da Serra do Trapuá, área pertencente ao engenho do mesmo nome. 

f) Vicência

No município de Vicência devem ser salientados dois espaços religiosos: a Capela de São Joaquim, localizada em terras da Usina Laranjeiras, num pátio arborizado e contornado por uma plantação de flores tropicais. Foi construída no início do século XIX, com características da arquitetura barroca. E a Igreja Matriz de Sant’Ana, construída em 1859, com características do barroco tardio. No altar, a imagem de Nossa Senhora de Sant’Ana e, na cúpula, pintura representando os apóstolos Mateus, Marcos, Lucas e João. Localiza-se no centro da cidade, tendo à sua frente e em seu entorno, uma simpática praça com coreto, bancos coloridos e jardins, casas residenciais e comerciais. Próximo à igreja, o prédio do Mercado Público em fase final de restauração para servir de espaço cultural.

g) São Vicente Férrer

No município devem ser realçados dois monumentos religiosos: a Igreja Matriz de São Vicente, edificada entre 1899 e 1931, está localizada numa área elevada de onde se tem uma vista parcial da cidade. A rua de acesso à igreja tem canteiro central arborizado, dividindo as duas faixas de circulação de veículos. E a Capela de Nossa Senhora do Rosário, construída em 1853-1858, localizada na margem esquerda do rio Capibaribe-Mirim, em agradecimento a uma graça alcançada.

2.3.2. Arquitetura Civil

a) Aliança

Merece atenção o prédio do Mercado Público (1928) localizado no centro comercial do município, com seu imenso portão em forma de arco e gradil de ferro.  Em seu interior, venda dos mais variados produtos. Na Vila Mucujê, localizada a 15 km da sede do município, singelo casario em volta da Igreja de Nossa Senhora da Lapa.

b) Buenos Aires

A 2,5 km de distância do Povoado do Outeiro que, por sua vez, dista cerca de 10 km da sede municipal, o Sítio Bela Vista que abriga o Casarão da Bela Vista, situado num ambiente de relevo acidentado e de rara beleza. Na sua frente, duas construções com características semelhantes às do casarão. Próximo ao local, um pátio que servia para a secagem de cereais, possivelmente do café, cultivado na região e substituído pela cana-de-açúcar. O acesso ao sítio é feito por estrada não asfaltada. As edificações necessitam de restauração. 

O Casarão do “Seu Agripino” situado na rua Duque de Caxias nº 2, no centro da sede municipal, em área comercial. No prédio funcionam a agência dos Correios e Telégrafos e o escritório do IBGE. Nas imediações, a Praça Antônio Gomes de Araújo Pereira, o mercado público, a sede da prefeitura e a Igreja Matriz de Nossa Senhora do Bom Parto.

O Mercado Público, em bom estado de conservação, abastece a cidade. Localiza-se na simpática Praça Antônio Gomes de Araújo Pereira com seus jardins e palmeiras imperiais, que abriga outras edificações de importância como o prédio da prefeitura, a Capela de Santo Antônio (Igreja Matriz de Nossa Senhora do Bom Parto) e o casarão, anteriormente citado, do “Seu” Agripino.

O município também se destaca, na região, por ter um rico engenho produzindo rapadura e outro com toda a estrutura para a produção de cachaça. As casas de farinha são uma atração especial. Nelas, pode-se observar a produção semi-artesanal da massa e da farinha de mandioca, e do beiju podendo, ainda, saboreá-lo. 
c) Nazaré da Mata 

Levantamento realizado pela EMPETUR identificou a casa onde morou o jornalista, professor, poeta, cronista, ensaísta e memorialista Mauro Mota (Praça Papa João XXIII, 35 - Centro). Trata-se de uma casa térrea geminada, já descaracterizada por várias reformas. Sua importância atual refere-se mais ao fato de ter servido de moradia ao ilustre pernambucano do que pelas suas características arquitetônicas. 

O casario das ruas do Bom Jesus e Dr. Emílio Coutinho, apesar das modificações sofridas, representa a arquitetura das primeiras décadas do século XX, destacando-se do conjunto, o prédio do fórum (neoclássico).

Outro exemplar da arquitetura civil que merece atenção é a estação ferroviária. O conjunto arquitetônico ferroviário do município foi erguido na década de 80 do século XIX. 

O Governo do Estado de Pernambuco está desenvolvendo o Projeto de Revitalização do Patrimônio Ferroviário referente ao tronco norte ferroviário que contempla os municípios de Camaragibe, São Lourenço da Mata, Paudalho, Carpina, Nazaré da Mata, Aliança e Timbaúba.

O prédio do antigo matadouro, datado de 1918, está sendo recuperado para a instalação do Espaço Cultural Mauro Mota.

d) Timbaúba 

Algumas edificações destacam-se na área urbana do município. São elas: a casa de nº 150 da rua Alcebíades e o chalé dos Borba, no bairro de Timbaubinha; o Cine-Teatro Recreios Benjamin (1916) tombado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Nacional. No prédio, atualmente, funciona uma loja comercial; o Prédio da Algodoeira, data do início do século passado e foi por muito tempo entreposto e usina de beneficiamento de algodão. No local confeccionavam-se redes e tapetes - Artesanato Curuçá que se encontra, temporariamente, desativado. No entorno do prédio, o casario da vila operária, atualmente composto por apenas quatro casas que conservam características originais (as demais sofreram alterações que as descaracterizaram). O Prédio da Prefeitura Municipal, construído no início do século XX, localiza-se em área bastante movimentada pela concentração de residências, colégios, lojas e centro comercial. Sua construção apresenta características neoclássicas.

e) Tracunhaém

Chama a atenção, no município, o casarão de nº 97 da av. Desembargador Carlos Vaz. Construído no século XIX, tem estilo colonial e fachada azulejada. Há intenção de adaptá-lo para ser um espaço cultural. Na Praça Costa Azevedo, onde se encontra a Igreja de Santo Antônio, destaca-se o sobrado de nº 116, também construído no século XIX. Pertenceu ao fundador da cidade e, hoje, pertence ao artista plástico e artesão Thiago Amorim, funcionando como seu ateliê. 

f) Vicência

Ladeando a Igreja de Nossa Senhora de Sant’Ana, a rua Vigário Rego conserva, ainda, um conjunto de casas datadas, provavelmente, do século XIX, e conhecido como o “Arruado da rua Vigário Rego”. Na rua Floriano Peixoto, o Arruado da rua do Cajueiro e composto por um conjunto de casas geminadas, coloridas e de traços simples. Em virtude da inclinação da rua, pequena escadaria facilita o acesso. Na Vila Murupé, a cerca de 12 km da sede do município, por estrada asfaltada, chega-se a um pequeno povoado com casario e igreja formando um conjunto harmonioso.

2.4. MANIFESTAÇÕES CULTURAIS

2.4.1. Artesanato

a) Aliança 

Bordados em golas de caboclos de lança (maracatu rural), utilizando lantejoulas de várias cores, reproduzindo vistosas estamparias; bordados a mão (macramé); confecção de rabeca (madeira) - “Espécie de violino, com quatro cordas de tripa e sonoridade fanhosa, que se toca apoiando-o na altura do coração ou do ombro esquerdo, mas sempre com a voluta para baixo”. (FERREIRA, 1986: 1440). A rabeca é bastante utilizada pelos artistas populares. Em Chã do Esconso, a cerca de 6 km da sede do município de Aliança, o Mestre Grimário, mestre de cavalo-marinho (figura do bumba-meu-boi e folguedo) confecciona rabecas e comanda o mais tradicional cavalo-marinho composto por 75 figurantes. 

b) Buenos Aires

Bordados em golas de caboclos de lança (maracatu rural); bruxas de pano; cestaria e trançados em cipó; tapetes e bolsas feitos em tricô utilizando-se tiras de plástico colorido; colchas de retalhos; blusas, bolsas, colchas de fuxico (pequenas rodas de retalho de tecido que, franzidas, formam uma espécie de flor, e unidas em cores e estamparias diferentes, fazem um efeito diferente); tarrafas e redes de pesca confeccionadas em linha; peças decorativas e utilitárias em material reciclado.
c) Nazaré da Mata

Bordados em golas de caboclos de lança (maracatu rural); peças e adereços para o carnaval (cocares); talhas em madeira; brinquedos populares e objetos utilitários em madeira; peças utilitárias em coco; miniaturas em casca de cajá; bonecas de pano; colchas de retalhos; objetos de metal; tapetes e bolsas tricotados em plástico. 

d) Timbaúba

Tecelagem de redes, colchas, mantas, passadeiras, jogos americano; couro com grande variedade de artigos.

e) Tracunhaém

O município de Tracunhaém é um dos mais importantes centros de produção de artesanato em cerâmica utilitária e figurativa do Estado de Pernambuco. Ao percorrer as pequenas e estreitas ruas encontram-se as mais variadas peças expostas nas calçadas e nos terraços das casas e, ao se adentrar, pode-se observar os artistas do barro esculpindo santos, animais, anjos, jarras, quartinhas e panelas de várias forma e tamanhos.

f) Vicência

Peças utilitárias e figurativas em madeira, papel e palha da folha, do tronco e do mangará (flor) da bananeira – chamam a atenção pelo resultado que a fibra trabalhada apresenta.

g) São Vicente Férrer

Bonecas de pano e peças utilitárias feitas com a palha da banana.

2.4.2. Eventos

a) Aliança

· Encontro de Maracatus (período carnavalesco)

· Festa de Nossa Senhora das Dores (padroeira do município - 7 a 15 de setembro)

b) Buenos Aires

· Festa de Nossa Senhora do Bom Parto (padroeira do município - fevereiro) 

· Festa de São Sebastião (em Lagoa do Outeiro - janeiro)
c) Nazaré da Mata

· Carnaval (fevereiro ou março)

· Encontro de Maracatus (outubro)

· Festa de Nossa Senhora da Conceição (padroeira do município - 30 de novembro a 8 de dezembro)

d) Timbaúba

· Carnaval (fevereiro/março)

· São João (junho)

· Festa de Nossa Senhora das Dores (padroeira do município - 7 a 15 de agosto)

· Corrida de Super Cross (novembro)

· Festa de Nossa Senhora da Conceição (dezembro)

e) Tracunhaém

· Festa do Boi (janeiro – data móvel, a festa reúne todos os grupos de bumba-meu-boi do município que desfilam e dançam pelas ruas).

· Festa do Artesão (19 de março)

· Festa de Santo Antônio (1 a 13 junho)

· Festa do Folclore (22 e 23 agosto)

· Ciclo Natalino (24 a 31 dezembro)

f) Vicência

· Festival de Jericos (Vila Murupé, no primeiro final de semana de maio)

· Festa de Sant’Ana (padroeira do município - 18 a 26 de julho)

· Campeonato de Vôo Livre (outubro - data móvel)
g) São Vicente Férrer

· Bananal (último final de semana de cada mês. Festa popular com a exposição e venda de produtos feitos à base da banana, como doces, licores, bombom, etc. Venda de artesanato e apresentação de grupos folclóricos da região).

· Festa de Nossa Senhora do Rosário (2 de fevereiro)

· Festa de São José (19 de março – distrito de Siriji)

· Festa de São Vicente Férrer (5 de março)

· Festas Juninas (junho)

· Festa da Banana (último final de semana de setembro)

· Festa de Santa Terezinha (3 de outubro)

2.4.3. Folclore
Em Aliança - bois de carnaval, cavalo-marinho (merece realce o Cavalo-Marinho do Mestre Grimário com 75 personagens), ciranda, maracatu rural, quadrilha. Destaca-se o rabequeiro Mané Pitunga; em Buenos Aires - boi matuto, caboclinhos, ciranda, coco de roda, embolada, mamulengo, maracatu rural, repente (na Lagoa do Outeiro, a famosa repentista Terezinha, responsável pelo Mamulengo Riso da Noite.), violeiros; em Nazaré da Mata - blocos carnavalescos, forró, cavalo-marinho, ciranda, coco de roda, maracatu rural; em Timbaúba - bois de carnaval, caboclinhos, forró, quadrilha; em Tracunhaém - bacamarteiros, blocos carnavalescos, bois de carnaval, caboclinhos, ciranda, mamulengo, maracatu nação ou de baque virado, troças e la ursa; em Vicência - ciranda, forró, mamulengo, maracatu rural; em São Vicente Férrer - coco, repentista, argolinha. Uma tradição e orgulho da maioria dessas cidades são as bandas musicais presentes nos principais festejos populares e religiosos.

2.4.4. Gastronomia

Nas cidades em estudo predominam os restaurantes populares. Pode-se observar uma grande variedade de pratos e de iguarias que fazem parte da ceia (assim chamada a refeição da noite). Nos municípios em que há a predominância da cultura da banana ocorre uma maior diversificação de pratos e de doces a partir desse fruto. Naqueles em que ainda há casas de farinha encontram-se, nas feiras livres, o beiju, o manuê, o pé de moleque e a tapioca.

a) Aliança 

· Mão de vaca, peixe ao molho de coco e acompanhado de arroz brando e pirão.

b) Buenos Aires

· Buchada, cachaça de cabeça, galinha de capoeira.

c)Nazaré da Mata 

· Beiju, buchada, galinha de cabidela, manuê, mão-de-vaca, pé-de-moleque ou língua de sogra na palha da bananeira, tapioca. 

d) Timbaúba

· Carne de sol, chambaril, cocada, fava, feijão de corda, galinha de capoeira, licores, mão-de-vaca, peixe ao molho de coco e acompanhado de arroz brando e pirão.

e) Tracunhaém 

· Buchada, galinha de cabidela com fava, mão-de-vaca.

f) Vicência

· Cocada, doce, licor, bombom (nego bom), pão, pizza, pudim de banana.

g) São Vicente Férrer

· Licor, passa, doce e bombom (nego-bom) de banana; licor de uva (produção artesanal); carne-de-sol; suflê de palmito do mangará (flor da bananeira).

2.5. EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS TURÍSTICOS

2.5.1. Espaços receptivos 

Os meios de hospedagem dos municípios em estudo podem ser considerados de média qualidade. Geralmente, atendem a uma clientela que se desloca para o município com o objetivo de realizar algum trabalho ou negócio, à exceção das pousadas rurais, das quais destaca-se o Canavial Parque Hotel, pela ambiência e estrutura receptiva. Pernambuco dispõe de um total de 14 propriedades rurais ofertando hospedagem com aproximadamente 87 unidades habitacionais. (EMPETUR, 2002).  Na Zona da Mata Norte são cinco propriedades, três das quais nos municípios incluídos neste trabalho. 

a) Aliança

· Hotéis: Aliança Hotel (10 UH’s e 16 leitos) e Hotel Souza (16 UH’s e 31 leitos). 

· Pousada Rural: Pousada Vale do Peixe (cinco UH’s e 13 leitos). Localizada no Engenho Cipó Branco, a 6 Km da sede do município. No engenho, uma estrutura de lazer está à disposição do turista: o Pesque-pague Vale do Peixe, onde os interessados podem pescar em alguns dos seus 52 açudes; piscina, restaurante e bar. É oferecido, também, um passeio de “trem” pela propriedade. Atualmente, o empresário só está recebendo grupos.

b) Buenos Aires

Não dispõe de meios de hospedagem. A Prefeitura afirma que o Canavial Parque Hotel está em área do município. Já o proprietário afirma que está em Nazaré da Mata e foi nesse município que registrou o empreendimento.

c) Nazaré da Mata

· Pousadas: Pousada do Tio (8UH’s e 16 leitos) e a Pousada Sampaio Brandão (8 UH’s e 16 leitos) meios de hospedagem que podem ser considerados de média qualidade. Atendem a uma clientela que se desloca para o município com o objetivo de realizar trabalho ou negócios.

· Pousada Rural: Engenho de Lazer Santa Fé (10 UH’s e 35 leitos). Localizada no engenho do mesmo nome, a cerca de 0,7 km da sede do município. No local, uma estrutura de lazer está à disposição do turista: pesque-pague, restaurante, bar, passeios a cavalo e de charrete.  Canavial Parque Hotel (6 UH’s e 26 leitos). Localizado no Engenho Cueirinhas, na estrada que dá acesso ao município de Buenos Aires. Oferece aos hóspedes: restaurante, piscina, passeios a cavalo, jogos, apresentação de grupos folclóricos, visita a minizoológico (a 12 km do engenho) e ao Engenho Boa Vista (produtor de rapadura), leite no curral, parque infantil.

· Hotel: Santa Inez (20UH’s e 60 leitos)

d) Timbaúba

· Hotel: H-Ucha (36 UH’s e 78 leitos)

· Pensão: Hospedaria São José (12 UH’s e 24 leitos)

e) Tracunhaém 

· Não dispõe de meios de hospedagem.

f) Vicência

· Hotel - Vicência Hotel (20 UH’s e 44 leitos)

· Pousada - Asas da Serra (9 UH’s e 26 leitos)

g) São Vicente Férrer

· Hotel - Pousada São Sebastião

2.5.2. Bares, Restaurantes e Outros Serviços de Alimentação

No que se refere aos serviços de alimentação, os municípios visitados oferecem poucas opções: a) Aliança ( restaurantes, três dos quais situados nos meios de hospedagem e um, no clube social do município, e bares); b) Buenos Aires (restaurantes, bares, lanchonetes e sorveteria); c) Nazaré da Mata (restaurantes, dois dos quais nas pousadas rurais, bares, lanchonetes, sorveterias); d) Timbaúba (restaurantes, bares, lanchonetes, sorveterias); e) Tracunhaém (restaurante, bares, lanchonetes, sorveteria); f) Vicência (restaurantes, um dos quais do Hotel Vicência; bares; lanchonetes); g) São Vicente Férrer (restaurantes e bares).

2.5.3. Outros Espaços

a) Aliança 

· Pátio da cultura, clube social, estádio e ginásio de esportes com boa estrutura.

b) Buenos Aires

· Clube social

· Parque de Vaquejada dos Virgínios ocupando uma área de 6000m2 com bares, restaurantes, sanitário e estacionamento.

c) Nazaré da Mata

· Feira de artesanato na Praça da Catedral, clube social, estádio, ginásio, auditórios.
d) Timbaúba

· Cine-teatro, clubes sociais, pista para motocross, quadras de esportes.

· Parque de Exposição de Animais Dr. Edgar Pessoa de Melo (Fazenda Santa Luzia)

· Área: 25.000m2 dispondo de bares, posto médico, equipamentos de som e de iluminação, sanitários, restaurantes, lojas de artesanato, central de som, posto telefônico, estacionamento.

· Parque de Vaquejada Santa Cândida ocupa uma área de 3000m2 com bares, sanitários e estacionamento.     
e) Tracunhaém 

· Estádio.

f) Vicência

· Clubes sociais, estádios, ginásio, parques de vaquejada, rampa de vôo livre da Serra do Jundiá, no Engenho Jundiá.
· Parque Cláudio Serra - este tem uma área de 300m2, tem espaço para estacionamento e instalação de barracas. 

· Parque Vital Maranhão Neto –no Engenho Sambacuim, localizado em área urbana. Tem 30.000m2 de área. Conta com sanitários, estacionamento e equipamentos de iluminação.

g) São Vicente Férrer

· Clube social, quadra de esportes (em fase final de construção), Projeto de Urbanização de Área de Lazer com lago, pedalinho, pista para caminhadas, quiosques para a venda de artesanato, anfiteatro (em fase de projeto).

2.5.4. Roteiros Turísticos

O Governo do Estado de Pernambuco, por meio da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo que coordenou grupo interinstitucional, elaborou e testou roteiro turístico que deverá ser comercializado pelas agências que fazem turismo receptivo no Recife. Folders e cartazes para a divulgação já foram impressos. Projeto de sinalização turística indicando os principais pontos de visitação será executado e implementado em breve. O roteiro, denominado de Engenhos e Maracatus, inclui:

- Em Tracunhaém - os ateliês dos artesãos e as igrejas de Santo Antônio e de Nossa Senhora dos Homens Pretos. - Nazaré da Mata - o Engenho Bonito (destaca-se a capela do século XVIII e a produção de doces e geléias), o Engenho Santa Fé (com casa de purgar e antiga moita, a casa grande onde é oferecido o café da manhã; o pesque-pague, os passeios a cavalo e trilha ecológica). - Buenos Aires - Engenho Bandeirantes (produção artesanal de cachaça), o Engenho Criméia e o Engenho Cavalcanti. Vicência – cachoeiras, Engenho Poço Comprido, Usina Laranjeiras e a Capela de São Joaquim, a Igreja Matriz de Sant’Ana, os arruados e a Fábrica de Mariola Santa Maria. - Aliança - o Vale do Peixe, a Capela da Imaculada Conceição (Usina Aliança) e aos pontos de produção e venda dos bordados e dos instrumentos musicais em madeira. 

A agência Parana-bucá está comercializando roteiros turísticos e visitas às propriedades com infra-estrutura receptiva para o turismo rural com o programa PÉ nas maravilhas de PE. Dos municípios incluídos neste trabalho, a agência oferece o day use em:

· Canavial Parque Hotel (Nazaré da Mata) incluindo visita ao mini-zoológico e ao Engenho Boa Vista (produtor de rapadura) localizado em Buenos Aires.

· Vicência, incluindo uma visita ao Engenho Jundiá, onde, em visita à casa grande, o proprietário relata a história do engenho e da família. Outros pontos visitados no engenho são a rampa para a prática de vôo livre, de onde se descortina uma vista panorâmica do município; o engenho Poço Comprido, o engenho Salão (queda d’água em meio a bambuzais); a Igreja Matriz e o arruado.

A Ostra Turismo atende à demanda das escolas, realizando o turismo pedagógico. Tem levado grupos de estudantes para o Pesque Pague Santa Fé - Nazaré da Mata. Sempre com a duração de um dia.

A Shaloomtur oferece o roteiro de compras Tracunhaém/Passira solicitado, geralmente, nos meses de dezembro e janeiro.

2.6. INFRA-ESTRUTURA DE APOIO TURÍSTICO

a)Aliança

Tem mais de 50% dos domicílios atendidos por rede elétrica, pelo sistema de abastecimento d’água e pela coleta de lixo. O destino do lixo é o lixão. Quanto ao esgoto, o sistema é o de fossa séptica em no máximo 50% dos domicílios. 

O município não dispõe de estação rodoviária, mas sim de um ponto de parada onde se tem acesso aos veículos que procedem de municípios próximos e de alguns estados do país. A distância do município para o Aeroporto Internacional dos Guararapes, no Recife, é de 75 km, não dispondo, portanto, de aeroporto ou de campo de pouso em seu território. Tem agência dos correios e telégrafos e do Banco do Brasil; postos telefônicos e de abastecimento; oficinas mecânicas e borracharias; hospitais e postos de saúde; delegacia de polícia.

b) Buenos Aires

Conta com mais de 50% dos domicílios atendidos por rede elétrica, os quais, também, são beneficiados com a coleta de lixo. Como a maior parte dos municípios do Estado, o destino do lixo é o lixão. Não existe rede de esgoto, porém, mais de 50% dos domicílios dispõem de fossa séptica. E, no máximo, 50% dos domicílios são abastecidos pelo sistema da Companhia Pernambucana de Saneamento e Abastecimento D’agua - COMPESA. O município não dispõe de estação rodoviária, mas sim de um ponto de parada onde se tem acesso aos veículos que procedem do Recife. Tem agência bancária, correios e telégrafos, postos telefônicos e de abastecimento; oficinas mecânicas e borracharia; hospital, maternidade e posto de saúde; delegacia de polícia. 

c) Nazaré da Mata
Tem mais de 50% dos domicílios atendidos por rede elétrica, pelo sistema de abastecimento d’água e por fossa séptica. Cerca de 50% dos domicílios têm coleta de lixo, e conta com aterro sanitário. O município dispõe de terminal rodoviário, recebendo, diariamente, 25 ônibus procedentes do Recife. Recebe, também, os ônibus provenientes de outros municípios do Estado e do Rio de Janeiro, São Paulo e Paraíba. Dista 55 km do Aeroporto Internacional dos Guararapes. Tem estação ferroviária incluída no Projeto de Revitalização do Patrimônio Ferroviário. Conta, ainda, com agências bancárias e com agência dos correios e telégrafos, além de postos telefônicos e de abastecimento; oficinas mecânicas e borracharias; hospitais, maternidades e postos de saúde; emissora de rádio; carros de aluguel e delegacia de polícia. Além de um variado centro comercial e de serviços.

d) Timbaúba

Conta com mais de 50% dos seus domicílios atendidos por rede elétrica, pelo sistema de abastecimento d’água e pela coleta de lixo. Não dispõe de aterro sanitário, mas de lixão. No máximo, 50% dos domicílios têm fossa séptica. O município dispõe de Estação Rodoviária, com uma boa estrutura (serviços de táxi, alimentação, telefonia), recebendo, diariamente, ônibus procedentes de Itambé, Goiana, Rio de Janeiro e São Paulo. Tem, também, uma Estação Ferroviária e armazém do final do século XIX, preservando, ainda, as suas características originais, típicas das construções da Great Western, que também faz parte do Projeto de Revitalização do Patrimônio Ferroviário. O município conta, ainda, com agências bancárias e dos correios e telégrafos, além de postos telefônicos e de abastecimento de veículos; oficinas mecânicas e borracharias; hospitais, maternidades, prontos-socorros 24 horas e postos de saúde; emissoras de rádio; táxis e carros de aluguel, centros comerciais, farmácias, delegacia de polícia e Receita Federal (agência Timbaúba). Tem um movimentado comércio com boas lojas e centros comerciais.

e) Tracunhaém 

Tem mais de 50% dos domicílios atendidos por rede elétrica, pelo sistema de abastecimento d’água, pela coleta de lixo, por rede de esgoto e, por fossa séptica. Não conta com aterro sanitário e o destino do lixo produzido no município é o lixão. O município não dispõe de estação rodoviária, mas tem um ponto de parada onde recebe, diariamente seis ônibus procedentes do Recife, de Araçoiaba, Nazaré da Mata e Carpina, municípios próximos. Dista 70 km do Aeroporto Internacional dos Guararapes (Recife). Conta com agência dos correios e telégrafos, posto telefônico, oficina mecânica e borracharia; maternidade e posto de saúde; emissora de rádio; delegacia de polícia. 

f) Vicência

Conta com mais de 50% dos domicílios atendidos por rede elétrica, pelo sistema de abastecimento d’água e coleta de lixo. O município tem aterro sanitário. Não existe rede de esgoto, porém, cerca de 50% dos domicílios dispõem de fossa séptica.  O município dispõe de terminal rodoviário, com lanchonete e WC.  Tem agência do Banco do Brasil e dos correios e telégrafos, posto telefônico e postos de abastecimento; oficinas mecânicas e borracharias; hospitais, maternidades, pronto-socorro e postos de saúde; delegacia de polícia. Além de farmácias, centros e ruas comerciais.

g) São Vicente Férrer

O município tem mais de 50% dos domicílios atendidos por rede elétrica. Cerca de 50% servidos pelo sistema de abastecimento d’água e coleta de lixo. O município não conta com aterro sanitário. Não existe rede de esgoto, porém, cerca de 50% dos domicílios dispõem de fossa séptica.  O município tem terminal rodoviário, com bar e WC; recebe, diariamente, ônibus procedente do Recife. Utiliza-se, com freqüência, carros de aluguel, para os municípios próximos.  Tem agência do Banco do Brasil e dos correios e telégrafos, posto telefônico e posto de abastecimento; oficinas mecânicas e borracharias; hospital misto e postos de saúde; delegacia de polícia. Além de farmácias e lojas comerciais.

2.7. Trade Turístico

a) Aliança (Realizou a 1ª fase do Programa Nacional de Municipalização - PNMT)

· Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo
b) Buenos Aires

· Não dispõe.

c) Nazaré da Mata (Realizou as três fases do Programa Nacional de Municipalização - PNMT)

· Secretaria de Educação, Cultura, Turismo e Esportes (Diretoria de Turismo)

· Associação dos Artesãos de Nazaré da Mata

d) Timbaúba  (Realizou a 1ª fase do Programa Nacional de Municipalização - PNMT)
e) Tracunhaém

· Secretaria de Turismo e Artesanato

f) Vicência (Realizou as três fases do Programa Nacional de Municipalização - PNMT)
· Secretaria de Educação, Esporte, Cultura, Turismo e Lazer

· Associação de Desenvolvimento Turístico – ADTUR

· Associação dos Filhos e Amigos de Vicência – AFAV

· Associação dos Artesãos - ARTEVI

g) São Vicente Férrer

· Não dispõe.

3. MERCADOS POTENCIAIS


Este capítulo não tem como objetivo realizar um estudo de mercado, no sentido rigoroso do conceito, porque fugiria ao âmbito da natureza e objetivos do próprio trabalho. O seu propósito é menos ambicioso. Trata-se de analisar, em caráter preliminar, se e até que ponto, os produtos turísticos passíveis de serem ofertados na área – com base na sua dotação de recursos turísticos – poderão atrair um fluxo turístico de porte suficiente para ajudar a diversificar a sua base econômica e incrementar a renda das famílias que nela residem. O que em última instância, significa especular sobre a capacidade dos recursos turísticos locais virem a competir com os recursos turísticos de outras áreas do estado, da região e do país, nos mercados turísticos estadual, regional e nacional.


Entre outras dificuldades inerentes a este tipo de análise, devem ser acrescido duas específicas:


A primeira reside em que o estudo da oferta teve como objeto de análise os “insumos” turísticos da área – patrimônio natural e cultural – e o estudo da hipotética demanda tem como objeto habitual de análise, a competitividade de “produtos” turísticos em determinados mercados.


A segunda reside em que, no presente, a área não está dotada de uma base receptiva mínima que pudesse dar pistas sobre o seu desempenho turístico. Os poucos e precários meios de hospedagem localizados nos núcleos urbanos da área estão voltados para o atendimento de eventuais visitantes, sem vínculo com a atividade turística. E dos três engenhos que ingressaram recentemente no setor turístico, dois concentram a sua oferta no produto pesque-pague – caracterizado pelo modismo momentâneo, mas sem consistência para dar sustentabilidade ao empreendimento - e o terceiro iniciou faz menos de um ano, com aparentes bons resultados, mas que não permite extrapolações precipitadas.


Neste contexto, a análise sumária apresentada a seguir  fará “tabula rasa” do atual quadro turístico da área e tentará identificar, com base na natureza e na qualidade dos seus insumos turísticos, os mercados turísticos potenciais onde ela poderá concorrer de maneira competitiva.

3.1. MERCADO LOCAL


Assim como no mercado turístico mundial, o mercado interno é muito mais expressivo do que o mercado internacional (na proporção de dez para um), também no mercado local (estadual) o mercado interno é significativamente mais expressivo do que o mercado externo (nacional ou internacional) que visita o estado. Este mercado, portanto, é muito importante para definir a viabilidade ou não da formação de um destino turístico na mata norte do estado.

3.1.1. Importância do Mercado Local para o Turismo da Área


A importância do mercado estadual para a formação de um possível destino na área reside em razões principais:

a) A primeira, já aludida, é que o número de turistas e visitantes do estado que viajam dentro do próprio estado é expressivamente maior do que o número de turistas e visitantes nacionais ou internacionais, que vêm ao estado.

b) A segunda, é que a maioria dos atrativos turísticos identificados na área são de interesse essencialmente estadual, pelo menos no presente: o seu patrimônio natural, rico e harmônico, não possui características de excepcionalidade ou de raridade que o tornem motivo de atração nacional e internacional, pelo menos a curto prazo.

c) A análise das recentes experiências de turismo rural no Brasil revelam que, neste segmento turístico, as distâncias entre espaços emissores e espaços receptivos, não costumam ultrapassar os 200 km. Portanto, o principal mercado potencial para o desenvolvimento turístico da área se centra na Região Metropolitana do Recife e, em menor grau, em cidades de médio porte localizadas no referido raio de 200 km, como Caruaru, em Pernambuco, e João Pessoa e Campina Grande, no vizinho estado da Paraíba.

3.1.2. Principais Destinos Receptivos do Mercado Local


Não existem dados oficiais sobre a distribuição espacial dos fluxos turísticos dentro do Estado. Mas as evidências factuais permitem apontar o seguinte quadro aproximado:

a) Fluxos turísticos de repetência da capital do estado e da sua Região Metropolitana em direção às praias do litoral, principalmente do litoral sul (por ordem decrescente de importância, Tamandaré, Porto de Galinhas, Gaibú, Enseada dos Corais, Serrambi e São José da Coroa Grande). No litoral norte, Itamaracá e Maria Farinha. Este fluxo turístico é formado por veranistas com residência secundária nas referidas praias e tem caráter sazonal, mas de intensa freqüência (nas férias de verão, nos finais de semana e nos feriadões). É um turismo de família.

b) Fluxo de visitantes da RMR para o litoral de localização mais próxima. É, também, extremamente numeroso e se diferencia do anterior, porque as pessoas, por não possuírem residência secundária, não pernoitam no destino. É um turismo constituído, em parte, por famílias, em parte por indivíduos ou grupos. Envolve uma população com nível de renda alto mas, também, pessoas de nível de renda médio e baixo (os denominados “farofeiros” de fim de semana).

c) O fluxo turístico e de visitantes da RMR para destinos do interior do estado, com grande destaque para Gravatá, com pernoite (quando tem residência secundária no destino, ou residência da família ou de amigos ou quando hospedados em hotel) ou sem pernoite, indo e voltando no mesmo dia. É um turismo, essencialmente de família e formado por pessoas de elevado nível de renda, também de caráter sazonal. Constitui uma alternativa, para uns, e um complemento para outros, aos destinos de praia. É um tipo de turismo em crescimento e que já envolve um fluxo extremamente significativo de turistas e de visitantes.

d) Fluxo de turistas e de visitantes, do interior para a capital, ao longo de todo o ano, por motivos os mais diferentes como, negócios, compras, saúde, estudos, simples visitação etc.


Estes são os principais fluxos que, mesmo com caráter sazonal, têm um certo grau de constância. Outra categoria, de natureza diferente, de turismo e de visitação, é a gerada a partir de eventos festivos, tão freqüentes e tão frequentados, no interior e na capital do estado. Entre eles, cabe destacar:

· Os carnavais de Recife e de Olinda, que atraem , durante a semana carnavalesca, grande número de turistas e de visitantes de todos os rincões do estado. Um fluxo bem menor ocorre, também, em sentido inverso: pessoas da RMR que frequentam as festas carnavalescas do interior.

· O Recifolia, carnaval fora de época que, em número menor, atrai turistas e visitantes de todo o estado. Festas similares a esta, celebradas em municípios do interior (como Garanhuns), atraem também, mas em menor número, turistas e visitantes de outros municípios do interior e da capital.

· Festas juninas, de grande importância no interior, principalmente na cidade de Caruaru, referência nacional dos festejos juninos e que atraem um número de visitantes (e, em grau bem menor, de turistas) da capital e de outros municípios do interior, quase tão grande como o número atraído pelos carnavais de Recife e Olinda.

· Eventos religiosos, com ênfase especial à celebração do espetáculo da Paixão de Cristo, em Nova Jerusalém, que todos os anos atrai grande número de visitantes da RMR.

· Festivais e eventos promovidos, no interior, pelos governos estadual e municipal, como o Circuito do Frio, a Rota do Vinho e outros que atraem, também, numerosos visitantes (e, em menor número, turistas). 

Deve ser assinalado que segmentos turísticos, de desenvolvimento recente no mercado nacional e internacional, como turismo rural, ecoturismo, turismo de natureza e outros de natureza similar, ainda não têm expressão significativa no estado de Pernambuco.

3.1.3. Destinos Concorrentes


Em princípio, todos os destinos turísticos do estado, receptivos de turismo interno, se constituem em destinos concorrentes de qualquer novo destino receptivo que vier a aparecer dentro do estado. Mas, é evidente que, pela natureza e características dos recursos turísticos da área formada pelos sete municípios estudados, o seu destino concorrente direto será aquele do corredor formado pelos municípios cortados pela BR 232, principalmente, pelo município de Gravatá .


Hoje, Gravatá já é um destino turístico e de visitação extremamente desenvolvido. Possui em torno de 12.000 residências secundárias de famílias que residem, habitualmente, fora do município (geralmente, na cidade do Recife) e uma ampla rede de meios de hospedagem, com uma oferta aproximada de 2.000 leitos. Por ocasião da duplicação da BR 232, estudo contratado pela Secretaria de Projetos Especiais do Governo de Pernambuco, projetou a evolução da população flutuante de Gravatá, para o período 2000/2020 (ver tabela Nº 04). São números que impressionam. Já neste ano de 2020 se esperam na cidade 2,5 milhões de dias/homem de famílias com residências no município (relativos às 12.000 famílias que possuem residência em Gravatá); 624 mil visitantes (sem pernoite na cidade); e quase 300 mil dias/homem de turistas, que corresponde a, aproximadamente, 100.000 turistas que compõem o fluxo turístico receptivo do município. Os atrativos que viabilizaram a transformação da cidade de Gravatá em lugar de segunda residência para um bom número de famílias de classe média da RMR e em destino turístico e de visitação alternativo aos destinos de praia foram, basicamente, dois:

· O clima serrano do município e o seu entorno territorial dominado pela paisagem agrestina e,

· A sua localização (portão de entrada do Agreste), distância (com  boas vantagens comparativas em relação a Garanhuns, cidade que, no passado, desempenhou função similar) e acessibilidade, pela BR-232, agora melhorada, mais ainda, pela sua duplicação.

Hoje, naturalmente, a cidade possui uma infra-estrutura urbana, turística e residencial (condomínios) que a tornam extremamente competitiva, em relação a qualquer outra cidade do interior, para o desempenho das funções de residência secundária e de lugar para férias de inverno.

TABELA NO 04

PROJEÇÃO DA POPULAÇÃO FLUTUANTE DA CIDADE DE GRAVATÁ

2.002/2.020

           DIAS/HOMEM

	ANO
	PESSOAS COM RESIDÊNCIA SECUNDÁRIA
	VISITANTES
	TURISTAS

	2002
	2.496.000
	624.000
	292.300

	2003
	2.570.880
	655.200
	299.300

	2004
	2.648.006
	687.960
	306.782

	2005
	2.727.446
	722.358
	314.452

	2006
	2.809.269
	758.475
	322.313

	2007
	2.893.547
	796.399
	330.371

	2008
	2.980.354
	836.219
	338.630

	2009
	3.069.764
	878.030
	347.096

	2010
	3.161.857
	921.932
	355.773

	2011
	3.225.094
	949.589
	364.667

	2012
	3.289.595
	978.077
	373.784

	2013
	3.355.387
	1.007.419
	383.128

	2014
	3.422.495
	1.037.642
	392.706

	2015
	3.490.945
	1.068.771
	402.524

	2016
	3.560.764
	1.100.835
	412.587

	2017
	3.631.979
	1.133.860
	422.902

	2018
	3.704.619
	1.167.875
	433.474

	2019
	3.778.711
	1.202.912
	444.311

	2020
	3.854.285
	1.238.999
	455.419


FONTE: Secretaria de Projetos Especiais – Estudo de Viabilidade para a implantação do

Centro Comercial de Gravatá.

3.1.4. Condições de Competitividade da Área de Estudo


Comparar a área de estudo com a cidade de Gravatá envolve o mesmo risco que comparar um destino turístico consolidado com um projeto de destino turístico. São coisas diferentes. Contém elementos diferentes. Mas é possível, no entanto, comparar os atrativos que estiveram - no caso de Gravatá – com os que poderão estar – no caso da área de estudo – em dois destinos com cronograma de implantação tão diferenciado. Além de possível, é também estimulante, na medida em que a cidade de Gravatá está inserida num corredor (da BR-232), cujos municípios concorrerão em pé de igualdade com os municípios da mata norte, no que diz respeito ao cronograma do processo, para atrair turistas e visitantes do espaço emissor da Região Metropolitana do Recife.

a) Pontos Fortes


Os pontos fortes de Gravatá e do corredor da BR-232 são:

· Microclima, e

· Acessibilidade (tempo de percurso),

Os pontos fortes dos sete municípios da área são:

· Valor do seu patrimônio histórico-arquitetônico e cultural, notadamente os seus engenhos de açúcar, e

· O seu patrimônio natural, de maior diversidade e harmonia.

b) Pontos Fracos


Gravatá e os municípios do corredor da BR-232 têm, como principais pontos fracos:

· Paisagem relativamente monótona, principalmente em termos de cobertura vegetal.

· Destinos essencialmente urbanos, que poderão reproduzir o desconforto do habitat da RMR.

Os sete municípios da área de estudo tem , como principais pontos fracos:

· A pobreza e as carências de infra-estrutura social e de lazer das sedes urbanas dos municípios.

· O isolamento e as dificuldades de acesso aos seus principais atrativos culturais – engenhos – e naturais – as serras.

Este cotejo sumário entre os dois destinos permite inferir que, a área de estudo possui uma oferta de recursos primários, no município, equivalente à oferta primária de recursos turísticos de corredor da BR-232 que corta o agreste do Vale do Ipojuca e que, portanto, tem condições para vir a desempenhar, a médio e longo prazos, a função de espaço turístico receptivo para o mercado emissor do estado que procura destinos interioranos.

Como, por outro lado, a composição da oferta primária de recursos turísticos de uma e outra área possuem elementos diferenciados, é possível delinear para um e outro espaço, funções turísticas que, em lugar de torná-los concorrentes, os façam complementares.

3.1.5. Segmentos do Mercado a Serem Focados pela Área 

a) No turismo de hospedagem

Entre os nichos do mercado existentes no espaço turístico emissivo de Pernambuco, consideram-se mais apropriados à dotação de recursos naturais e culturais da área, os seguintes:

· O segmento turístico de descanso e de lazer em espaços alternativos aos de sol e mar. É um segmento amplo porque poderá incluir, também, pessoas que, frequentando habitualmente destinos de praia, poderão buscar alternativas complementares de descanso e de lazer, nos períodos de baixa estação do turismo de praia.

· O segmento turístico de convenções de pequeno porte, para empresas e instituição da RMR que necessitem de encontros com duração de mais de um dia (portanto, que precisem de pernoite) e para cuja realização concorram, de maneira positiva, as vantagens ofertadas por engenhos com receptivo, em termos de distinção arquitetônica e de ambiência acolhedora.

· O segmento turístico da terceira idade, pela possibilidade de oferta de descanso, contemplação de natureza e mergulho nas suas raízes históricas.

· O segmento turístico de comemorações, com a oferta de espaços receptivos especiais, em ambiente nobre e isolado, para casais passarem a lua de mel, para a celebração de bodas de prata, aniversários etc.

· O segmento turístico pedagógico-cultural voltado para os alunos das escolas públicas e privadas do Estado, assim como para os alunos das faculdades de arquitetura, história, sociologia ou outros que possam se interessar pelo patrimônio cultural da área (parte principal deste segmento, evidentemente, fará parte do turismo de simples visitação).

· O segmento turístico vinculado a spa e a outros cuidados com a saúde. A natureza do espaço receptivo, nos engenhos da área, poderá conferir-lhes um toque de classe a mais.

· O segmento de turismo religioso - para celebração de retiros, exercícios espirituais, “cursilhos”  - e esotérico, para o qual o entorno natural da área poderá criar condições propícias.

· O segmento turístico rural, convencional, e científico – tecnológico, para acompanhamento do desenvolvimento da melhoria da pecuária bovina e da introdução e melhoria de culturas como a uva, a banana e outras frutas.

· O segmento turístico de aventura de baixo risco, para famílias, crianças e amantes da natureza.

· O segmento turístico de esportes radicais, vinculado à prática do esporte de Asa Delta, na serra de Jundiá.

b) No Turismo de Visitação

No turismo de visitação, sem pernoite na área, deverão ser focados, também, alguns segmentos já mencionados no turismo de hospedagem:

· O segmento turístico de terceira idade, sob a forma de grupos organizados para visitação do roteiro turístico da área.

· O segmento turístico de aventura, de baixo risco e radical, para pessoas ou grupos que não queiram pernoitar na área.

Deverão ser focados, também, outros segmentos de visitação:

· O segmento turístico de compras, em grupos ou isoladamente, voltados para o campo do artesanato ou de comidas típicas da área.

· O segmento turístico de celebrações: casamentos, comemorações de aniversário, de formaturas etc.

· Turismo de um dia, forma concentrada de turismo rural, sem pernoite, realizado normalmente num único espaço, com programação intensa de atividades rurais.

c) No segmento do mercado de residências secundárias.

Atualmente, os espaços de residências secundárias, das famílias de classe média e alta do estado, se localizam nos destinos de praia e, em grau menor, na cidade de Gravatá.

A escolha de Gravatá se prende, essencialmente, ao seu microclima e a sua localização, próxima do Recife e ponto de passagem para todo o interior do estado. A importância de Gravatá, como lugar de residência secundária, deverá aumentar ainda mais com a duplicação da BR-232.

Os municípios da área não têm tradição neste segmento. Só o vizinho município de Carpina congrega certo número de sítios e chácaras para famílias que residem na RMR.

Mas, a médio e longo prazos, na medida em que venha a se desenvolver o novo destino turístico, com a ampliação dos seus meios de hospedagem, a área possui os atrativos naturais e culturais necessários para atrair flats, condomínios, chácaras e casas para residência secundária de famílias com residência permanente na RMR. Com a vantagem adicional de que este tipo de ocupação poderá ser planejado, “ex ante”, para garantir a organização racional do uso do solo e a sustentabilidade ambiental do território, de modo a evitar os tipos de ocupação espontânea e predatória ocorridos no município de Gravatá.

3.2. MERCADO NACIONAL


O mercado turístico interno do Brasil é extremamente amplo e com segmentação crescente. Mas como os recursos naturais e culturais da área não constituem, no geral, atrativos de âmbito nacional, a área terá poucas condições de competir, de maneira direta, no mercado nacional.


No entanto, há uma exceção a esse quadro geral. Os engenhos podem não ter um interesse arquitetônico de âmbito nacional. Mas eles têm um valor único, sob o ponto de vista da formação econômica do Brasil. Foi neles que se iniciou o primeiro ciclo econômico da colônia, o ciclo do açúcar, que tanto marcaria a evolução posterior da economia e da cultura e da história do Brasil.


Este fator poderá viabilizar, a médio prazo, a geração de uma demanda turística direta do mercado nacional, pelo produto histórico-cultural da área, no segmento do turismo pedagógico-cultural, formado por alunos das faculdades de arquitetura, história, sociologia, economia, política e outros de todo o país.


Mas será, sem dúvida alguma, através da demanda derivada, que a área poderá ter acesso ao mercado turístico nacional. Por demanda derivada deve ser entendida aquela parcela do fluxo turístico nacional recebido no estado que, uma vez instalada no seu destino específico, poderá ser induzida a visitar a área, sob a forma de simples visitação (maioritariamente) ou de permanência (minoritariamente), como complemento ou extensão ao seu programa de permanência no espaço estadual.


Como o número de turistas nacionais recebidos no estado é extremamente significativo e, como alguns dos seus componentes principais poderão ser sensibilizados e atraídos pelos atrativos da área, esta demanda derivada poderá alcançar uma grande importância para o desenvolvimento do novo destino turístico.


Na Tabela nº 05, são apresentados os dados relativos ao fluxo turístico de Pernambuco, de procedência nacional, durante o período 1998/2000:

· O fluxo turístico nacional, em Pernambuco, aumentou de 1.739 mil, em 1998, para 2.478 mil, no ano 2000, ou seja, mais de 40%, em apenas dois anos.

· A composição do fluxo turístico nacional é distribuída meio a meio, entre o fluxo regional (dos estados do Nordeste) e o fluxo do resto do País (principalmente do Sul e Sudeste).

Interesse ainda maior é fornecido pelas informações relacionadas na Tabela Nº 06:

· Entre todos os turistas recebidos no estado, entre 25% a 30% vieram motivados pela visita a parentes e amigos.

· O percentual de turistas que visitaram o estado por motivo de congresso/convenções se situou em torno de 5% do total.

É importante a magnitude do percentual de turistas que vêm ao estado por motivo de visita a parentes e amigos. No ano 2000, este componente do fluxo turístico alcançou número próximo aos 700 mil turistas que, ou são originais do próprio estado ou têm laços afetivos com pessoas que residem no estado e, provavelmente, já freqüentaram antes o estado.

São turistas, portanto, que, na sua maioria, devem conhecer os destinos turísticos mais concorridos do estado, como Recife, Olinda, as praias do litoral, e o corredor de Gravatá/Caruaru. Para estes turistas, a apresentação/indicação de um destino turístico novo, próximo da capital, e que representa parte substancional das raízes históricas de Pernambuco, poderá gerar uma forte atração seja para um simples roteiro de visitação ou, até mesmo, para uma estadia de curta permanência.

O componente de turismo de congressos é mais reduzido, mas ainda significativo, sobretudo porque é formado por pessoas com elevado nível de renda. As pessoas deste segmento, normalmente, destinam um dia da sua permanência no estado, à visitação de pontos de interesse turístico. Parte deles, portanto, poderá optar por uma área menos conhecida e que carrega o testemunho de parte da história de Pernambuco e do Brasil.

Pela ordem de grandeza do mercado potencial que representa, e pelas chances reais de competitividade da área nesse mercado, esta demanda derivada do mercado nacional poderá ser de fundamental importância para a viabilização do novo destino turístico.

TABELA Nº 05

ESTADO DE PERNAMBUCO

FLUXO TURÍSTICO NACIONAL E PARTICIPAÇÃO REGIONAL

1998/2.000

	ANO
	NÚMERO TOTAL
	PARTICIPAÇÃO REGIONAL (%)

	
	
	NORDESTE
	RESTO DO PAÍS

	1998
	1.739.710
	50,5
	49,5

	1999
	2.146.792
	53,8
	46,2

	2.000
	2.477.945
	48,4
	51,6


FONTE: SUDENE/CTI-NE/EMPETUR – PESQUISA DIRETA

TABELA Nº 06

ESTADO DE PERNAMBUCO

MOTIVOS DE VIAGEM DO TURISMO RECEPTIVO GLOBAL

	MOTIVO DA VIAGEM
	PARTICIPAÇÃO (%)

	
	1998
	1999
	2.000

	PASSEIO
	30,5
	30,8
	31,9

	VISITA A PARENTES E AMIGOS
	26,3
	29,4
	27,8

	CONGRESSO/CONVENÇÕES
	5,1
	4,2
	3,6

	NEGÓCIOS
	34,0
	30,4
	31,2

	RELIGIÃO
	0,3
	0,5
	0,8

	SAÚDE
	3,8
	4,7
	4,7


FONTE: SUDENE/CTI-NE/EMPETUR – PESQUISA DIRETA

3.3. MERCADO INTERNACIONAL


Em princípio, o mercado internacional não deveria ser focado na concepção de uma estratégia voltada para o desenvolvimento turístico da área: Nem os recursos turísticos da área constituem atrativos turísticos, no âmbito do mercado turístico internacional, nem o turismo receptivo internacional de Pernambuco tem um porte tal que justifique o estudo do seu potencial.


Um dado importante, no entanto, muda o quadro referido. É que, entre os turistas do mercado internacional recebidos no estado, vem tendo uma crescente importância o mercado emissor de Portugal (ver  Tabela Nº 07):

· O número de turistas portugueses, em Pernambuco, passou de 26.226, em 1998, para 62.045, em 2.001, com um crescimento de 136%, em apenas três anos.

· Assim, a participação de Portugal no fluxo turístico internacional de Pernambuco que era de 17,8 %, em 1998, passou para 26,35%, em 2.001.

· Por outro lado, a permanência média dos turistas portugueses, no Brasil, é de 15 dias e o gasto médio per capita é de US$80/dia.

A importância da crescente presença de turistas portugueses em Pernambuco reside no fato de que é precisamente para os portugueses que os recursos histórico-culturais da área se constituem em atrativos de importância relevante. Pois foram os colonizadores do norte de Portugal que introduziram a cultura do açúcar no Brasil e foram eles, também, os proprietários dos primeiros engenhos de açúcar em Pernambuco.

Neste contexto, é plausível esperar que a área consiga atrair, como demanda derivada, uma parcela de turistas portugueses que visitam Pernambuco.

No início, esta demanda derivada poderá traduzir-se, apenas, na visitação da área e, depois, na estadia no novo destino. A longo prazo poderá gerar-se em Portugal uma demanda direta pelo novo destino, no segmento do turismo cultural.

Assim, um mercado emissor de reduzida importância no mercado turístico internacional, como é Portugal, poderá tornar-se um componente relevante da demanda pelo novo destino, não só pelo número de turistas que dele poderá receber, como também pela marca de qualidade e sofisticação que lhe poderá aportar.

TABELA Nº 07

ESTADO DE PERNAMBUCO

FLUXO TURÍSTICO INTERNACIONAL

1998/2.001

	MERCADOS
	1998
	Part. %
	1999
	Part. %
	2.000
	Part. %
	2.001
	Part. %

	Principais Emissores Internacionais 
	
	
	
	
	
	
	
	

	Portugal
	26.226
	17,80
	29.697
	18,10
	47.914
	27,19
	62.045
	26,35

	Alemanha
	19.890
	13,50
	13.454
	8,20
	17.446
	9,90
	22.581
	9,59

	Itália
	16.782
	11,39
	13.864
	8,45
	17.657
	10,2
	22.864
	9,71

	Argentina
	16.207
	11,00
	19.689
	12,00
	24.618
	13,97
	31.317
	13,30

	Estados Unidos
	12.406
	8,42
	13.897
	8,47
	9.798
	5,56
	12.692
	5,39

	Suíça 
	8.683
	5,88
	9.615
	5,86
	7.384
	4,19
	8.917
	3,81

	França
	9.032
	6,13
	8.335
	5,08
	8.529
	4,84
	11.043
	4,69

	Inglaterra
	4.803
	3,26
	5.628
	3,43
	5.287
	3,00
	7.323
	3,11

	SUB-TOTAL
	114.009
	77,38
	114.177
	69,59
	138.632
	86,42
	178.836
	75,95

	Outros Emissores Internacionais
	
	
	
	
	
	
	
	

	Holanda
	3.492
	2,37
	3.872
	2,36
	2.538
	1,44
	3.226
	1,37

	Espanha
	2.284
	1,55
	2.379
	1,45
	2.908
	1,65
	3.697
	1,57

	Canadá
	840
	0,57
	1.739
	1,06
	2.220
	1,26
	2.826
	1,20

	SUB-TOTAL
	6.615
	4,49
	7.990
	4,87
	7.666
	90,77
	9.748
	4,14

	Demais Países
	27.228
	6,39
	12.420
	7,57
	16.265
	9,23
	46.881
	19,91

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total Emissores Internacionais
	147.337
	100,00
	164.071
	100,00
	176.220
	100,00
	235.465
	100,00


FONTE: COINF/DPF/EMBRATUR/FADE/PESQUISAS DE DEMANDA TURÍSTICA (SUDENE/CTI-NE)

4. PROGRAMAS E PROJETOS EM ANDAMENTO

4.1. AÇÕES DESENVOLVIDAS

a) Seminários, encontros e cursos objetivando a troca de experiências com especialistas nacionais e internacionais, e empresários do segmento turismo rural. (EMPETUR, SEBRAE, ADM&TEC, APECO, PNUD, UFRPE, UFPE).

b) Oficinas do Programa Nacional de Municipalização do Turismo (PNMT) com o objetivo de sensibilizar e de capacitar equipes de turismo das prefeituras municipais e representantes do trade turístico.  Parceiros: EMBRATUR, EMPETUR, ASTUR, Prefeituras.

c) Plano Estratégico Municipal de Nazaré da Mata. 

Parceiros: Municípios, GTZ, órgãos que atuam na área.

d) Curso de Turismo no Meio Rural (SEBRAE)

Clientela: empresários e proprietários rurais.

e) Impressão de folders e cartazes da Rota Engenhos e Maracatus que inclui os municípios de Tracunhaém, Buenos Aires, Nazaré da Mata, Vicência e Aliança. (SDETE, EMPETUR, AD-DIPER, SEPLANDES).

4.2. AÇÕES E PROJETOS EM ANDAMENTO

4.2.1. Governamentais

a) Placas informativas e indicativas da Rota Engenhos e Maracatus. 

Parceiros: SDETE, EMPETUR, AD/DIPER, SEPLANDES.

b) Revitalização do Patrimônio Ferroviário de Pernambuco

Parceiros: SDETE, EMPETUR, UFPE, REFSA, municípios.

Ações: revitalização das antigas estações ferroviárias e planejamento de uso turístico.

Tronco norte - Camaragibe, São Lourenço da Mata, Paudalho, Carpina, Nazaré da Mata, Aliança, Timbaúba.

c) Pátio dos Lanceiros (Espaço cultural - Nazaré da Mata).

Parceiros: Município, UPE, PROMATA, SDETE, AD-DIPER.

d) Projeto de Valorização do Artesanato de Pernambuco (dentre os municípios, Goiana, Timbaúba, Lagoa do Carro e Tracunhaém).

Ações: capacitação profissional, associativismo, capital de giro e marketing.

Parceiros: SEBRAE, AD/DIPER.

e) Curso de Turismo no Meio Rural. (SEBRAE)

Clientela: empresários do turismo rural.

f) Projeto Engenhos de Açúcar de Pernambuco: Estruturação de um negócio. 

Idealizado pela AD/DIPER e desenvolvido em parceria com a EMPETUR e a FIDEM tendo como objetivo principal “estimular investimentos na Zona da Mata de Pernambuco para aumento do volume de negócios e conseqüente desenvolvimento econômico e social da região”.

A equipe de trabalho chegou a selecionar alguns engenhos da Zona da Mata Norte e Sul, tendo o Engenho Gaipió como o piloto do projeto.

g) Recuperação do Mercado Público de Vicência (Espaço Cultural)

Parceiros: Governo do Estado e órgãos competentes.

h)Casarão de nº 97 da av. Desembargador Carlos Vaz, em Tracunhaém (Espaço Cultural)

i) Recuperação da casa de nº 35 da Praça Papa João XXIII, onde morou Mauro Mota, em Nazaré da Mata (Espaço Cultural)

Parceiros: Governo do Estado e órgãos competentes.

4.2.2. Privados

a) O Engenho Jundiá (Vicência) vem recebendo grupos de estudantes do ensino fundamental e de cursos universitários do interior e do Recife. O tempo de permanência na propriedade é de um dia, quando têm a oportunidade de conhecer a ovinocultura e a bovinocultura; assistir palestra sobre a cana-de-açúcar e a história do lugar; visitar a casa grande, a casa de purgar, a capela; realizar trilhas. Recebe, anualmente, no mês de outubro, um grande número de pessoas (8.000 a 10.000) para o Campeonato de Vôo Livre (asa delta e pára-pente), na Serra do Jundiá. No período do evento, a Prefeitura implanta uma estrutura de apoio na propriedade que compreende banheiros, barracas com comidas e bebidas, palanque para shows e apresentação de grupos folclóricos.

O proprietário recebeu uma proposta de intervenção turística elaborada por grupo de estudantes do Curso de Turismo da Universidade Federal de Pernambuco. A proposta parece interessante e poderá ser desenvolvida, pelo menos em parte, por João Antônio Correia de Andrade (proprietário). Por enquanto, pretende permanecer com a oferta do day use.

b) Projeto Curuçá : Projeto Piloto de Desenvolvimento do Eco-agroturismo
Idealizado por Laura Pessoa de Queiroz, tem como objetivos retomar a produção têxtil artesanal, valorizar a produção agrícola e implantar, no Sítio Curuçá, município de São Vicente Férrer, uma estrutura receptiva de hospedagem, de lazer e de repouso com atividades de relaxamento como reflexologia e meditação. O sítio tem 50ha e está a 3km da Comunidade de Chã dos Esquecidos, onde seus habitantes vivem da agricultura familiar cultivando uva e banana para comercialização, e outros produtos para subsistência. O sítio dista 8 km da sede do município, está situado numa colina e é cercado por árvores frutíferas e espécies da Mata Atlântica. Tem clima agradável e como cenário de fundo a Chapada da Borborema. Além da casa principal, a propriedade tem um conjunto de quatro prédios. Um deles, um pavilhão com três quartos, um banheiro, uma sala grande e biblioteca; um outro, destinado ao alojamento dos funcionários; a antiga vacaria; a garagem. Atualmente, a proprietária vem cultivando hortaliças utilizando o processo de hidroponia. Tem recebido grupos de estudo e grupos de senhoras.

c) Consórcio Engenhos do Norte 

Projeto de Reutilização Produtiva do Patrimônio Construído dos Engenhos Santa Fé, Lagoa Dantas, Ventura, Várzea Grande, Bonito, Cavalcanti, Iguape. Tem como objetivo principal “promover a instalação de atividades diversificadas e complementares baseadas no turismo rural articulando-as em cadeia, e à base produtiva já existente, nas áreas rurais dos municípios de Nazaré da Mata-PE, Buenos-PE e Vicência-PE, através da revitalização dos patrimônios natural e construído de sete engenhos, e da formação e capacitação da comunidade local, visando a formação de um produto de turismo e de lazer rurais na região”. Compreende os engenhos:

· Santa Fé - Engenho de Lazer (Nazaré da Mata)

Nele funcionam uma pousada com dez apartamentos, restaurante, pesque-pague. A idéia é solidificá-lo como pólo de lazer regional, tendo como atividade principal o pesque-pague. Para isso estão previstos: a ampliação da pousada e do restaurante; a instalação de sala de jogos e de estar, parque aquático, playground e jardins. Além da estrutura necessária à administração e aos serviços de apoio.

· Lagoa Dantas - Engenho de Eventos (Nazaré da Mata)

A atividade definida para a propriedade foi a de um espaço para eventos com capacidade para 6000 pessoas visando à atração de um público regional. A intenção é promover seis eventos por ano, a exemplo dos festejos juninos, natalinos e carnavalescos tradicionais no município e, os esportes rurais. O proprietário acena, também, para a possibilidade de eventos religiosos como casamentos, batizados, entre outros. Além disso, um pequeno restaurante deverá funcionar, regularmente, no espaço de lazer já existente. Para a concretização das novas funções será implantada uma estrutura própria, aproveitando grande parte das já existentes. 

· Ventura - Engenho de Cultura (Nazaré da Mata)

Este engenho já vem desenvolvendo atividades educativas. Mantém, em convênio com a Prefeitura Municipal, uma escola de primeiro grau. No Consórcio Engenhos do Norte, será sede das ações previstas no Projeto de Formação e Capacitação Social que tem como objetivo principal a formação e a qualificação da mão-de-obra local. Deverá ser implantado no local um centro de educação ambiental e um hotel-escola albergue.

· Várzea Grande - Engenho de Cerimônias (Nazaré da Mata)

Pelas suas edificações e ambiência, será um espaço para recepções com a possibilidade de pernoite na casa grande (transformada em pousada). Para isso, serão necessárias reformas e adaptações da casa e da moita do engenho (local de realização das cerimônias) e a construção de cinco chalés para complementação da oferta de hospedagem. Também estão previstas a introdução da floricultura irrigada (flores tropicais) e a comercialização de mudas.

· Bonito - Engenho de História (Nazaré da Mata) 

O engenho diversificou a sua atividade agrícola, introduzindo a fruticultura irrigada. Vem produzindo doces de frutas tropicais - “Doces de Bonito” - e comercializando-os na região e na capital do estado. Ações previstas para este engenho: ampliação da indústria de doces; reativação da destilaria de aguardente; instalação de centro de degustação e comercialização dos doces; aumento da produção de frutas. 

· Cavalcanti - Engenho de Tecnologia (Buenos Aires)

Tem como proposta de atividade estruturadora a instalação de um moderno engenho bangüês na antiga moita, para a produção de açúcar mascavo, de rapadura e de aguardente.  O projeto propõe, também, reflorestamento e a implantação de centro de degustação de aguardente.

· Iguape - Engenho de Tradição (Vicência)

Este, pelas suas características e localização, deverá ser um equipamento de hospedagem. Para isso, serão necessárias: a adaptação da casa grande e da garagem para pousada; transformação da antiga cocheira em restaurante com capacidade para atender quarenta pessoas; implantação de área de lazer com piscina, sala de jogos, playground, quadra de esportes; paisagismo em torno da barragem e melhoria dos jardins da casa-grande.

Observa-se, também, a preocupação com a preservação da cultura local quando propõe o resgate das Cozinhas dos Engenhos, uma maneira de incentivar e valorizar a culinária e a produção agrícola. O Consórcio Engenhos do Norte propõe, ainda, os seguintes projetos:

· Projeto de Requalificação do Meio Ambiente e Infra-estruturas existentes no território que engloba os sete engenhos.

· Projeto de Formação Humana e Capacitação Profissional

· Projeto do Produto Agroturístico

5. SÍNTESE CONCLUSIVA

5.1. O POTENCIAL DOS RECURSOS TURÍSTICOS DA ÁREA

5.1.1. Fatores Locacionais

· A distância da área em relação ao seu principal mercado emissor potencial, Recife, é propícia, inferior a 100 km e duração de percurso em torno de uma hora e meia.

· A área se caracteriza por seu caráter interiorano, mas envolve pequenas cidades e construções de valor histórico, no meio rural, algo bastante raro no mercado turístico brasileiro.

· Dos sete municípios que compõem a área, cinco estão mais compactados, o que facilitará a sua inclusão em roteiros turísticos unificados, e dois, por estarem mais distantes, terão de explorar o turismo receptivo de hospedagem.

5.1.2. Patrimônio Natural

· A rigor, não existe na área nenhum acidente de relevo ou ocorrência, que possam ser considerados de interesse excepcional ou de interesse relevante, fora do âmbito estadual.

· Mas possui recursos variados, com diversidade de relevo e de vegetação, tem clima menos quente e com menos chuvas do que no resto da mesorregião da Mata.

· Os recursos naturais da área formam um conjunto harmônico, propício para o descanso e o lazer.

· Nesse conjunto merece destaque o seu paisagismo, notadamente nos municípios localizados na porção nordeste da área, e a ambiência natural gerada pela paisagem e pelo relevo.

· Foi possível identificar, neste contexto, áreas específicas especialmente dotadas de recursos naturais com elevado potencial para o seu uso turístico.

5.1.3. Os Engenhos de Açúcar

· A área, por situar-se na porção mais seca da Mata, demorou mais a ser ocupada pelas usinas, dando uma maior sobrevida econômica aos engenhos locais e, portanto, fazendo com que, ainda hoje, persista um elevado número de engenhos nos sete municípios que formam a área.

· A maior parte dos engenhos atuais datam do século XIX. Restam uns poucos resquícios de engenhos do século XVIII. E não existe nenhum engenho do período colonial.

· Os engenhos do período colonial ou daqueles construídos em período mais recente que ainda hoje persistem talvez não tenham originalidade de estilo nem valor arquitetônico relevante. Mas, na pior das hipóteses, seria similar ao das fazendas de café em São Paulo, ou às casas dos colonizadores italianos do Paraná e do Rio Grande do Sul.

· Mas os engenhos de Pernambuco têm um valor histórico que não possuem aquelas fazendas, casas ou outras construções quaisquer do meio rural brasileiro, pelo simples fato de que eles representam o testemunho do primeiro ciclo econômico da economia da colônia, o ciclo do açúcar, iniciado aqui em Pernambuco.

· Os engenhos de Pernambuco, com os seus senhores e escravos, marcaram, também, a cultura pernambucana e brasileira de maneira inabalável.

· O estado de conservação atual dos engenhos é bastante diferenciado. Alguns, de inestimável valor, estão em precário estado de conservação e precisam de um rápido processo de recuperação; outros, de construção mais recente, estão bem conservados pelos seus atuais proprietários.

· São destacados no trabalho, por municípios, alguns engenhos que, pelo seu valor histórico-arquitetônico, ou pela sua beleza plástica, ou pelo seu estado de conservação, ou pelo seu entorno ambiental e paisagístico, evidenciam um maior potencial de uso turístico.

5.1.4. Patrimônio Arquitetônico

· As construções religiosas e civis mais antigas da área não possuem um valor arquitetônico ou histórico de relevância excepcional.

· Mas, ajudam a compor o quadro urbano das pequenas cidades da área, conferindo-lhes certo toque de antiguidade.

5.1.5. Manifestações Culturais

· Entre as manifestações culturais locais, adquirem maior relevância o artesanato e o folclore, com suas ricas manifestações nos grupos de música e dança.

· As numerosas manifestações vinculadas à cultura local não constituem expressões de interesse turístico nacional, mas ajudam a compor o quadro da oferta local de recursos turísticos e a conferir ao novo destino turístico um marco cultural.

5.1.6. Equipamentos e Serviços Turísticos

· Os espaços receptivos da área são incipientes. De todo modo, já envolvem três engenhos no uso de atividades turísticas, inclusive com espaço de hospedagem.

· Existem, também, alguns roteiros turísticos implantados e em implantação, mas ainda pouco divulgados.

· A infra-estrutura de apoio turístico é precária, como é habitual em espaços sem demanda turística. Assim mesmo, inexiste sinalização turística, sobretudo para indicar a localização dos engenhos, na área rural.

5.2. MERCADOS POTENCIAIS

· O principal mercado potencial para um hipotético destino turístico na área, é formado pelo mercado da Região Metropolitana do Recife, tanto para o turismo de estadia no município como para o turismo de visitação, sem pernoite, no destino.
· O principal segmento turístico da RMR para a área não é constituído pelo turismo rural, no seu sentido restrito, mas pelo segmento turístico de descanso e lazer, como alternativa e complemento aos destinos de praia do litoral do estado.
· Poderão ser importantes para o novo destino, também, segmentos turísticos do mercado interno do estado, para cuja oferta, a área possui vantagens competitivas de recursos, notadamente de recursos vinculados ao seu patrimônio natural e cultural.
· Para se tornar um destino turístico, a área terá que competir com o destino turístico de interior formado por Gravatá e, agora, pelo eixo de penetração da BR-232.
· A dotação de recursos naturais e culturais da área, em princípio, é competitiva “vis-a-vis” do outro destino já constituído e poderá desenvolver-se de maneira complementar a ele.

· Outro mercado importante será formado pela demanda derivada do fluxo turístico nacional que anualmente visita Pernambuco. Trata-se de turistas que, vindo a Pernambuco por outras motivações, poderá visitar o destino ou, até, se hospedar nele, como complemento do seu programa de visitação turística ao estado.

· A formação desta demanda derivada será facilitada pela importância da participação de dois componentes na formação do fluxo turístico total de Pernambuco: o componente de turistas que vem ao estado motivados pela visita a parentes ou amigos e o componente do turismo de convenções.

· No mercado nacional poderá gerar-se, também, uma demanda direta pelo destino da área, no pequeno segmento de turismo pedagógico-cultural.

· Finalmente, o mercado internacional, para o qual a área não parece ter uma adequada dotação de recursos turísticos, poderá apoiar a sua transformação em destino turístico, através da demanda derivada do turismo receptivo de portugueses em Pernambuco.

· É um mercado não muito expressivo, mas que vem crescendo rapidamente, para o qual os recursos culturais da área, notadamente os engenhos, têm, sim, interesse turístico relevante. Afinal, foram os portugueses que introduziram a cultura da cana na colônia e os proprietários dos primeiros engenhos construídos em Pernambuco.

5.3. PROGRAMAS E PROJETOS EM ANDAMENTO

· O governo do estado vem manifestando um elevado interesse no apoio ao desenvolvimento turístico da área, como estratégia de diversificação econômica da mesorregião da Mata.

· Os governos municipais, em geral, têm-se mostrado entusiasmados com a perspectiva de desenvolver o setor turístico, com base nos ativos natural e cultural dos seus territórios. Evidentemente, a sua efetiva capacidade de apoio, no momento, é reduzida.

· Existem alguns projetos turísticos privados em fase de concepção e/ou de implementação, tendo como suporte o espaço dos engenhos e do seu entorno territorial.

· De todo modo, boa parte dos proprietários de engenhos não se caracterizam pelo seu empreendedorismo inovador e, portanto, não se sensibilizarão, facilmente, para a sua inclusão no novo negócio do turismo. 

· Finalmente, cabe assinalar, mesmo com o risco de cair na vala comum, que as atuais condições de financiamento prevalecentes no mercado brasileiro para as atividades produtivas, são quase que incompatíveis com as condições de funcionamento das atividades vinculadas a um destino turístico de interior.

II. PROPOSTAS PARA VIABILIZAR O DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO DO TERRITÓRIO

1. MARCO REFERENCIAL

Este primeiro capítulo da segunda parte do documento tem como propósito estabelecer as bases conceituais sobre a natureza e os objetivos do destino turístico que, a partir da análise da área de atuação do Projeto BNDES/PNUD, se pretende desenvolver em todo o território da Mata Norte de Pernambuco.

Estas bases conceituais representam o consenso alcançado nos encontros e oficinas promovidos no âmbito do presente estudo entre os agentes sociais do território e que, no futuro, terão um absoluto protagonismo na implementação das ações sugeridas neste documento.

A importância destas bases conceituais consensuadas se prende ao seu papel determinante na formulação das estratégias e das linhas de atuação apresentadas nos dois capítulos seguintes.

1.1. POTENCIALIDADES COMPETITIVAS DO TERRITÓRIO

Conforme se deduz da síntese conclusiva da primeira parte do trabalho, a oferta primária de recursos turísticos da área tem três componentes principais:

a) O primeiro e principal componente é formado pelo valor histórico, cultural e arquitetônico dos seus engenhos de açúcar.

· O seu valor histórico é único, no âmbito do Brasil, porque eles representam o primeiro ciclo econômico do Brasil-colônia, o ciclo do açúcar que começou, justamente, na Zona da Mata de Pernambuco. Também tem um valor histórico único para o nosso país colonizador, porque os primeiros engenhos de açúcar de Pernambuco foram construídos por emigrantes vindos do norte de Portugal.

· O seu valor cultural é determinante, pela sua importância na formação da cultura pernambucana e brasileira, cujas raízes estão vinculadas às relações entre o senhor e o escravo geradas nos engenhos de açúcar de Pernambuco.

· O seu valor arquitetônico tem uma importância relativa menor. Mesmo assim, no âmbito do meio rural do estado de Pernambuco, os engenhos de açúcar remanescentes representam um tipo construtivo diferenciado que ainda guardam a memória da sua opulência relativa, em tempos passados.

b)  O segundo componente é formado pela oferta de recursos naturais da área:

· A rigor, o território não é dotado de qualquer recurso turístico natural que possa ser considerado de interesse excepcional, fora do âmbito estadual.

· Mas, o conjunto de seus recursos naturais - clima, relevo e vegetação – configuram uma paisagem e uma ambiência natural extremamente atraentes e propícias para o descanso e o lazer.

c) O terceiro componente é formado pelas vantagens locacionais da área. A oferta de recursos culturais e naturais está concentrada num território que se localiza, em média, a menos de 100 km do Recife e que, portanto:

· Pode disputar, em condições competitivas, o mercado turístico emissor do Recife.

· Derivar, para o seu próprio espaço, parte do significativo fluxo turístico recebido pela capital do estado.

A área possui, ainda, uma ampla oferta de recursos culturais (artesanato, manifestações folclóricas e outros) que, mesmo não tendo um valor turístico de âmbito nacional, poderão ajudar a compor uma oferta diversificada de produtos no novo destino turístico.

1.2. NATUREZA DO DESTINO TURÍSTICO

A definição da natureza que deverá ter o destino turístico desenvolvido no território da mata norte de Pernambuco é essencial para poder determinar-lhe os objetivos e sugerir estratégias para alcançá-los.

As bases utilizadas para esta definição, são três:

A primeira, é a composição de sua oferta primária de recursos turísticos, visualizada sob a ótica da sua capacidade competitiva.

A segunda, é o âmbito de interesse (local, nacional ou internacional) dos recursos turísticos do território.

A terceira, complementar às outras duas, é a capacidade de retorno que os diferentes produtos passíveis de oferta no território poderão trazer para o desenvolvimento local, uma vez que esta será a própria razão de desenvolvimento turístico da mata norte.

Considerando estas bases, a natureza do novo destino é especificada, primeiro, pela composição da oferta turística e, depois, pela origem e caracterização da sua demanda.

1.2.1. Pela Composição da Oferta

a) Em termos mais genéricos, o destino turístico a ser desenvolvido na mata norte de Pernambuco deverá caracterizar-se como “destino tropical de interior de oferta múltipla.”

· A explicitação do termo “tropical” aplicado ao destino talvez possa parecer desnecessário, desde uma perspectiva local, ou despropositado, por não coincidir com a imagem (de praia) a que normalmente ele é associado. Mas a sua inclusão é necessária e importante, sob o ponto de vista da sua futura imagem no mercado, para diferenciá-lo, claramente, de outros destinos turísticos de interior localizados em climas temperados e, portanto, com características ambientais diferentes.

· A explicitação do destino como sendo “de interior” é necessário, evidentemente, para evitar qualquer mal entendido provocado pela vinculação habitual do destino tropical ao turismo de sol e mar.

· A caracterização do destino como de “oferta múltipla”, mesmo sendo genérica, é importante, para diferenciá-lo da maioria dos destinos turísticos de interior vinculados, geralmente, ao turismo rural. Deve ser salientado, portanto, que o destino turístico a ser desenvolvido na mata norte do estado, não será um destino de turismo rural mesmo que, obviamente, o incluirá também.

b) Na definição mais específica da sua oferta múltipla, o destino será caracterizado por dois componentes principais:

· O primeiro, vinculado ao valor histórico-cultural dos seus engenhos de açúcar, deverá formatar a imagem externa do destino e será determinante na sua capacidade de atração de demanda.

· O segundo, vinculado ao turismo de descanso e de lazer propiciado pela harmonia da sua oferta de recursos naturais, deverá facilitar a demanda para o componente anterior, dando-lhe o suporte de hospedagem, ao mesmo tempo que servirá para agregar valor a um segmento turístico – o cultural – que, às vezes, por ser objeto de simples visitação, não agrega valor para a população local.

c) Como será um destino de oferta múltipla, deverá caracterizar-se, também, pela oferta complementar de produtos que lhe conferirão distinção e, em última instância, maior grau de sustentabilidade.

1.2.2. Pela Origem e Caracterização da Demanda


Pela origem dos turistas, pela formação da demanda, pelo tipo de turismo procurado no destino e pelo perfil socioeconômico dos turistas, o destino turístico a ser desenvolvido na mata norte de Pernambuco deverá ser, essencialmente, um destino “misto”.

a) Deverá ser um destino dirigido, por ordem decrescente de importância, aos mercados turísticos estadual, nacional e internacional.

b) A demanda pelo destino deverá ser direta (no mercado local e, de modo marginal, no mercado nacional e internacional) e derivada, a partir dos fluxos turísticos receptivos do Recife provenientes do mercado nacional e, em menor medida, do mercado internacional.

c) A demanda pelo destino envolverá turismo de visitação rápida, turismo de estadia (com hospedagem) e turismo de famílias com residência secundária no destino.

d) O perfil motivacional, etário e socioeconômico dos turistas deverá ter grandes variações, em função da sua origem e dos produtos procurados.

1.3. OBJETIVOS PERSEGUIDOS 

O desenvolvimento turístico da Mata Norte de Pernambuco, conforme já foi salientado, se insere no contexto do Projeto BNDES/PNUD e do PROMATA, que têm como objetivo final dar sustentabilidade ao processo de desenvolvimento local, através da diversificação econômica do seu território. 

Mas, mesmo que de maneira não explícita, o desenvolvimento turístico da Mata Norte se insere, também, no contexto maior do desenvolvimento turístico do estado e, portanto, deve enquadrar-se dentro dos propósitos e diretrizes definidos nos programas já existentes com esse propósito, notadamente o PRODETUR, de modo a que este novo destino turístico seja compatível e complementar aos outros destinos turísticos do estado ajudando, inclusive, a elevar a permanência dos turistas que visitam Pernambuco.

Portanto, é conveniente discriminar os objetivos pretendidos com o desenvolvimento do novo destino, nas dimensões turística e socioeconômica.

1.3.1. Na Dimensão Turística  

O objetivo final a ser perseguido deve consistir na criação de um destino turístico tropical de natureza singular, caracterizado pela oferta múltipla de produtos, com ênfase no binômio cultura e natureza e destinado aos mercados turísticos estadual e nacional e, em menor grau, ao mercado turístico internacional.

Na definição deste objetivo deve ficar explícito que não se tratará, apenas, de apoiar na região o desenvolvimento turístico de um determinado segmento, como o turismo rural, ou de explorar, turisticamente, alguns atrativos pontuais do seu território, como os engenhos. Deverá procurar-se, pelo contrário, o aproveitamento das potencialidades de todos os seus recursos turísticos, de modo a formar e consolidar um destino turístico alternativo e complementar aos atuais destinos de praia do estado.

1.3.2. Na Dimensão Econômica

O objetivo final a ser perseguido, nesta dimensão, deve consistir no desenvolvimento de uma nova atividade econômica vinculada aos recursos endógenos do seu território, de modo a diversificar a sua produção, ampliar a sua base econômica e aumentar o seu valor agregado.

Como objetivo meio mais importante deve ser salientado o propósito de explorar mais plenamente o potencial econômico dos seus recursos naturais e culturais, a baixo custo de oportunidade, através da transformação da natureza da sua utilização e destinação atuais.

1.3.3. Na Dimensão Sociocultural


Nesta dimensão, o objetivo principal será ampliar a oferta de oportunidades de trabalho e contribuir, assim, à absorção produtiva de uma mão-de-obra local sem alternativas de emprego produtivo na própria região.


O desenvolvimento do destino turístico deverá perseguir, ainda, nesta dimensão, dois outros objetivos complementares:


Uma melhor distribuição social da renda gerada pelos fluxos turísticos, de modo a elevar os padrões de consumo e a qualidade de vida da população mais carente da região, e


Um protagonismo maior dos fatores endógenos do território, a começar pelas comunidades locais, pela sua cultura, notadamente das suas expressões folclóricas e pelo seu próprio ativo ambiental.

2. ESTRATÉGIAS SUGERIDAS


As estratégias a seguir apresentadas visam, naturalmente, alcançar os objetivos definidos no capítulo anterior.


Com elas se pretende, mais especificamente, traçar diretrizes e apontar caminhos que permitam:

· Iniciar, já, o processo de desenvolvimento turístico da área. Ou mais precisamente, ainda, apoiar desde já as iniciativas locais iniciadas nesta direção.

· Facilitar o processo de crescimento do destino turístico, tornando-o irreversível.

· Tornar o espaço receptivo do destino crescentemente atrativo e preparado para receber visitantes e turistas.

· Garantir a sustentabilidade futura do destino turístico.

2.1. ENVOLVIMENTO DOS AGENTES LOCAIS


Mais do que em qualquer outra atividade econômica, no turismo é fundamental e condição “sine qua non” a participação dos agentes locais na concepção, no planejamento, na implementação, na gestão e no acompanhamento do seu processo de desenvolvimento. Afinal, as atividades turísticas se dão no território e se desenvolvem com base nos recursos do território. Portanto, é natural que os atores locais do território sejam, também, os protagonistas principais da sua promoção.


Sem a participação local e, portanto, sem a adesão voluntária dos agentes e comunidades locais ao processo de desenvolvimento turístico do território, este não demarrará ou será abortado rapidamente. E, inversamente, a adesão e a participação dos atores locais ao processo de desenvolvimento turístico do território, além de facilitar a sua demarragem e posterior crescimento, impedirá ou amenizará os obstáculos e desvios gerados pelas mudanças periódicas acontecidas nas administrações federal e estadual e, principalmente, nas administrações municipais.


A adoção desta estratégia exigirá, portanto:

· A mobilização e participação do maior número possível de atores locais nas decisões que afetam o ritmo e a direção do processo de desenvolvimento turístico do território.

· A organização institucional desta participação para torná-la estrutural e permanente e evitar que ela venha a se tornar dependente de eventos ou circunstâncias emergenciais.

· Diálogo e compartilhamento de poder entre agentes e/ou associações que, no contexto local, muitas vezes poderão ocupar posições sociais bastante diferenciadas; negociação democrática de interesses entre os diferentes componentes vinculados à cadeia produtiva do turismo; e, enfim, igual protagonismo para todos os atores locais que deverão participar do processo de desenvolvimento turístico do território.

2.2. DESENVOLVIMENTO GRADUAL


Como qualquer processo, o de desenvolvimento de um destino turístico deve ter um começo, um meio e um fim. 


E é muito importante não mudar os termos simples dessa equação, porque a tentativa de trazer para o presente logros que normalmente só poderão ser conseguidos no médio ou no longo prazo, pode frustar o presente e malograr o futuro.


Isto não significa negar a necessidade de ter uma visão estratégica, no início do processo. Ao contrário. Ela será fundamental para orientar as ações de curto prazo e dar-lhes um sentido finalístico coerente. Tampouco significa que devam ser relegadas para segundo plano ou retardadas para uma etapa posterior do processo, atividades cujos impactos se farão sentir mais no médio/longo prazos do que no curto prazo, como por exemplo, o planejamento territorial ou a preservação ambiental. Atividades desta natureza devem ser realizadas o quanto antes, para evitar danos aparentemente de pouca monta, no presente, mas que, acumulados no processo, poderão redundar na insustentabilidade futura do novo destino turístico.


A estratégia gradualista no desenvolvimento turístico da região deverá traduzir-se, concretamente, em posturas e diretrizes como:

· Apoiar, primeiro, as iniciativas já tomadas por agentes locais do setor privado ou público, por mais simples ou reduzidas que possam parecer, antes de tentar articulações com agentes locais ou externos visando implementar iniciativas de grande impacto para cuja realização a região ainda não está preparada.

· Equacionar problemas de aparente pouca importância mas que, para os empreendedores que já entraram ou entrarão a curto prazo no segmento turístico, atrapalham sensivelmente os seus pequenos negócios.

· Nas diferentes linhas de atuação (oferta de infra-estrutura, desenvolvimento de produtos, capacitação etc) desenvolver as ações previstas com um cronograma ajustado às reais necessidades do destino, iniciando por aquelas que têm mais urgência e deixando para etapas posteriores aquelas que só se tornarão necessárias no médio e no longo prazos.

2.3 PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO


Por planejamento estratégico deve entender-se o planejamento de ações que terão incidências sobre todo o território e sobre toda a cadeia produtiva do seu destino turístico e cujos impactos sobre o mesmo se farão sentir a curto, médio e  longo prazos. Farão parte do planejamento estratégico:

· O Plano Diretor de Desenvolvimento Turístico da Região;

· O Plano de Ordenamento do Território, incluindo o zoneamento de áreas de interesse turístico e a determinação de parâmetros de uso e ocupação do solo.

· O Plano de Valorização, Conservação e de Uso sustentável dos Recursos Ambientais do Território.

Esta estratégia, longe de opor-se à estratégia anterior de desenvolvimento gradual do destino, lhe dará sustentação, na medida em que possibilitará que pequenas ações de urgência imediata sejam realizadas, não em caráter pontual-emergencial, mas numa perspectiva provida de seqüência lógica e coerente como os objetivos a alcançar.

2.4. DIVERSIFICAÇÃO DA OFERTA


Por definição, este destino turístico será caracterizado pela oferta múltipla de produtos, já que o seu território é dotado de recursos naturais e culturais para tanto.


Mas, a adoção de uma estratégia de diversificação da oferta de produtos não responde, apenas, à conveniência de que o destino turístico se desenvolva em conformidade com a sua vocação identificada. Responde, também, e principalmente, a algumas necessidades específicas de destino, tais como:

· A necessidade de ofertar produtos diversificados - e/ou complementares – para aumentar o seu grau de atração turística, já que não dispõe de um produto de relevância turística inquestionável.

· A necessidade de criar atrativos que permitam superar ou diminuir tanto a sazonalidade como a concentração nos finais de semana da maioria dos segmentos turísticos vinculados ao descanso e ao lazer.

· A necessidade de acompanhar as mudanças do mercado turístico e de não sucumbir diante de modismos emergenciais.

2.5. RETENÇÃO DA CLIENTELA NO DESTINO


O grande desafio da maioria dos destinos turísticos – sejam de praia ou de cidade – é o de ampliar a permanência média dos turistas no seu espaço. Pelas sua natureza e características, para o destino turístico da Mata Norte este desafio será ainda maior. Parte substancial da sua demanda direta do mercado local e a maior parte da demanda derivada do mercado nacional serão constituídas por turistas de visitação rápida (sem pernoite).


A estratégia de retenção dos turistas no destino deverá começar pela aceitação dessa realidade. No início, a maioria da clientela recebida será composta, preponderantemente, por visitantes da capital e por turistas de visitação rápida derivados do mercado receptivo do Recife. E a estratégia comercial do destino deverá centrar-se no aumento do número de visitantes recebidos.


Gradualmente, no entanto, a estratégia de retenção da clientela no destino deverá avançar para:

· Prolongar a visitação para o máximo de permanência, em horas, no destino, criando roteiros turísticos de visitação.

· Estimular os gastos dos turistas de visitação, no destino, criando roteiros de compras, de gastronomia, de degustação e de outros voltados para o mesmo objetivo.

· Atrair para o destino eventos de pequeno porte, oriundos do Recife, que permitam passar 1/2 pernoites por participante nos meios locais de hospedagem.

· Apoiar a ampliação e a diversificação progressiva dos espaços receptivos de hospedagem no destino, para aumentar a participação relativa dos turistas de permanência e o número médio de pernoites por turista.

· Criar roteiros específicos de visitação para os turistas hospedados no destino, com o objetivo de prolongar a sua permanência média no destino.

· Criar calendário de eventos comerciais, culturais, festivos e religiosos do destino como instrumento supletivo para aumentar o índice de ocupação dos meios de hospedagem locais.

2.6. FORMAÇÃO DE PARCERIAS


A estratégia de formação de parcerias, com a participação dos agentes locais, será de fundamental importância tanto para o aproveitamento das oportunidades de investimento no setor turístico identificadas no território, como para a gestão dos negócios turísticos e a sua comercialização nos mercados emissores:

· As parcerias para investimento poderão envolver, de um lado, proprietários de engenhos ou de áreas de relevante interesse turístico e, de outro lado, empresários do setor turístico estadual, nacional ou internacional, ou até empresários da construção civil locais (especializados na construção de condomínios turísticos residências), ademais de instituições financeiras como o BN e o BNDES.

· As parcerias para a gestão dos meios locais de hospedagem poderão envolver os seus proprietários e hotéis do Recife interessados em administrar algum dos meios de hospedagem da área, como maneira de prolongar o receptivo dos turistas recebidos no Recife, garantindo-lhes condições de gestão similares às oferecidas nos seus próprios hotéis. No caso de meios de hospedagem de porte maior, que venham a se implantar na área, poderão ser realizadas parcerias de “management” com cadeias hoteleiras nacionais e internacionais que manifestem interesse pelas características do destino.

· As parcerias para a comercialização do destino poderão envolver todos os agentes já mencionados, assim como operadoras e/ou agências de viagem e poderão assumir tipos diferenciados de parceria: desde o convencional, entre hotel e agências de viagens do mercado emissor, passando pela parceria entre os hotéis do Recife e os hotéis locais, mediante contrato de day use, até a comercialização do destino nos mercados emissores, através de operadoras e agências de viagem vinculadas à cadeia hoteleira internacional que venha a administrar, na área, um hotel de maior porte.

2.7. PROMOÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DO DESTINO


A promoção do destino nos seus principais mercados emissores deverá ter um cuidado todo especial por tratar-se, primeiro, de um destino novo e praticamente desconhecido e, segundo, de um destino bastante diferente dos padrões da maioria dos destinos turísticos do Brasil.


Neste sentido, o êxito da estratégia de promoção do destino dependerá da capacidade de criar-lhe uma imagem que, traduzindo a síntese das suas características essenciais, constitua para o mercado algo inovador e sedutor.


De resto, a comercialização do destino deverá adotar uma estratégia diferente daquela utilizada habitualmente. Em lugar de campanhas publicitárias, veiculada pelos meios de comunicação, nos diferentes mercados, que, além de caras, propiciam apenas alterações circunstanciais de demanda, serão perseguidas parcerias com um reduzido número de operadoras para a venda de pacotes turísticos do destino (ou incluído em pacotes mais amplos de destino turístico do estado de Pernambuco), através da capilaridade das suas agências nos principais mercados emissores.

2.8. FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL PARA A GESTÃO DO DESTINO


Esta última estratégia pressupõe e está vinculada à primeira das estratégias apresentadas. Neste sentido, a estratégia de fortalecimento institucional deverá avançar para:

· A criação de um consórcio municipal e/ou de uma agência supramunicipal para promover o desenvolvimento sustentável de todo o território incluído no novo destino turístico.

· A criação de um Conselho de Desenvolvimento Turístico do novo destino.

· O fortalecimento das associações locais vinculadas, de modo direto ou indireto, às atividades turísticas do novo destino.

Ademais, o fortalecimento das instituições públicas da área, principalmente das Prefeituras, deverá constituir-se num dos principais eixos estratégicos do destino. Mais do que um conjunto importante de atividades, o fortalecimento institucional deverá ser uma estratégia de atuação permanente e sempre renovada. Isto permitirá criar as condições para que se inicie o processo de desenvolvimento turístico da área e garantir a manutenção das condições de sustentabilidade do destino turístico, a médio e longos prazos (manutenção da infra-estrutura e dos serviços públicos, controle sobre o processo de uso e ocupação do solo, preservação das condições ambientais, enfim, gerenciamento eficiente e eficaz do destino turístico).

3. LINHAS DE ATUAÇÃO E AÇÕES PROPOSTAS


Em consonância com o Marco Referencial e como desdobramento natural das estratégias sugeridas, neste capítulo são apresentadas as ações propostas para a viabilização do desenvolvimento turístico da Mata Norte.


Para dar-lhes uma melhor estruturação, as ações são apresentadas em nove categorias que constituem as principais linhas de atuação propostas no presente estudo.

3.1. PLANEJAMENTO TURÍSTICO


Dentro desta primeira linha de atuação, são propostas três ações principais que terão uma importância fundamental tanto para viabilizar o destino turístico como para garantir a sua sustentabilidade futura:

1ª) Elaboração do Plano de Desenvolvimento Integrado de Turismo – PDIT – do Território


Este plano terá como objeto de intervenção o território de todos os municípios da mata norte e exigirá, portanto, uma forte cooperação institucional entre as suas administrações e uma disposição de renúncia ao unilateralismo, em favor de uma concertação multilateral que permita maximizar os melhores resultados para o conjunto de todo o território da região.

No seu diagnóstico situacional do território, retomando os estudos realizados para o presente trabalho, deverão ser identificadas, sistematizadas e analisadas:

· As potencialidades turísticas de interesse relevante dos seus recursos naturais.

· As potencialidades turísticas de interesse relevante dos seus recursos culturais.

· As deficiências e carências principais de infra-estrutura e de serviços públicos que poderão entravar o processo de desenvolvimento turístico.

· Os segmentos e nichos de mercado mais apropriados para os atrativos turísticos locais.

Na sua parte propositiva, partindo dos elementos relacionados no presente documento, o PDIT deverá conter:

· A definição dos objetivos e metas para o conjunto do território.

· As estratégias de desenvolvimento adotadas.

· O Plano de Ação proposto, para curto, médio e longo prazos.

· O dimensionamento dos investimentos necessários e a identificação das fontes de financiamento.

· O cronograma físico-financeiro.

· A gestão institucional do Plano, e 

· Os mecanismos de participação dos agentes locais em todas as fases do processo.

O conteúdo e a forma do PDIT deverão ser estruturados e apresentados de tal forma que lhe permita desempenhar, eficazmente, as principais funções que lhe serão inerentes, tanto para o público interno, como para o público externo.

Internamente terá duas funções principais:

· Manter os agentes locais permanentemente informados sobre as ações que deverão realizar-se sobre o território e sobre as instituições que serão responsáveis pela sua realização, e

· Evitar ou, pelo menos, coibir os riscos de mudanças no conteúdo do plano, ditadas pelas mudanças de administração, no âmbito do poder da esfera local, ou por pressões de interesses de agentes ou grupos minoritários locais.

Externamente, terá também duas funções principais:

· Servir como referencial para orientar e atrair agentes externos ao território interessados nas oportunidades de investimento identificadas no setor turístico local, e

· Servir como referencial de garantia de que as atividades vinculadas ao setor turístico local se desenvolverão, a médio e longo prazos, numa ambiência de sustentabilidade turística e ambiental.

2a) Planejamento da Oferta de Produtos Turísticos


A composição e a qualidade da oferta de um destino turístico são determinantes para a definição da sua natureza e para a delimitação da sua capacidade competitiva nos mercados, o que evidencia a importância do planejamento da sua oferta.


Para viabilizar o desenvolvimento turístico deste novo destino, o planejamento dos produtos turísticos que comporão a sua oferta ainda será mais importante por conta de que o seu território não possui um atrativo dominante e, portanto, será necessário diversificar a sua oferta.


A composição da oferta de produtos turísticos do novo destino deverá ser definida, estruturada e programada de acordo com a elaboração do PDIT. E, posteriormente, cada produto turístico, antes de ser desenvolvido, deverá ser objeto de planejamento específico. Os produtos sugeridos a seguir, portanto, têm um caráter preliminar e indicativo:

I. Espaços de Visitação

1. Espaços Culturais

· Produtos vinculados à dotação de recursos culturais do território. Fundamentalmente, através da recuperação de engenhos de açúcar e da sua reconversão para uso turístico. Complementarmente, através da recuperação e posterior inserção em roteiros turísticos, das igrejas e construções civis de maior valor histórico e arquitetônico, localizados nos núcleos urbanos do território.

· Roteiros de visitação cultural envolvendo engenhos, outros monumentos religiosos e civis e manifestações folclóricas.

· Espaços receptivos para a celebração de eventos festivos de natureza singular, como casamentos, bodas de prata, aniversários e outros, no marco de engenhos restaurados e com características apropriadas para tal finalidade.

2. Espaços Naturais

· Roteiros de visitação aos pontos mais relevantes do patrimônio natural do território.

· Roteiros de visitação a fazendas criadoras ou hospedeiras de cavalos a fim de observar os cavalos serem domados no “redondel” – arena circular em que os animais cavalgam até ficarem mansos – e conhecer a rotina diária da criação desses animais.

3. Outros Espaços

· Produtos pedagógico-culturais e de educação ambiental destinados aos alunos da rede de ensino pública e privada do estado.

· Roteiros de compras vinculados a produtos com raízes locais (como artesanato, doces, geléias, compotas, cachaça, licores, suvenires e outros), a produtos agrícolas alternativos passíveis de demanda pelos visitantes (como produtos orgânicos, de hidroponia, medicinais, plantas aromáticas e plantas condimentais), a animais exóticos (como escargot, rã e avestruz), a produtos defumados e laticínios e queijos (como queijo de leite de búfala).

II. Espaços de Hospedagem

1. Vinculados a Engenhos

· Hotéis de charme, para hospedagem ou visitação, no marco espacial de engenhos restaurados de reconhecido valor histórico-cultural.

· Espaços receptivos de hospedagem, vinculados aos recursos culturais e naturais do território, destinados ao segmento turístico de convenções de pequeno porte demandados pela RMR.

2. Vinculados à Natureza

· Espaços receptivos de hospedagem, vinculados aos recursos do patrimônio natural do território, destinados ao turismo de descanso e de lazer.

· Espaços receptivos de hospedagem, vinculados ao patrimônio natural e cultural do território, destinados a spa, tratamento de saúde e estética.

· Espaços receptivos de hospedagem, vinculados aos recursos apropriados do patrimônio natural, destinados à contemplação, à espiritualidade e ao esoterismo.

· Espaços receptivos, de hospedagem e/ou visitação (day use), no marco de engenhos ainda em atividade, destinados à prática do agroturismo.

· Espaços receptivos especialmente dotados de serviços de montaria destinados ao turismo de lazer rural de crianças e adultos envolvendo cavalgadas em grupo, corridas de prado e outras formas de turismo eqüestre.

III. Espaços para Veranistas e Turistas

· Condomínios residenciais para veranistas e turistas, no marco espacial de engenhos com recursos culturais e naturais apropriados para a oferta deste produto.

IV. Produtos Complementares

1. Vinculados à Cultura

· Produtos vinculados às principais manifestações folclóricas do território, através do apoio aos grupos de música e dança locais e de sua inserção nos circuitos turísticos do destino.

· Espaços de animação cultural e de lazer, no marco espacial de usinas desativadas, para turistas, visitantes e moradores locais.

2. Vinculados à Natureza

· Produtos vinculados ao ecoturismo, como parques naturais, trilhas de aventura, mirantes estratégicos e outros.

· Produtos vinculados ao turismo de aventura como, asa delta, mountain bike,  off road e treking.

· Cursos de aprendizado e treinamento voltados à prática de esportes no território tais como, asa delta, eqüitação e vaquejada, a curto prazo e montanhismo, tênis e golfe, a médio e longo prazos.

· Espaços de aluguel de baias para cavalos, no quadro de engenhos destinados ao turismo rural. Espécie de “fazenda virtual” que já existe em Gravatá. Consiste no desmembramento de uma grande propriedade em um complexo de pequenas fazendas onde cada proprietário ou arrendatário poderá usufruir uma estrutura comum – conjunto de baias para cavalos, rodador para exercício de equitação, selaria, farmácia veterinária, brete, depósito para equipamentos, maquinários e ração, pista de equitação iluminada para competições noturnas, baterias de sanitários, bares e equipe de profissionais.

· Turismo de observação de aves, produto novo do ecoturismo que já é praticado no estado, onde existem 500 espécies de aves, poderá ser integrado no turismo rural do destino.

· Espaço especial para a prática legal de caça de aves silvestres, em áreas com características apropriadas para a oferta deste produto.

V. Eventos

· Inserção de eventos festivos – religiosos e civis – celebrados tradicionalmente nos municípios da região, nas atividades turísticas do destino.

· Eventos culturais (feiras de artesanato e de gastronomia regional, seminários sobre manifestações da cultura local etc) e esportivos (campeonatos de vôo livre, vaquejadas, torneios de golfe etc).

· Calendário de eventos turísticos do território (festivos, culturais e esportivos).

3ª) Criação de Selo de Qualidade


Com a multiplicação de destinos turísticos e com a segmentação crescente da demanda turística, a disputa pelo cliente vem se tornando mais acirrada. A saída dos destinos turísticos para manter a competitividade no mercado e tornar sustentável o seu desenvolvimento tem sido, à par da diversificação da sua oferta turística, o controle da qualidade dos produtos que a compõem, através da criação de um selo de qualidade.


A criação de um selo de qualidade para os produtos turísticos do novo destino tem, ainda, duas justificativas adicionais:

· É um destino novo que parte quase que de “tabula rasa”. Por falta de tradição e conhecimento, portanto, o risco de baixa qualidade de alguns dos produtos a serem ofertados, pode ser considerado elevado.

· Como o território não tem um recurso turístico determinante e de atratividade inquestionável, o destino deverá superar essa carência através da qualidade dos principais produtos que comporão a sua oferta turística.

Esta atividade envolverá:

· O planejamento do processo de criação e de implantação do selo de qualidade.

· A definição de critérios para fins de classificação dos produtos turísticos que serão ofertados no destino.

· O planejamento da gestão da classificação dos produtos e o controle da manutenção da qualidade dos produtos classificados.

3.2. ORDENAMENTO TERRITORIAL E PLANEJAMENTO URBANO


Nesta segunda linha de atuação são propostas, também, três ações principais que estarão voltadas para a preservação dos recursos turísticos do território e para a valorização da ambiência dos seus núcleos urbanos. São, portanto, ações que formarão parte do planejamento estratégico do território, mas que terão, também, um impacto positivo sobre o seu desenvolvimento turístico a curto e a médio prazos.

1ª) Zoneamento Turístico do Território


O conteúdo temático desta atividade consistirá, essencialmente, na elaboração de um plano diretor para toda a área do destino, focado na identificação, uso e preservação dos seus recursos turísticos. E deverá incluir, entre outros, os seguintes itens:

· A identificação espacial dos pontos de atração turística existentes no território, classificando-os por tipo de atração e por grau de relevância.

· Zoneamento do território, desde a perspectiva da sua vinculação, interesse e uso para o desenvolvimento turístico, com ênfase na delimitação das áreas localizadas no entorno próximo dos atrativos turísticos mais relevantes. Como a maioria dos atrativos turísticos mais relevantes da área se localizam no meio rural, na prática, este zoneamento do território será, essencialmente, um zoneamento da área rural.

· Definição do uso e da ocupação do solo nas diferentes zonas da área rural. Nas zonas sem vinculação ou interesse direto para o desenvolvimento turístico do destino, as propostas de uso e de ocupação do solo deverão ser genéricas, com destaque para a indicação de possíveis restrições de uso do solo. Nas zonas onde se localizam atrativos de relevante interesse turístico, as propostas de uso e de ocupação do solo deverão ser especificadas e detalhadas, especialmente naquelas dotadas de potencial para a implantação de meios de hospedagem ou de condomínios turístico-residenciais.  

· Determinação dos parâmetros de ocupação e de construção. A determinação destes parâmetros será aplicada, apenas, às zonas passíveis de ocupação turística e turístico-residencial e deverão incluir os mesmos parâmetros adotados na legislação das zonas urbanas, ou seja, a Taxa de Ocupação – TO, o Coeficiente de Utilização do Terreno – CUT, a Taxa de Solo Natural – TSN, Gabarito Máximo – GM e os afastamentos mínimos frontal, laterais e de fundo.

O planejamento físico-territorial tão detalhado da zona rural pode parecer zelo desmesurado ou tarefa menos urgente para o desenvolvimento turístico de uma área em que tudo, ainda, está por fazer. Mas, na verdade, não é assim.

Em primeiro lugar, o planejamento da zona rural será de fundamental importância para o desenvolvimento turístico do destino, precisamente por ser um destino “em área rural” em que a maioria dos atrativos turísticos estão localizados na área rural e em que a maioria dos espaços receptivos de visitação e de hospedagem serão implantados na área rural e terão, como marco ambiental e paisagístico, os recursos da área rural.

Em segundo lugar, este planejamento é urgente porque, mesmo que a área rural esteja, atualmente, sem qualquer tipo de pressão por ocupação turística, residencial ou de qualquer outra natureza, a experiência no desenvolvimento de outros destinos turísticos tem demonstrado que a ausência de um controle “ex ante” do uso e da ocupação do solo pode conduzir, rapidamente, pelo uso espontâneo e predatório dos recursos, à insustentabilidade do seu desenvolvimento turístico.

2a) Plantas Diretoras para os Núcleos Urbanos do Território


As Plantas Diretoras vêm se constituindo, em período recente, no instrumento mais utilizado para o planejamento urbano de cidades de pequeno porte. Como os núcleos urbanos localizados no destino são todos de pequeno porte, o uso de Plantas Diretoras para o seu planejamento urbano parece uma medida recomendável.


Esta atividade não é de importância tão relevante quanto a anterior, na medida em que a oferta primária de recursos turísticos do destino se localiza na área rural. Também não é tão urgente porque o crescimento demográfico destas cidades, no passado recente, vem sendo lento.


A sua inclusão no conjunto das propostas apresentadas prende-se à conveniência de orientar, desde já, o reordenamento da ocupação e dos padrões atuais de construção adotados por estas cidades, de modo a torná-las um pouco mais em consonância com as suas funções receptivas, assim como a necessidade de planejar o seu crescimento futuro impulsionado pelo próprio desenvolvimento turístico do destino.


O conteúdo temático destas Plantas Diretoras é similar ao dos Planos Diretores dos municípios, mas com produtos mais simplificados e focados, essencialmente, nos aspectos urbanísticos dos núcleos urbanos.

3a) Padronização dos Aspectos Urbanísticos e Paisagísticos e do Mobiliário Urbano


Esta atividade complementará o planejamento urbanístico da atividade anterior (elas fazem parte do Plano Diretor, utilizado habitualmente no planejamento urbano das cidades de médio e grande porte) e estará focada nos aspectos urbanísticos que serão passíveis de modificação a mais curto prazo. Portanto, terá um impacto mais rápido sobre a paisagem e a ambiência dos núcleos urbanos do destino e, neste sentido, será uma atividade de maior urgência que a anterior.


O conteúdo temático desta atividade deverá incluir, entre outros, os seguintes itens:

a) Nos aspectos urbanísticos:

· Tratamento de ruas e calçadas

· Revestimentos de ruas e calçadas

· Padronização dos muros dos terrenos

· Tratamento de áreas de interesse turístico, etc.

b) Nos aspectos paisagísticos:

· Necessidades de ampliação da área verde nos núcleos urbanos, com a indicação de novas praças e de novos espaços verdes.

· Tipologia de vegetação a ser adotada, em sintonia com a paisagem do entorno natural.

· Diretrizes e parâmetros paisagísticos para todos os núcleos urbanos do território.

c) No mobiliário urbano

· Padronização de equipamentos, materiais e cores utilizados nos pontos de ônibus ou similares.

· Padronização de postes de iluminação.

· Padronização de materiais, formas e cores dos bancos públicos.

· Padronização das lixeiras.

· Padronização de materiais, formas e localização das placas de sinalização pública.

3.3. CONSERVAÇÃO AMBIENTAL


As ações propostas nesta linha de atuação também farão parte do planejamento estratégico do território e terão uma importância fundamental para a sustentabilidade do seu desenvolvimento turístico:

· As atividades turísticas têm como uma das suas principais bases, o consumo de recursos ambientais e culturais. Portanto, a depredação, a degradação ou a simples perda de qualidade destes recursos, inibe ou diminui a sua atratividade turística e, em última instância, torna insustentável o processo de desenvolvimento turístico embasado no uso daqueles recursos.

· Mas a conservação dos recursos culturais e ambientais de um determinado território depende, também, do desenvolvimento turístico deste, na medida em que possibilita uma alternativa econômica e sustentável de seu uso, gerando recursos, inclusive, para as ações necessárias de preservação e de valorização dos mesmos.

No caso específico da Mata Norte, a importância das ações de conservação ambiental ainda será maior porque o destino turístico a ser desenvolvido na região estará vinculado, umbilicalmente, à conservação e valorização dos recursos culturais e naturais do seu território.

Nesta linha de atuação são propostas quatro ações principais:

1a) Implantar um modelo de gestão participativa no planejamento e no controle do uso sustentável dos recursos ambientais e culturais do território, tanto no nível municipal, como, se possível, no nível da própria região.

2a) Criar e implantar unidades de conservação, no nível da região, para preservar e valorizar áreas de especial interesse ambiental do seu território.

3a) Criar, em articulação com a CPRH, corpos de fiscalização ambiental do território, seja no nível municipal, seja no nível regional , se possível.

4a) Estimular e apoiar a agricultura orgânica, em toda a zona rural do território, como boa prática ambiental e, também, como instrumento adicional de diferenciação e de enriquecimento do destino turístico.

3.4. RESTAURO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO


Esta deverá ser a primeira linha de atuação voltada para ações físicas e terá como objeto de intervenção não só o patrimônio cultural de maior valor histórico, como são os engenhos de açúcar, mas, também, o patrimônio construído e não utilizado da região, constituído pela linha ferroviária que corta o seu território e pelas estações instaladas em alguns dos seus núcleos urbanos, assim como pelas usinas atualmente desativadas.


A importância das atividades propostas se prende a três razões principais:

· Os engenhos de açúcar constituem o componente mais relevante da oferta de recursos turísticos da região.

· A reconversão das atividades destes engenhos e a sua conseqüente inserção nas atividades do setor turístico darão o tom e a imagem do novo destino turístico.

· Alguns engenhos do açúcar da região, de expressivo valor histórico e cultural, estão em precário estado de conservação e correm sérios riscos de destruição total.

Três são as propostas principais nesta linha de atuação:

3.4.1. Recuperação dos Engenhos de Açúcar

a) Ponto de Partida

O quadro atual dos engenhos da Mata Norte pode ser sintetizado da seguinte maneira:

· O engenhos de açúcar têm um valor histórico, cultural e construtivo desigual.

· Os engenhos têm, também, desiguais estados de conservação.

· Os engenhos-de-açúcar, independentemente do seu valor e do seu estado de conservação, têm desiguais graus de interesse turístico, por conta da sua localização e da riqueza do patrimônio natural do seu entorno territorial.

· E, finalmente, é também desigual o interesse e a capacidade dos proprietários dos engenhos em reconvertê-los para uma atividade turística.

Diante deste quadro será necessário definir os critérios para a escolha dos engenhos que deverão ser objeto de tombamento, assim como para estabelecer o cronograma da sua efetiva recuperação.

b) Tombamento dos Bens Culturais dos Engenhos

Em condições normais, deveria esperar-se que o governo estadual e, mais ainda, o governo federal tombassem os bens culturais de relevante interesse construídos nos engenhos da região. Mas, no quadro atual de penúria financeira dessas esferas do poder, os municípios que compõem o território podem e devem utilizar-se dos mecanismos existentes de preservação e de proteção legal do seu patrimônio cultural, já que constituem um dos seus mais importantes ativos para a promoção do desenvolvimento local.

É importante assinalar que os municípios da área poderão contar com o apoio da FUNDARPE, no que se refere ao tombamento dos engenhos. A instituição, inclusive, já vem desenvolvendo um trabalho de capacitação de equipes locais com vistas à adoção da legislação de preservação do patrimônio e de projetos de gestão compartilhada. A preservação do patrimônio passou a ser concebida como elemento integrante do Plano Diretor e da Lei Orgânica Municipal e passou a ser vista como fator fundamental na guarda da identidade cultural local.

É importante assinalar, também, que os municípios que vierem a contar com legislação específica de preservação, poderão permitir que o proprietário não perca a propriedade do bem e que, como contrapartida às perdas construtivas, possa receber benefícios fiscais, como redução de IPTU e transferência do direito de construir em área disponível no entorno do engenho.

c) Fontes de Recursos para as Atividades de Restauro

No âmbito federal, existe o Programa Nacional de Incentivo à Cultura que apoia, desenvolve e incentiva projetos culturais por intermédio de recursos oriundos do Fundo Nacional, do Fundo de Investimento Cultural e Artístico (FICART) e do incentivo a projetos culturais MECENATO.

No âmbito do estado de Pernambuco, existe o Sistema de Incentivo à Cultura – SIC, amparado pela Lei no 11.914, de dezembro-2000 que tem, entre outras finalidades, “apoiar ações de manutenção, conservação, ampliação, produção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, material e imaterial do estado”.

Em ambas as instâncias, a idéia básica consiste em que a iniciativa privada assuma os custos pela preservação do acervo cultural e, como contrapartida, receba benefícios de natureza fiscal. Ademais, o investidor privado que vier a aplicar recursos na restauração do patrimônio cultural, além de contribuir para a preservação cultural e o desenvolvimento local, terá seu nome vinculado à referida ação, o que constitui uma forma indireta de marketing, de crescente valorização no mercado. 

d) Compromissos Exigidos do Proprietário do Engenho

Para garantir a efetiva contribuição do acervo cultural ao desenvolvimento turístico do destino será importante a determinação de que o projeto e as atividades de restauro de um determinado engenho, ou de algum dos seus componentes, só poderá ser iniciado após compromisso assumido e firmado pelo proprietário, com a sua reconversão, para uma das seguintes alternativas:

· “in totum”, para espaço receptivo de hospedagem.

· “in totum”, para espaço receptivo de visitação.

· Parcialmente (algum dos seus elementos de valor cultural mais relevante, como capela e casa grande) para espaço de visitação.

· Alguma moita de maior interesse construtivo, para reutilização na produção de cachaça e/ou de rapadura.

· Como marco de referência histórico-cultural de um novo meio de hospedagem construído no seu entorno próximo.

e) Aspectos Operacionais

Para a execução das atividades de restauro dos engenhos de açúcar propõem-se, a título de sugestão, três medidas:

A primeira diz respeito à conveniência de estudar a oportunidade de criar um ONG, ou uma Associação de profissionais locais para centralizar todas as atividades de restauro dos engenhos, com dois objetivos principais:

· Garantir homogeneidade às intervenções de restauro e conferir unidade de estilo às edificações dos destinos, e 

· Aumentar a sustentabilidade dos profissionais que venham a se especializar nas atividades de restauro de engenhos.   

A segunda diz respeito à necessidade de capacitar a mão-de-obra local que será utilizada nas atividades de restauro (marcenaria, ferraria, limpeza correta de peças e outras) para o que poderão ser usados recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). Já existe iniciativa pioneira, nesta direção, com previsão de implantação de um espaço, no Engenho Poço Comprido, para a formação de marceneiros.

A terceira, é a mobilização imediata de todos os meios disponíveis (políticos e institucionais) para implementar, rapidamente, as iniciativas de restauro já em andamento: Engenho Poço Comprido e capela do Engenho Bonito.

3.4.2. Restauro e Reconversão do Patrimônio Ferroviário da Região

Com a liquidação da RFFSA, o patrimônio ferroviário deverá ser vendido. Para mantê-lo, o governo do estado está propondo o seu tombamento e repasse aos municípios para a sua utilização e gestão.

Para tanto, está sendo desenvolvido um projeto de preservação do patrimônio ferroviário de Pernambuco, que reúne técnicos da EMPETUR, da FIDEM, da FUNDARPE, do IPHAN, da RFFSA e professores e alunos da Universidade Federal de Pernambuco.

Esta equipe vem realizando, entre outras, ações como: 

· Proposta de tombamento temático do patrimônio construído (incluindo elementos do conjunto ferroviário e do entorno).

· Vistoria técnicas, e

· Propostas de uso condizente com a cultura e os interesses das comunidades locais e compatíveis entre si, a fim de promover a sua complementariedade e aumentar a sua atratividade global.

Na Região da Mata, representantes de um consórcio municipal que inclui, também, os municípios de Camaragibe e de São Lourenço da Mata (RMR), têm formulado, de forma embrionária, algumas propostas concretas, como:

· Formas de ocupação diferenciada das estações que variam de centros de treinamento, a museu, restaurante e oficinas de arte e de artesanato.

· Passeio, de trem, desde São Lourenço a Nazaré da Mata. 

· Um trem itinerante, no município de Timbaúba, levando cinema e literatura a vários pontos da sua área urbana e a sua área rural.

· Implantação de estrutura para exposições, nas áreas externas das estações.

No âmbito deste projeto de preservação do patrimônio ferroviário e tendo como objetivo o aproveitamento das suas possibilidades de contribuição ao desenvolvimento turístico do destino, propõe-se o estudo da viabilidade de duas iniciativas concretas:

· A primeira, é a criação de um circuito turístico, dentro do território do destino, em moldes similares ao circuito do vinho, no Rio Grande do Sul, que pudesse ser ofertado aos turistas, de modo regular, como alternativa a outros roteiros de visitação, e que lhes permitisse, durante a própria viagem, conhecer as melhores manifestações folclóricas do destino, degustar suas comidas e bebidas típicas, ouvir as suas músicas etc.

· A segunda, é a reconversão das estações desativadas, localizadas no destino, em equipamentos de apoio turístico que ajudassem a melhorar a imagem e a atratividade dos seus principais núcleos urbanos.

3.4.3. Reconversão de Usinas Desativadas

Como em toda a Zona da Mata, também na Mata Norte encontram-se usinas de açúcar desativadas e expostas ao desgaste progressivo dos seus equipamentos e instalações. A produção de álcool a partir da cana-de-açúcar, como combustível, passou a fazer parte, novamente, da agenda política nacional, no contexto de uma política de fomento às formas de produção de energia renovável. Esta será, sem dúvida, uma alternativa que poderá ajudar a ampliar a oferta de trabalho na região.

Mas, paralelamente, e na expectativa de que a referida política venha a se concretizar, será importante avaliar as possibilidades e a viabilidade de reconversão e transformação das usinas desativadas na região -  ou de alguma delas - em equipamentos turísticos de apoio ao desenvolvimento do destino. Como, por exemplo, complexos culturais abrigando casa de shows, espaço para exposições, cine-teatro, cafeteria e restaurante, com amplo estacionamento.

3.5. AMPLIAÇÃO DA OFERTA DE INFRA-ESTRUTURA E DE SERVIÇOS PÚBLICOS

Nos PDITs dos destinos turísticos incluídos no PRODETUR, esta linha de intervenção constitui o eixo central das suas propostas e absorve, normalmente, a maioria dos recursos previstos neles. Ou seja, a estratégia de desenvolvimento dos destinos turísticos do PRODETUR tem-se baseado na ampliação de oferta de infra-estrutura e de serviços públicos nos seus espaços.

Isto denota a importância desta linha de atuação dentro de qualquer iniciativa voltada para o desenvolvimento turístico de um determinado território. Mas é importante salientar, desde já, que, pelas características do destino turístico que se deseja desenvolver nesta região – destino potencial, localizado em meio rural, de baixa densidade de ocupação humana e já dotado de boa acessibilidade viária – esta linha de atuação continuará a ser importante, no meio e no longo prazo, mas não é tão urgente como nos destinos do PRODETUR e, sobretudo, a curto prazo, não absorverá o elevado percentual de recursos observado naqueles destinos.

É importante assinalar, também, conforme amplamente consensuado entre os participantes das oficinas de trabalho promovidas no contexto deste estudo, que a importância e, sobretudo, a urgência da oferta de obras e de serviços objeto desta linha de atuação, é extremamente diferenciada em relação aos seus diferentes componentes. E será, justamente, o grau de urgência, juntamente com a importância e a rapidez dos impactos positivos provocados, os critérios que deverão ser utilizados para definir o cronograma de implantação das infra-estruturas e dos serviços públicos necessários ao desenvolvimento do novo destino turístico.

A ampliação da oferta de infra-estrutura e de serviços públicos envolverá, entre outros, os seguintes componentes:

3.5.1. Sistema Viário


Por ser uma área próxima à capital do estado, com atividade econômica historicamente importante, a acessibilidade desde Recife é boa, não somente até o conjunto da área, como também, a cada uma das sedes urbanas dos municípios que a compõem.


Entretanto, o intenso fluxo de veículos entre Boa Viagem – ponto de origem da demanda derivada do mercado nacional – e a cidade de Carpina, ponto de chegada ao destino, o tempo de percurso médio acaba sendo acima de recomendável (em torno de uma hora). Como o trecho viário entre Boa Viagem e o Curado – basicamente, a avenida Recife – tem um congestionamento de trânsito de difícil solução, o único meio para encurtar o tempo de percurso até o destino, aponta para a duplicação da BR-408, até a cidade de Carpina. Esta obra, aliás, já está para ser iniciada, pelo Governo do Estado. Apesar da duplicação da BR-408 não possuir caráter de urgência para o início do processo de desenvolvimento turístico do destino, certamente o ajudará, principalmente em face da melhoria gerada pela duplicação da BR-232 sobre a acessibilidade ao corredor Gravatá/Caruaru, seu principal destino concorrente. Por esta razão, será importante a articulação política e o apoio local à duplicação da BR-408.


Mais importante, a curto prazo, e mais urgente, para o desenvolvimento turístico do destino, será o melhoramento das estradas rurais que conduzem aos seus principais atrativos turísticos, os engenhos e as áreas dotadas de recursos naturais relevantes. Alguns destes atrativos se localizam a uma significativa distância das rodovias estaduais. E a viagem, até eles, por estradas de terra muitas vezes em péssimo estado de conservação, acaba sendo demorada, monótona e até perigosa. A melhoria destas estradas não exigirá, necessariamente, o seu asfaltamento. Será suficiente e, em muitos casos, aconselhável, o uso de materiais, como piçarro, e serviços locais de manutenção preventiva, para melhorar a acessibilidade até os atrativos do território, conservando o caráter rural das estradas e a sua sintonia com o entorno natural.


A ordem e o cronograma da melhoria destas estradas rurais deverá ser objeto de discussão e de negociação consensuada entre o poder público local e os agentes vinculados ao desenvolvimento do novo destino turístico. 


Um primeiro critério para estabelecer a ordem e o cronograma das estradas a serem melhoradas poderá ser a necessidade objetiva gerada pelo fluxo de veículos. Nesta hipótese, o desenvolvimento de atividades turísticas do setor privado deverá preceder as ações de apoio do setor público. Os governos locais, portanto, só melhorariam o acesso viário a um determinado empreendimento turístico rural, depois da implantação deste. A adoção deste critério poderá envolver, no entanto, dois riscos: A atomização das ações do público sobre o território (com o conseqüente incremento dos custos) e a maquiagem de determinados atrativos, como produtos para oferta turística, visando, apenas, a valorização das propriedades rurais gerada pela melhoria da infra-estrutura viária.


Um segundo critério, alternativo e/ou complementar, para estabelecer a ordem e o cronograma das ações de melhoria das estradas poderão ser a sua definição “ex ante” das iniciativas concretas dos agentes do setor privado, com base no potencial turístico identificado no conjunto dos atrativos localizados ao longo das principais estradas rurais da área. Esta escolha prévia poderá ser usada, inclusive, como instrumento de indução do poder público sobre a iniciativa privada, para que os agentes desta venham a escolher os melhores atrativos turísticos (engenhos ou áreas de relevante entorno ambiental) para a sua inserção no segmento turístico. O principal risco envolvido na adoção deste critério poderá ser o de criação de “elefantinhos” brancos, ou seja, obras mal projetadas, sem nenhuma utilidade turística.


Como, de todo modo, se trata de obras viárias de baixo custo, os riscos envolvidos nas duas alternativas serão de pequena monta. E este risco poderá se tornar marginal, se na adoção de qualquer um dos dois critérios, estiver perante a participação dos agentes interessados e a negociação consensuada entre as partes.

3.5.2. Abastecimento D’água


O sistema de abastecimento d’água implantado na Mata Norte oferece uma boa taxa de cobertura dos domicílios residenciais localizados nos seus principais núcleos urbanos, principalmente depois das obras realizadas na microrregião, pelo governo estadual, no marco do programa “Governo nos Municípios”.


No entanto, em algumas áreas, parecem subsistir problemas pontuais decorrentes da presença de agentes poluidores junto aos mananciais ou da composição química destes, que resultam em coloração e sabor da água de difícil aceitação pela população.


Mais difícil é a situação do abastecimento d’água na zona rural onde, pelo geral, inexiste um sistema de oferta regular para o abastecimento dos domicílios rurais. Esta deficiência poderá tornar-se um obstáculo grave ao desenvolvimento turístico do destino, na medida em que a maioria dos espaços receptivos a serem implantados nele se localizarão nos engenhos de açúcar ou em áreas rurais melhor dotadas de recursos naturais.


Estas sugestões preliminares em relação ao quadro situacional do sistema de abastecimento d’água na região permitem propor entre outras, as seguintes ações: 

· A curto e médio prazos, programar e desenvolver ações voltadas para o atendimento das demandas geradas pela implantação dos espaços receptivos na zona rural.

· A médio prazo, encaminhar as medidas necessárias para resolver os problemas pontuais de abastecimento identificados na região.

· A médio e longo prazos, planejar e executar a ampliação dos sistemas de abastecimento de água dos núcleos urbanos da região, para atender ao crescimento da sua população, gerado pelo desenvolvimento turístico do destino.

3.5.3. Esgotamento Sanitário


Como em todo o território do estado de Pernambuco, a situação do esgotamento sanitário na Mata Norte é extremamente precária:

· O percentual de domicílios urbanos ligados à rede geral de esgoto é pouco significativo em todos os municípios.

· Não existe tratamento adequado na destinação final dos dejetos.

· Existe um uso difundido de fossas séticas, em geral de funcionamento precário.

O desenvolvimento de um destino turístico na Mata Norte exigirá a implantação de um sistema de esgotamento sanitário adequado às suas exigências. No entanto, dado o elevado custo de implantação deste sistema e o longo período de maturação necessário ao desenvolvimento e consolidação do destino turístico, a sua implantação poderá ser programada para longo prazo.

A curto e médio prazos, o poder público estadual e/ ou municipal deverá programar-se para dar apoio pontual aos novos empreendimentos turísticos que venham a se implantar no destino, na construção das suas instalações sanitárias.

A curto prazo, e desde já, os órgãos de controle ambiental e as prefeituras locais deverão dar orientação aos empreendedores e demais agentes turísticos e realizar uma fiscalização rigorosa, na área, para prevenir a contaminação de mananciais e cursos d’água próximos aos espaços receptivos e demais atrativos turísticos.

3.5.4. Drenagem


As condições de relevo da região, o seu regime pluviométrico, a existência de numerosos cursos d’água no seu território e a localização dos atrativos turísticos na zona rural, entre outros fatores, evidenciam a necessidade de elaborar um Plano Diretor de Drenagem para todo o território do destino, de modo a combater, preventivamente, os obstáculos que a falta de drenagem poderá provocar sobre o desenvolvimento turístico do destino, a médio e longo prazos.


O Programa de Drenagem deverá incluir as ações relativas à macro e microdrenagem e terá por objetivo a solução dos problemas relacionados ao escoamento de águas superficiais em toda a área da região.


O Plano Diretor de Drenagem deverá estabelecer as normas e procedimentos relativos à manutenção, despoluição ou reforma da rede de canais existentes e prever a sua ampliação em consonância com as diretrizes definidas para a microdrenagem, tendo como meta a eliminação das conexões de esgotos a essa rede.


A rede de microdrenagem se destinará ao escoamento das águas pluviais nas áreas de ocupação urbana, conectando-as à rede de macrodrenagem ou diretamente, quando for o caso, aos corpos hídricos receptores (rios e canais).


Mesmo que importante, a implantação do Programa de Drenagem não tem urgência imediata devendo ser implantado, portanto, de maneira gradual, a médio e longo prazos.

3.5.5. Limpeza Urbana


A maioria dos municípios da Mata Norte não tem local para o destino do lixo nem sistema de tratamento de resíduos sólidos. O lixo é despejado a céu aberto, nas margens das rodovias e nos lixões.


Este quadro, além dos problemas ambientais e sanitários que pode criar, gera também um impacto extremamente negativo sobre a paisagem e a ambiência dos lugares de acesso aos engenhos e aos outros atrativos naturais da área, mermando o seu potencial de atração turística.


Dada a sua importância para o desenvolvimento do destino, a limpeza urbana deverá ter um tratamento unificado em todos os municípios que o compõem. Assim, a principal proposta para este segmento é a de elaborar um Programa de Coleta e Destinação Final dos Resíduos Sólidos para toda a área do destino.


Este programa deverá ter como objetivo a ampliação e a melhoria da oferta deste serviço, de modo a reduzir os impactos causados sobre o meio ambiente e a saúde das pessoas, e a suprimir os entraves criados ao desenvolvimento turístico do território.


A implantação do Programa deverá ser precedida por intensa campanha de informação, conscientização e mobilização das comunidades locais, realçando a importância da sua participação no combate aos despejos de lixo em terrenos baldios, logradouros públicos, rios e pontos turísticos.


O Programa deverá ser implantado de maneira gradual e progressiva. E, depois de implantado, ficará terminantemente vedado o depósito de resíduos sólidos, na forma de  lixões a céu aberto, na área do destino.

3.5.6. Telecomunicações


Todos os municípios da região possuem serviços de telefonia fixa nos seus núcleos urbanos. Na maioria dos distritos, no entanto, a telefonia pública se limita aos orelhões públicos ou postos de serviços, mas os domicílios residenciais não têm, ainda, cobertura da TELEMAR. Será necessário, portanto, apoiar os empreendimentos turísticos já implantados e a implantar, a curto prazo, para que a empresa instale o serviço de telefonia fixa nestes empreendimentos pioneiros.


Os municípios da Região possuem, também, serviços de telefonia celular. Mas, o seu funcionamento é precário e irregular em áreas rurais de relevo acidentado sendo necessário, portanto, um reforço complementar às instalações existentes para atender às áreas com maior demanda turística prospectiva.

3.5.7. Sistema de Defesa


O desenvolvimento turístico do destino exigirá, a médio prazo, a instituição e/ou reforço do sistema de defesa dos municípios que o compõem, visando coordenar as ações de atuação preventiva e imediata nos casos de ameaça às suas condições normais de funcionamento.


O sistema de defesa dos municípios deverá ser constituído por órgãos públicos municipais, facultada e recomendada a participação de órgãos estaduais e das comunidades locais.


O sistema de defesa dos municípios deverá ser orientado, entre outros, para os seguintes objetivos:

· Organização da participação comunitária na atuação preventiva e imediata de defesa do município.

· Prevenção dos efeitos das enchentes, desmoronamentos e situações de risco, de áreas públicas, das faixas marginais dos rios etc.

· Acompanhamento e apoio às ações complementares dos órgãos estaduais e federais orientadas para a defesa do município.

3.6.  APOIO AO DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES TURÍSTICAS

O planejamento turístico de um destino, o seu ordenamento físico-territorial, a sua conservação ambiental e a sua dotação de infra-estrutura e de serviços são condições necessárias para permitir o seu desenvolvimento. Necessárias, mas não suficientes.

O fator verdadeiramente determinante pelo desenvolvimento turístico de um determinado território é constituído pela capacidade empreendedora dos seus agentes econômicos vinculados às atividades do setor turístico. Este dado evidencia a importância do apoio institucional ao desenvolvimento das atividades que compõem a cadeia produtiva do setor turístico.

No caso específico do destino turístico que se pretende desenvolver na Mata Norte de Pernambuco, este apoio terá uma importância ainda maior por quanto boa parte dos proprietários de engenho não se caracterizam pelo seu empreendedorismo inovador e, portanto, não se sensibilizarão, facilmente, para a sua inserção no novo negócio do turismo.

Dentro desta linha de atuação são propostas as seguintes ações:

3.6.1. Cadastramento e Sensibilização dos Proprietários de Engenhos

a) O cadastramento incluirá os proprietários de engenhos e os proprietários de áreas rurais dotados de recursos naturais de relevante interesse turístico. Ele deverá ser montado com base nas informações terciárias coletadas através de entrevistas qualificadas realizadas com os referidos proprietários e deverá incluir, para cada propriedade, as seguintes informações:

· Identificação e qualificação do proprietário.

· Localização da propriedade e condições de acessibilidade.

· Descrição da área e dos seus atrativos turísticos naturais e culturais.

· Avaliação sumária do seu potencial turístico.

· Identificação das condições de adesão do proprietário ao negócio turístico.

b) Em linhas gerais, as atividades de sensibilização dos proprietários cadastrados terão como propósitos:

· Apresentar-lhes a importância alcançada pelo turismo na economia internacional, a sua evolução no passado recente e as suas perspectivas para o futuro.

· Dar-lhes conhecimento sobre as oportunidades de desenvolvimento turístico existentes na Mata Norte de Pernambuco e sensibilizá-los sobre a importância do seu efetivo aproveitamento para o desenvolvimento local.

· Torná-los conscientes da natureza econômica e empresarial das atividades turísticas e das possibilidades de sucesso e de fracasso na sua gestão, e

· Identificar as alternativas possíveis para a sua inserção empresarial no setor turístico.

As atividades de sensibilização deverão ser desenvolvidas através de oficinas e palestras temáticas, tendo como referencial os princípios da metodologia GESPAR, utilizada pelo Projeto BNDES/PNUD.

As oficinas poderão ser realizadas com subgrupos de proprietários que tenham um certo grau de homogeneidade em relação ao seu nível de interesse pelo negócio turístico.

As palestras temáticas, seguidas de discussão, poderão ser realizadas para o conjunto dos proprietários que venham a manifestar interesse pelo tema específico apresentado.

3.6.2. Apoio Técnico-Institucional aos Empreendedores Turísticos Locais


Esta ação será sumamente necessária para os empreendedores locais que venham a manifestar interesse na reconversão de parte das suas propriedades rurais para uso de receptivo turístico, na medida em que, no início do processo, estes empreendedores não terão conhecimento e experiência específicas no novo setor.


O apoio institucional incluirá, entre outros, os seguintes aspectos:

· Capacitação gerencial específica para a gestão de meios de hospedagem ou de espaços receptivos de outra natureza.

· Apoio técnico para a concepção do espaço receptivo (novo ou de reconversão) e para a elaboração do projeto de viabilidade.

· Apoio institucional para a aprovação do projeto nos órgãos de licenciamento ambiental, na EMBRATUR e na SUDENE/ADENE (quando necessário) e nos bancos públicos de financiamento – BNDES e BN – quando necessário.

3.6.3. Apoio às Atividades Induzidas pela Demanda Turística


No turismo de descanso e de lazer, quando o turista visita um determinado destino, o faz, essencialmente, motivado pelos atrativos turísticos localizados naquele destino. Mas, durante a sua estadia no destino, consome produtos e serviços que não são gerados, nem estão atrelados, diretamente, aos atrativos turísticos que motivaram a sua visita.


O exemplo mais contundente deste consumo é o de bens e serviços recebidos nos meios de hospedagem. Na verdade, as despesas com hospedagem acabam constituindo a parcela mais importante das despesas do turista, durante o período da sua estadia no destino. E, por isso, também, os meios de hospedagem constituem a principal infra-estrutura e, ao mesmo tempo, o principal ramo de atividade num destino turístico de descanso e de lazer.


Mas, existem outros exemplos de atividades, não diretamente turísticas, que podem ser induzidas pela demanda turística como, as de gastronomia, as de produção de bebidas e de alimentos típicos da região, as de artesanato, as de bares e de outros espaços de animação etc.


O apoio a estas atividades se traduzirá no apoio técnico, de capacitação e institucional, de modo a elevar a qualidade da sua oferta de bens e de serviços e de torná-la sintonizada às preferências e expectativas dos turistas.


Neste contexto, esta atividade desempenhará duas funções principais:

· A primeira, a de contribuir para aumentar os gastos dos turistas no destino, o que significa aumentar o valor agregado pela atividade turística local.

· A segunda, a de complementar a oferta turística local, contribuindo para a satisfação do turista durante a sua estadia no destino.

3.6.4. Articulação com os Agentes Financeiros para Adequação das Linhas de Financiamento às Necessidades Locais 


No Nordeste, as fontes de financiamento público de longo prazo às atividades turísticas se resumem ao BNDES e ao BN. O BNDES opera o Programa Nordeste Competitivo, destinado aos segmentos econômicos considerados pelo Banco com maior potencial competitivo na Região. E, entre estes segmentos, se inclui o do turismo. O BN, além de agente repassador dos recursos do BNDES, opera o Programa PRODETUR, destinado, especificamente, ao financiamento das atividades do setor turístico do Nordeste.


Nas condições do mercado brasileiro, estes dois Programas representam um avanço significativo para o financiamento do setor turístico do Nordeste. Mas, dadas as características do destino turístico que se pretende desenvolver e as circunstâncias que envolvem o território onde ele será desenvolvido, se torna imprescindível que os poderes locais, com o apoio da administração estadual, promovam articulações junto ao BNDES e ao BN objetivando, concretamente:

· Reduzir as taxas de juros nos financiamentos destinados ao financiamento de meios de hospedagem de pequeno e médio porte localizados na área rural da Mata Norte.

· Alongar o prazo de amortização do principal.

· Adequar as exigências de garantias reais às condições e características dos empreendimentos.

Este último propósito merece uma explicação adicional conforme já salientado, a maioria dos meios de hospedagem do destino turístico deverão localizar-se na zona rural, seja nos próprios engenhos, seja em áreas dotadas de relevante oferta de atrativos naturais. Acontece que grande parte dos engenhos e das propriedades rurais da Zona da Mata, atualmente, têm as suas terras hipotecadas ao Banco do Brasil, em decorrência da crise do setor açucareiro, no passado recente, e da conseqüente inadimplência dos proprietários que tomaram recursos emprestados do Banco. Estes proprietários, portanto, não terão condições de oferecer, como garantias reais para o financiamento das atividades turísticas, as terras das suas propriedades.

Para superar este entrave, poderão ser negociadas duas soluções alternativas e/ou complementares:

· A primeira, junto ao Banco do Brasil, para conseguir o desagravamento de uma pequena parte da propriedade (10/20 ha), para fins de reconversão à atividade turística. Esta medida, que não elevaria os riscos já corridos pelo Banco, poderia facilitar, a médio prazo, a amortização do débito principal, pela valorização que o resto da propriedade obteria como o desenvolvimento da nova atividade turística.

· A segunda, junto ao BN e ao BNDES, no sentido de conseguir a adoção do sistema de garantias evolutivas, incorporando nestas o próprio empreendimento financiado. E, neste contexto, se produziria uma transformação notável e facilitadora. A reconversão da área rural em área turística elevaria consideravelmente o valor econômico do empreendimento, depois de construído, em relação ao seu valor projetado ex-ante.  

3.6.5. Promoção das Oportunidades Locais de Investimento


Ao longo do processo de formação e consolidação do destino turístico, na Mata Norte, surgirão numerosas oportunidades de investimento no seu território. Algumas oportunidades já se fazem presentes como, por exemplo, a restauração de engenhos de açúcar e a sua reconversão para uso turístico. Outras oportunidades só se tornarão viáveis a médio e longo prazos, como, por exemplo, a implantação de hotéis resort de grande porte, ou de condomínios turístico-residenciais.


Muitas destas oportunidades de investimento não poderão ser assumidas pelos atuais proprietários das áreas onde se localizam os atrativos turísticos ou por outros agentes locais, seja por falta de vocação, seja por falta de condições econômicas e/ou financeiras. E, portanto, elas deverão ser promovidas nos mercados turísticos de investimentos, a fim de atrair para o destino investidores daqueles mercados:

a) Em princípio, Recife e a sua Região Metropolitana constituirão o mercado principal onde deverão ser promovidas as oportunidades de investimento identificadas no destino. Este mercado incluirá, basicamente:

· Atuais detentores de meios de hospedagem.

· Operadoras de turismo receptivo.

· Empresários da construção civil vinculados ao segmento de construção de condomínios residenciais para veranistas.

· Investidores de outros segmentos.

· Investidores pessoa física interessados em adquirir residências no destino, seja para próprio consumo, seja para investimento, sob a forma de locação a terceiros.

b) As oportunidades locais de investimento deverão ser promovidas, também, nos principais espaços emissores de turismo do centro sul do país. Basicamente, entre hoteleiros, operadores e empresários vinculados à construção de condomínios residenciais.

c) Com menor grau de intensidade, a promoção das oportunidades locais de investimento deverá estender-se ao mercado de investidores de Portugal, em função do interesse especial que o novo destino deverá levantar naquele mercado.

d) De maneira pontual, deverão sondar-se algumas cadeias hoteleiras da Europa que já atuam em destinos turísticos de lazer das Américas, com o objetivo de sensibilizá-las para o novo destino, como estratégia de complementação aos produtos de sol e mar que elas habitualmente operam.

3.6.6. Articulação de Parcerias


A articulação de parcerias será, também, uma forma de promoção das oportunidades de investimento identificadas no destino, mas com o envolvimento dos agentes locais. Será, portanto, um instrumento de facilitação para a participação dos atores locais no processo de construção do destino turístico e, também, de somar sinergia para alcançar um desempenho empresarial exitoso.


Entre as parcerias que poderão ser promovidas, deverão ter um maior realce as seguintes:

· Parcerias de investimento entre, de um lado, os proprietários locais das áreas onde se localizam os atrativos turísticos e, de outro lado, hoteleiros, fundos imobiliários, fundos de pensão e outros tipos de investidores, para a implantação de empreendimentos turísticos, mediante troca da propriedade da área por uma participação consensuada no conjunto do empreendimento.

· Parcerias operacionais entre, de um lado, empreendimentos receptivos locais e, de outro lado, hotéis do Recife e do litoral do estado, para celebração de contratos de day use de modo a que grupos de hóspedes dos hotéis do Recife e do litoral possam conhecer e vivenciar produtos turísticos alternativos.

· Parcerias entre os espaços receptivos locais e operadoras de turismo receptivo do Recife para incluir o novo destino nos pacotes turísticos das operadoras.

· Parcerias de “management” para que cadeias hoteleiras estaduais, nacionais ou internacionais assumam a administração de alguns meios de hospedagem construídos no destino por investidores locais e/ou estaduais.

· Parcerias de troca entre, de um lado, empresários vinculados à construção de condomínios residenciais para veranistas e, de outro lado, proprietários locais, para a implantação de condomínios turístico-residenciais no destino, mediante troca da propriedade da área por área construída.

3.7.  PROMOÇÃO COMERCIAL

Para alcançar o desenvolvimento turístico da região será necessário lançar e promover o novo destino no mercado turístico. Para tanto, deverão seguir-se algumas diretrizes básicas, como:

· Promover o destino apenas nos mercados emissores a que será destinado, por possuir capacidade de atração sobre eles.

· Promovê-lo de maneira gradual, dentro das suas possibilidades receptivas.

· As ações de promoção deverão ter um sentido estratégico, desde o início, para facilitar a consolidação progressiva da imagem do destino.

· Adotar formas de promoção econômicas e mais eficazes.

· Introduzir algum elemento diferenciador do destino na estratégia da sua promoção.

Com base nesse referencial de diretrizes, são propostas seis ações nesta linha de atuação.

3.7.1. Criação e Fixação da Imagem do Destino

Num mercado turístico crescentemente segmentado e cada vez mais disputado por dezenas de novos destinos e produtos que são lançados, anualmente, o destino turístico da Mata Norte só terá condições de concorrer, de maneira competitiva, com os outros destinos similares, se conseguir criar, e fixar no mercado, uma imagem sedutora para a sua demanda potencial.

Esta imagem não pode ser artificial. Pelo contrário, tem que estar vinculada à realidade do destino, ou seja, às características dos recursos que compõem a sua oferta turística. Portanto, deverão fazer parte desta imagem, de maneira explícita ou implícita, o componente principal da sua oferta cultural, o engenho de açúcar, a paisagem e a ambiência do território e, enfim, a sua locação geográfica, de território do interior de uma região tropical.

MATA FELIZ, expressão usada com freqüência nas oficinas de trabalho realizadas no contexto de elaboração do presente estudo, pode ser uma interessante expressão literária a partir da qual se possa vir a compor o logotipo do destino.

De todo modo, este embrião de imagem, ou outra imagem que venha a ser construída, uma vez definida, deverá permanecer para sempre, de modo a permitir a sua fixação no mercado.

3.7.2. Pórtico de Entrada ao Destino

Como é habitual em alguns destinos turísticos já consolidados, a construção de um Pórtico de Entrada ao novo destino turístico poderá ajudar a fixar melhor a sua imagem.

Este pórtico deverá localizar-se num ponto estratégico de acesso à área, a partir de Recife, para chamar a atenção do turista/visitante e induzí-lo a focar, daquele ponto em diante, a beleza e os atrativos da “Mata Feliz”. Duas alternativas sugeridas:

· Na saída da BR 408 de Carpina em direção a Nazaré da Mata, ou

· Num ponto estratégico da BR 408, entre São Lourenço da Mata e Carpina.

No centro da elevação frontal do pórtico, naturalmente, deverá estar escrito MATA FELIZ ou outro logotipo que venha a ser criado para o destino. A volumetria do pórtico, a sua estrutura e coberta e os materiais utilizados, deverão estar sintonizados com a paisagem e a cultura construtiva locais.

3.7.3. Pontos de Apoio Comercial

Para facilitar a comercialização do destino, propõem-se dois pontos de apoio:

· O primeiro ponto de apoio poderá ficar localizado em área anexa ao Pórtico de Entrada ao destino e terá como objetivo proporcionar um apoio logístico aos turistas que visitarão o destino sem viagem organizada. Portanto, deverá contar de um serviço de informações turísticas, de um serviço de reserva imediata de hospedagem ou de visitação turística, lojas de produtos turísticos e um pequeno apoio administrativo. Poderá contar, também, com uma base de apoio para funcionamento da Agência de Desenvolvimento Turístico da Mata Norte a ser criada, em parceria, pelas Prefeituras locais.

· O segundo ponto de apoio poderá localizar-se no Aeroporto Internacional dos Guararapes, no mesmo espaço já ocupado pela EMPETUR, ou em espaço menor anexo. Como as cláusulas de uso deste espaço proíbem, explicitamente, a comercialização de pacotes ou produtos privados, este ponto de apoio terá, como objetivo, promover o novo destino turístico, através de peças publicitárias sobre o conjunto do destino.

3.7.4. Edição de Materiais Publicitários


Será importante que todos os materiais publicitários que venham a ser produzidos sobre o destino tenham e conservem, a despeito das mudanças nas administrações locais e/ou estadual, uma padronização no conteúdo e na forma de apresentação. Em todos eles, evidentemente, deverá contar o logotipo do destino.


O setor privado deverá ser sensibilizado e induzido a observar, também, os mesmos padrões utilizados na publicidade institucional do destino.

3.7.5. Inserção do Destino no Trade Turístico de Pernambuco

Mesmo no estágio inicial em que se encontra o desenvolvimento turístico do destino, é importante que, desde o início, os agentes turísticos locais se insiram, de maneira institucional, no Trade Turístico de Pernambuco. Será uma maneira de ocupar um espaço e de defender os interesses locais ademais, evidentemente, de difundir os atrativos e produtos do destino e de realizar parcerias operacionais com os agentes dos outros destinos turísticos complementares.

A inserção institucional dos agentes locais no Trade Turístico de Pernambuco deverá facilitar, também, a sua participação ativa nos encontros e feiras em que o estado esteja presente.

3.7.6. Parceria com Administradoras e Operadoras

Uma forma alternativa de promoção comercial do destino, mais eficiente e barata  do que as formas tradicionais de promoção, é através da formação de parcerias com cadeias hoteleiras que venham a administrar alguns meios de hospedagem locais e/ou com operadoras vinculadas aos mercados emissores para o destino.

Em lugar de promover campanhas publicitárias pelos meios de comunicação, nos diferentes mercados, que propiciam, apenas, bolhas emergenciais de demanda, serão usadas as redes capilares de agências, das cadeias hoteleiras e das operadoras, espalhadas por todo o território daqueles mercados, que poderão fornecer à clientela informações precisas sobre as características do destino, a sua oferta de produtos e serviços, preços etc.

O próprio material promocional utilizado, como revistas e folders, deverá ser direcionado, de maneira específica, para as características da clientela das redes hoteleiras e das operadoras, ganhando em eficiência e resultados. 

3.8. CAPACITAÇÃO

O turismo é uma atividade voltada, essencialmente, para a prestação de serviços. Assim, a qualidade dos serviços prestados determina a qualidade do destino turístico e, portanto, a sua capacidade de competitividade nos mercados. A capacitação da mão-de-obra envolvida direta ou indiretamente no setor turístico tem influência determinante na qualidade dos serviços e produtos ofertados e ajuda a gerar, ao mesmo tempo, uma relação de empatia com a clientela turística.

O público alvo dos processos de capacitação deverá concentrar-se em três segmentos principais:

· A mão-de-obra local que ocupará os postos de trabalho criados pelo desenvolvimento turístico da região.

· Pessoas que manterão relações com a clientela turística.

· Empreendedores de pequeno e médio porte.

A metodologia adotada nos processos de capacitação deverá ter como referência os princípios da metodologia GESPAR – e deverá contar com eventos regulares de oficinas, seminários, cursos, treinamentos e jornadas.

Esta linha de atuação será composta de três ações principais:

3.8.1. Capacitação da Mão-de-Obra Local Demandada pelas Atividades Turísticas

a) Justificativa


Nos hotéis de grande porte administrados por cadeias hoteleiras, são estas que realizam a qualificação dos seus recursos humanos, dentro da filosofia específica que orienta a sua atuação. Mas, como a maior parte dos meios de hospedagem ou de visitação que serão implantados neste destino terão um porte pequeno e como existe uma limitação enorme na oferta local de mão-de-obra qualificada, será necessário, pelo menos, criar uma base inicial de pré-qualificação, especialmente nos aspectos de sensibilização e de preparação específica, que facilite, posteriormente, uma capacitação profissional mais específica.

b) Propósito


Esta atividade terá como propósito específico preparar a mão-de-obra local para ocupar as oportunidades de trabalho que serão criadas pelo desenvolvimento das atividades turísticas do novo destino.

c) Componentes


As ações de capacitação deverão ser desenvolvidas em eventos modulados, envolvendo:

· Seminários de sensibilização, em que deverão ser apresentados e discutidos conteúdos temáticos mais genéricos e preliminares como, por exemplo:

A importância do turismo para a população local. 

Os atrativos e o potencial turístico da região.

· Cursos-oficinas de pré-qualificação, em que deverão ser discutidos e trabalhados os aspectos relevantes sobre conteúdos temáticos mais específicos como, por exemplo,

Principais atividades envolvidas no setor turístico.

Os meios de hospedagem e o seu papel no desenvolvimento turístico.

3.8.2. Treinamento de Pessoas que Lidarão com a Clientela Turística

a) Justificativa


Os turistas que visitam um determinado destino convivem, fora dos hotéis e dos pontos de visitação turística, com pessoas locais como, taxistas, donos e funcionários de bares e restaurantes, produtores e vendedores de artesanato, prestadores de serviços e outros. Estas pessoas, normalmente, não têm o conhecimento e/ou a experiência necessários para estabelecer relações interpessoais com a clientela turística que a leve a valorizar o destino turístico e, portanto, a permanecer nele por mais tempo.

b) Propósito


Esta atividade terá como propósito qualificar os agentes locais que não trabalham diretamente nas atividades turísticas, mas que lidam, eventualmente, com a clientela turística, para torná-los parceiros do desenvolvimento turístico do destino.

c) Componentes


As ações de capacitação deverão ser desenvolvidas em eventos modulados, envolvendo, também:

· Seminários de sensibilização, em que deverão ser apresentados e discutidos conteúdos temáticos mais genéricos e preliminares como os já mencionados na atividade anterior: 

A importância do turismo para a população local.

Os atrativos e o potencial turístico da região.

· Treinamentos em que deverão ser trabalhados com os participantes, aspectos relevantes e novas práticas relativas a assuntos como:

Produtos e serviços procurados pelo turista.

Produtos e roteiros que o destino turístico oferece.

Atendimento qualitativo ao turista.

3.8.3. Capacitação de Empreendedores de Pequeno Porte

a) Justificativa


A demanda turística gera multiplicidade de atividades no destino turístico, seja para atendimento direto à clientela (bares, restaurantes, atividades culturais, roteiros turísticos e outros), seja para atendimento de demandas derivadas (fornecimento de alimentos e bebidas, produção de artesanato e outras).

Estes empreendedores de pequeno porte podem contribuir para melhorar a imagem do destino, elevar a permanência média dos turistas e, sobretudo, ampliar o transbordamento da riqueza gerada pelo turismo para outros segmentos da economia local.

Não estando preparados, em geral, para aproveitar as oportunidades de novos negócios que o desenvolvido turístico do destino irá gerar, nem, muito menos, para atender às exigências e necessidades específicas da clientela turística, torna-se de fundamental importância, a sua sensibilização, formação e capacitação.

b) Propósito


Desenvolver a aptidão e a capacidade de empreendedores locais de pequeno porte para aproveitar, de maneira competente, as oportunidades de novos negócios que serão gerados pelo desenvolvimento turístico do novo destino. 

c) Componentes


Esta ação deverá envolver três componentes principais:

· Seminários de sensibilização em que deverão ser apresentados, e discutidos, como nas outras ações, conteúdos temáticos mais genéricos e preliminares, como:

A importância do turismo para a população local.

Os atrativos e o potencial turístico da região.

· Cursos-oficinas de formação em que deverão ser discutidos com os participantes informações mais específicas vinculada ao aproveitamento das novas oportunidades de pequenos negócios geradas no destino, tais como:

Atividades envolvidas no setor turístico.

Oportunidades de novos negócios derivados da demanda turística.

Como iniciar e gerenciar um pequeno negócio.

· Capacitação específica, formada por jornadas de capacitação na especificidade dos negócios dos participantes, com dois enfoques complementares:

Características e especificidades do negócio do grupo de participantes, e

Treinamento profissional do grupo de participantes.

3.9. DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL

As instituições públicas, notadamente as prefeituras municipais, desempenham um papel relevante e de extrema responsabilidade no desenvolvimento turístico de um determinado destino, pela simples razão de que as atrações turísticas, os espaços receptivos e os pontos de visitação se localizam nos seus territórios e são eles que, em primeira instância, têm de responder às demandas dos turistas visitantes por infra-estrutura e serviços públicos locais.

Na maioria das vezes, as Prefeituras não estão preparadas para focar o planejamento das ações institucionais no mercado turístico nem para administrar a conservação das infra-estruturas, nem para manter os serviços públicos locais dentro de um padrão de qualidade adequado às exigências da demanda turística.

No caso específico do desenvolvimento turístico da Mata Norte de Pernambuco, por ser um destino novo e composto de um elevado número de municípios, é necessário que o desenvolvimento institucional contemple, com prioridade, a criação de novas instâncias no nível institucional, representativo e executivo, que permitam apoiar e promover o desenvolvimento integrado do novo destino turístico.

Assim, esta linha de atuação envolverá dois tipos de ações principais:

· Criação de novas instâncias para o desenvolvimento turístico da região;

· Desenvolvimento institucional das Prefeituras.

3.9.1. Novas Instâncias para o Desenvolvimento Turístico da Região


A criação de novas instâncias, nos níveis institucional, representativo e executivo, voltadas para o desenvolvimento turístico e tendo como foco o território conjunto de todos os municípios, prende-se a três objetivos principais:

· Promover, de maneira integrada, o desenvolvimento turístico de um território que, dividido institucionalmente em municípios, possui unidade geográfica e cultural e atrativos turísticos que se complementam.

· Evitar duplicação desnecessária de esforços, legislação diferenciada sobre o uso e ocupação do solo para os municípios da região e disputas estéreis e até prejudiciais, entre as diferentes Prefeituras, na captação de investimentos e na conquista de mercados turísticos.

· Agregar esforços e sinergias de todos os atores presentes no território, para alcançar o objetivo comum de promover o seu desenvolvimento turístico e contribuir, assim, para o desenvolvimento socioeconômico das suas comunidades locais.

Dentro desta ação propõe-se, como sugestão, a criação de três novas instâncias de âmbito regional:

a) Consórcio de Municípios para o Desenvolvimento Turístico da Mata Norte.


O Consórcio de Municípios não é uma idéia nova e já existem experiências concretas funcionando, em outras regiões do país e com outros objetivos. Para os municípios da Mata Norte, e tendo como objetivo a promoção conjunta do seu desenvolvimento turístico, parece, em princípio, uma proposta apropriada, quando menos, para diminuir custos de promoção e elevar o seu grau de eficácia.


No entanto, não se devem ignorar ou subestimar as dificuldade inerentes à criação e à sustentabilidade de uma instância desta natureza. As disputas, muitas vezes naturais, pelo poder, dentro do consórcio, se manifestam na distribuição espacial dos recursos para infra-estrutura, na captação de novos empreendimentos turísticos e na promoção de atrativos e produtos turísticos. A sustentabilidade desta instância será posta á prova, especialmente, nos momentos de mudança das administrações locais, pelo acirramento das disputas político-eleitorais, não só entre os municípios mas, também, no interior de cada município.


Assim, para que a criação do Consórcio de Municípios para o Desenvolvimento da Mata Norte se torne factível e sustentável, a longo prazo, será necessário, entre outras medidas:

· Que seja precedida de um processo de sensibilização e de negociação consensuada entre as administrações de todos os municípios.

· Que se dêem garantias de participação efetiva dos agentes vinculados ao setor turístico de cada município, no processo de negociação para a criação do Consórcio de Municípios e no processo da sua posterior gestão. Isto permitirá criar uma linha de defesa, embasada nas forças permanentes das comunidades locais, contra as tentações de desvio por parte das administrações municipais, ocorridas principalmente nos momentos de mudança de governo.

· Que o governo estadual participe do processo de criação do Consórcio de Municípios, como instrumento de uma política ativa de desenvolvimento territorial.

· Que o contrato firmado entre os municípios para a formação do consórcio seja simples e transparente – que não deixe lugar a dúvidas ou sujeito a interpretações diferentes – e garanta igual tratamento a todos os municípios que venham a aderir ao Consórcio.

· Que o contrato de formação do Consórcio de Municípios contenha, explicita ou implicitamente, elementos de persuasão positivos – como prêmio para a permanência dos municípios no Consórcio – e elementos de persuasão negativos, como punição para a saída dos municípios do Consórcio.

b) Conselho de Desenvolvimento Turístico da Região

Todos os municípios brasileiros que queiram participar do PNMT são obrigados a criar um Conselho de Desenvolvimento Turístico. Isto deverá aplicar-se, portanto, aos municípios da Mata Norte que constituam o Consórcio de Municípios.

Mas será importante, também, que seja criado um Conselho de Desenvolvimento Turístico no âmbito regional, para atuar na esfera do Consórcio Municipal e supervisionar as ações de âmbito regional que venham a ser desenvolvidas pela Agência de Desenvolvimento a ser criada, também, com atuação regional.

Neste Conselho deverão estar representados – de maneira paritária ou proporcionalmente ao tamanho da sua população ou a outra variável qualquer que venha a ser escolhida - todos os municípios do Consórcio, incluindo o poder público municipal e os representantes das principais atividades da cadeia turística local.

c) Agência de Desenvolvimento Turístico


A criação de uma Agência de Desenvolvimento Turístico da Mata Norte se insere no mesmo processo da criação das duas instâncias anteriores, todas com atuação no âmbito regional.


Esta Agência se constituirá na instância do Consórcio de Municípios, numa espécie de Secretaria Executiva do Conselho de Desenvolvimento Turístico da Região.


Será uma agência de planejamento e de coordenação das ações públicas a serem implementadas na área turística. Planejamento embasado nos recursos endógenos do território e que exprimirão o sistema de preferências das comunidades locais. Mas, ao mesmo tempo, poderá ter o apoio institucional e orçamentário do governo estadual e converter-se num instrumento pioneiro de uma política ativa de descentralização territorial, no âmbito do estado de Pernambuco.


A Agência de Desenvolvimento Turístico terá, também, a função de apoio à promoção das oportunidades locais de investimento identificadas no setor turístico – em articulação com a AD/DIPER – assim como à promoção comercial do destino, em articulação com a EMPETUR e com o trade turístico local.

3.9.2. Desenvolvimento Institucional das Prefeituras


O desenvolvimento institucional das Prefeituras locais deverá estar voltado, especificamente, à melhoria das suas capacidades de atendimento às necessidades de serviços públicos geradas pelo desenvolvimento turístico da região.


As ações de D. I. propostas para os municípios da Mata Norte poderão enquadrar-se em três componentes:

· Ações de capacitação de recursos humanos.

· Ações de reforço da estrutura operacional.

· Redesenho institucional.

a) Capacitação de Recursos Humanos


Este componente terá três objetivos específicos:

· Sensibilizar os executivos municipais em relação à importância do desenvolvimento turístico como alternativa complementar às atividades hoje desenvolvidas, para promover o desenvolvimento local.

· Qualificar os quadros das Prefeituras que deverão lidar com a oferta de infra-estrutura e de serviços vinculadas ao desenvolvimento turístico.

· Qualificar os quadros das Prefeituras que deverão lidar com a atração de novos investimentos para os municípios e com a promoção comercial dos seus atrativos.

Para alcançar estes objetivos serão desenvolvidos, em eventos modulados, ações de sensibilização, formação e capacitação específica:

· Nos Seminários de Sensibilização deverão ser apresentados e discutidos conteúdos temáticos mais genéricos como, por exemplo:

A importância do turismo para o desenvolvimento local.

Informações sobre o destino turístico almejado.

A responsabilidade social do agente social.

· Nos Cursos – oficinas de formação serão discutidas e trabalhadas com os participantes conteúdos teóricos e instrumentos relativos a temas, como:

Perfil da demanda turística prevista.

Serviços públicos em apoio ao turismo.

O atendimento qualitativo ao turista.

· Na Capacitação Específica serão realizadas Jornadas de Capacitação com o enfoque de temas voltados para aspectos concretos das ações a serem desenvolvidas pelas Prefeituras, tais como:

Segurança para o turista.

Limpeza Urbana

Sistema de Informações Turísticas

Marketing e publicidade, etc.

b) Reforço da Estrutura Operacional das Prefeituras


Este componente terá como objetivo possibilitar maior suporte à estrutura operacional das Prefeituras.


Este objetivo deverá ser alcançado através da dotação de equipamentos de informática, software, móveis e utensílios necessários, aos órgãos das Prefeituras que lidarão com atividades vinculadas ao desenvolvimento turístico.

c) Redesenho Institucional


Este componente terá como objetivo adequar a estrutura organizacional das Prefeituras às tarefas exigidas pela nova atividade turística, assim como dotá-las de instrumentos e mecanismos necessários ao desempenho das novas funções.


Este objetivo deverá ser alcançado através, dentre outras, das seguintes medidas:

· Reorganização da estrutura administrativa das Prefeituras, se necessário, para criar ou reforçar as instâncias vinculadas ao desenvolvimento turístico.

· Criação ou aperfeiçoamento de instrumentos e mecanismos de promoção das Prefeituras.

4. FONTES DE FINANCIAMENTO


A identificação das fontes de financiamento, em princípio, não deveria constar de um estudo desta natureza destinado, apenas, a apontar propostas preliminares para a viabilização do desenvolvimento turístico de um território.


Três razões principais, no entanto, aconselham a inclusão deste capítulo. A primeira é que, a questão do financiamento já está posta sobre a mesa, trazida pelos primeiros empreendimentos que estão sendo implantados na região. A segunda é que, diante do início iminente do Promata, é necessário fixar, claramente, os componentes do segmento turístico que poderão ser financiados pelo Programa. A terceira decorre da necessidade de apontar caminhos de viabilidade concreta - e, portanto, de viabilidade financeira – da nova atividade, para atores locais habituados e cansados de ouvir propostas nunca cumpridas para o desenvolvimento da região.


Naturalmente, as indicações incluídas neste capítulo têm um caráter apenas indicativo. Caberá aos atores do território, organizados, realizar gestões junto ao governo do estado e aos agentes financeiros públicos, para encontrar e definir alternativas consensuadas de financiamento que permitam dar um apoio efetivo ao desenvolvimento turístico da região.


Em termos indicativos, portanto, são assinaladas, a seguir, as fontes de financiamento que poderão ser utilizadas em seis categorias de atividades.

4.1. PARA AS ATIVIDADES DE PLANEJAMENTO


Estão incluídas nesta categoria as ações das linhas de atuação:

1. Planejamento turístico

2. Ordenamento territorial e planejamento urbano

3. Conservação ambiental.

Estas são atividades de caráter estratégico, mas de pouca visibilidade dos seus resultados, a curto prazo. E, pela sua natureza, deverão ser desenvolvidas e bancadas pelo poder público.

A instância mais apropriada para desenvolver estas atividades será a Agência de Desenvolvimento Turístico da Região, a ser criada, com o apoio da SEPLANDES, através da FIDEM, - para o planejamento urbano - da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Turismo e Esportes, através da EMPETUR e da AD/DIPER – para o planejamento turístico – e da CPRH, para a conservação ambiental.

Como a maior parte destas atividades não tem uma urgência imediata, elas poderão ser desenvolvidas, de modo gradual, dentro da rotina operacional das instituições relacionadas, evitando despesas adicionais em contratos com empresas de consultoria e, portanto, tornando desnecessárias fontes alternativas de recursos para o seu financiamento.

Tem que ser dado destaque, nesta categoria de atividades, ao papel do PROMATA como fonte de financiamento das atividades vinculadas à conservação ambiental, pois contempla um subprograma de Gestão e Proteção Ambiental, com previsão de “financiamento de planos de curto e médio prazo, assim como a implantação dos instrumentos necessários à gestão efetiva da Zona da Mata”.

4.2. PARA RESTAURAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL


Conforme assinalado no capítulo anterior, as atividades de restauração do patrimônio cultural da região poderão ser financiadas pela iniciativa privada, com base nos incentivos concedidos pelos governos federal e estadual:


No âmbito federal, o Programa Nacional de Incentivo à Cultura apoia, desenvolve e incentiva projetos culturais por intermédio de recursos do Fundo Nacional, do FICART e do incentivo a projetos culturais mecenato.


No âmbito do estado de Pernambuco, o Sistema de Incentivo à Cultura – SIC – tem, entre outras finalidades, apoiar ações de manutenção, conservação, ampliação, produção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, material e imaterial do estado.

4.3. PARA AMPLIAÇÃO DA OFERTA DE INFRA-ESTRUTURA E DE SERVIÇOS PÚBLICOS


O Promata deverá ser a principal fonte de financiamento para um bom número das infra-estruturas de pequeno porte a serem construídas na região, cabendo salientar:

· Implantação ou ampliação de sistemas de esgoto para comunidades rurais de até 10.000 habitantes.

· Melhorias e reparos de estradas vicinais, inclusive de drenagem.

· Sinalização vertical de estradas vicinais.

· Investimentos em serviços de limpeza urbana para localidades de até 3.000 habitantes.

· Implantação de sistemas integrados de gestão de resíduos sólidos para cidades com população acima de 3.000 habitantes.

A expansão e/ou melhoria da qualidade dos serviços de infra-estrutura, como energia e telecomunicações, deverão ser de competência das próprias empresas prestadoras destes serviços. Será necessário, mesmo assim, a atuação organizada e consensuada dos atores locais para pressionar essas empresas a atender às demandas geradas pelo desenvolvimento turístico da região.

A implantação de infra-estruturas de porte maior, como a duplicação da BR 408, deverão ser assumidas pelo governo do estado que, além dos recursos orçamentários próprios poderá contar, também, a médio prazo, com recursos federais do OGU e recursos de Programas financiados por recursos externos.

4.4. PARA EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS

4.4.1. O BNDES tem um Programa denominado Nordeste Competitivo, voltado para o financiamento dos setores econômicos da região Nordeste com maior potencial de crescimento, entre os quais o setor turístico.


No contexto das condições de financiamento praticadas no mercado brasileiro, o Programa oferece condições de financiamento interessantes:

· Taxa de juros equivalente à TJLP + 3% a. a..

· Financiamento de até 80% do investimento total.

· Prazo de amortização de oito anos, incluindo até dois anos de carência inicial.

· Garantias reais de 1,3 sobre o total do valor financiado, com possibilidade de adoção de garantias evolutivas.

O financiamento pode ser obtido diretamente do BNDES. Mas como é um banco de segunda linha, os seus recursos podem ser conseguidos, através de repasse, de bancos comerciais de primeira linha, com menor grau de burocracia, para financiamentos de menor porte (no presente, até sete milhões de reais).

4.4.2. O BN, misto de banco regional de desenvolvimento e banco comercial, é o maior repassador de recursos do BNDES para financiamento de empreendimentos turísticos localizados no Nordeste. As condições de financiamento são similares às adotadas no financiamento direto do BNDES, com um pequeno acréscimo, entre 0,5 e 1% no total da taxa anual de juros.


O BN tem também um Programa próprio, o PROATUR, que tem como fonte de recursos o Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE) e que tem como finalidade financiar a implantação, ampliação e modernização de empreendimentos turísticos localizados na região Nordeste, tendo como público alvo, entre outros:

· Empreendimentos de hospedagem do tipo “lodges” (hospedaria de turismo ecológico ou ambiental), pousadas, hotéis, e pouso rural.

· Empreendimentos de natureza turística.

Os limites de financiamento, os encargos (juros e rebates) e os prazos de amortização diferem em função do tamanho do empreendimento (favorecendo mais os de pequeno porte) e da sua localização (favorecendo os empreendimentos localizados no Semi-árido do Nordeste).

4.4.3. A SUDENE, antes de ser substituída pela ADENE, foi uma das principais fontes de recursos para a implantação da rede hoteleira do Nordeste. Do aporte de recursos do FINOR, parte era capitalizada como forma de participação acionária no empreendimento e parte era alocada na forma de financiamento e longo prazo (debêntures), em condições favoráveis.


Quando assumir o novo governo e sejam definidas as regras operativas da ADENE ou da SUDENE (reestabelecida), esta Superintendência ou Agência poderá tornar-se a principal fonte de recursos em apoio ao desenvolvimento dos empreendimentos turísticos do novo destino turístico.

4.4.4. O PROMATA, no contexto de sua estratégia de diversificação econômica na Zona da Mata, terá uma linha de financiamento para Pequenos Negócios não Agrícolas. Esta linha de financiamento poderá ser utilizada para o apoio de pequenas atividades que se desenvolverão com base na demanda derivada das atividades turísticas e que, de algum modo, formarão parte da cadeia produtiva do setor turístico.

4.4.5. Os Fundos de Pensão, no passado recente, tiveram papel relevante na alavancagem de recursos para a implantação de alguns dos mais importantes hotéis resorts do Brasil. Hoje, praticamente, estão fora deste mercado. Mas, pela sua capacidade imensa de aporte de recursos e pela possibilidade de que venham a voltar ao mercado, devem ser levados em consideração. Os Fundos Imobiliários, de criação mais recente e de uso ainda pouco habitual, poderão vir a tornar-se, junto com os Fundos de Pensão, instrumentos alternativos de relevante importância para alavancar os empreendimentos turísticos do novo destino.

4.4.6. Investidores Privados, principalmente do mercado estadual, que poderão financiar os empreendimentos turístico-residenciais do novo destino, através da formação de condomínios fechados ou de natureza similar.

4.4.7. Recursos Patrimoniais Próprios


O valor atual da terra, na área rural da Mata Norte, é relativamente baixo, por conta da sua destinação a atividades agrícolas de baixo retorno. A médio prazo, no entanto, o desenvolvimento turístico do destino deverá provocar um aumento significativo do valor da terra localizada no entorno próximo dos engenhos ou em áreas dotadas de recursos naturais de relevante interesse turístico.


A valorização econômica destas áreas permitirá aos seus proprietários, alternativamente:

· Elevar a contrapartida de recursos próprios face aos valores financiados.

· Aumentar o valor dos bens dados em garantia pelo financiamento obtido nos bancos.

· Aumentar o percentual de participação nos empreendimentos turístico-imobiliários, em troca da terra.

4.5. PARA A PROMOÇÃO COMERCIAL


A promoção comercial deverá ser bancada por todos os agentes vinculados aos interesses do novo destino turístico:

· A EMPETUR, por conta das suas funções institucionais, de empresa promotora do macroproduto turístico Pernambuco. Ela deverá empenhar-se, portanto, no lançamento e na promoção do novo produto turístico do estado.

· Os agentes locais vinculados ao setor turístico deverão participar, também, de maneira ativa e onerosa, do processo promocional do destino, como parte mais diretamente interessada no seu resultado exitoso. 

· As Prefeituras locais, dentro das suas limitadas condições orçamentárias, deverão participar no processo de promoção do destino, como parte de uma nova política ativa de apoio ao desenvolvimento local.

Para tanto, poderão inspirar-se em experiências bem sucedidas em outras regiões do Brasil, nas quais as Prefeituras municipais destinam um percentual fixo das suas receitas de ISS para custear a gestão e a promoção do seu desenvolvimento turístico.

· A parte mais importante da promoção comercial do destino, no entanto, caberá aos agentes que farão a intermediação entre o destino turístico e os mercados emissores: cadeias hoteleiras que venham a administrar e comercializar meios de hospedagem locais, hotéis do Recife e do litoral do estado que venham a celebrar parcerias operacionais com os espaços receptivos locais, operadoras receptivas de Pernambuco e operadoras vinculadas a outros mercados potencialmente emissores para o novo destino.

4.6. PARA CAPACITAÇÃO E FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL


As ações de capacitação e de fortalecimento institucional deverão ser realizadas pelo Projeto BNDES/PNUD em articulação com o Promata e o Sebrae.

· No subprograma de Apoio à Diversificação Econômica do Promata, estão previstos serviços de capacitação e assessoria empresarial, em toda a Zona da Mata, para aproximadamente 15.000 atendimentos a microempresários não agrícolas da Região.

· No subprograma de Melhoramento dos Serviços Básicos, entre as atividade elegíveis para inclusão nos Planos de Investimentos Municipais – PIM – consta o fortalecimento da Gestão Municipal, incluindo “a qualificação gerencial e técnica dos dirigentes e servidores municipais e ações de capacitação e treinamento de recursos humanos”.

No caso de que esta região venha a ser incluída no PRODETUR-PE, será possível obter recursos adicionais tanto para o fortalecimento institucional das Prefeituras, como para as atividades de apoio ao desenvolvimento turístico, principalmente na área de capacitação.

As Prefeituras locais também poderão direcionar uma parte dos recursos próprios destinados à gestão e promoção do desenvolvimento turístico, para fortalecimento da gestão municipal.

É proibida a utilização deste estudo no todo ou em parte sem mencionar a fonte.
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